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RESUMO 
 
 
As regiões metropolitanas brasileiras são marcadas pela falta de cooperação e ausência de 
recursos financeiros para a gestão metropolitana. Nesse contexto, o objetivo do trabalho é 
compreender os fatores existentes na trajetória institucional das regiões metropolitanas de 
Natal e Aracaju que contribuem para a não existência da gestão metropolitana. Trata-se o 
presente trabalho de um estudo histórico comparado acerca da evolução da gestão 
metropolitana nos casos destacados. A base teórica para realização da pesquisa é o 
institucionalismo histórico e os dilemas da ação coletiva. A partir da análise documental e dos 
dados oficiais constata-se que as duas regiões metropolitanas possuem como arranjo 
institucional o conselho metropolitano. Sendo que no caso de Natal o conselho metropolitano 
chegou a ser instalando, enquanto no caso de Aracaju nunca ocorreu sua instalação. Em 
ambos os casos não existe uma participação efetiva do ente estadual. Sendo que o caso de 
Aracaju é marcado pela existência de secretarias de estado voltadas para temática 
metropolitana que não desenvolveram ações governamentais para a região metropolitana. Em 
relação o caso de Natal a atuação do executivo estadual resume-se a instalação do conselho 
metropolitano. A análise das regiões metropolitanas de Natal e Aracaju permite evidenciar 
que os mecanismos institucionais existentes não são suficientes para fomentar o interesse pela 
gestão metropolitana. Constata-se que a inexistência da gestão metropolitana tem como fator 
de predominância o desinteresse político. 
Palavras-chave: gestão metropolitana; institucionalismo histórico; dilemas da ação coletiva. 
 
 
 
ABSTRACT 
 
 
The metropolitan regions are marked by lack of cooperation and lack of financial resources 
for the metropolitan administration. In this context, the objective is to understand the factors 
existing in the institutional history of the metropolitan areas of Natal and Aracaju that 
contribute to the lack of metropolitan management. It is this work compared to a historical 
study about the development of metropolitan management in cases highlighted. The 
theoretical basis for the research is historical institutionalism and the dilemmas of collective 
action. From the analysis of documents and official data it appears that the two metropolitan 
areas have such institutional arrangement the metropolitan council. Since in the case of Natal 
the council came to be installing underground, while in the case of Aracaju never occurred its 
installation. In both cases there is an effective participation of the state entity. Since the case 
of Aracaju is marked by the existence of secretaries of state issue facing metropolitan 
government actions that have not developed for the metropolitan region. Regarding the case 
of the Natal activities of state executive summed up the installation of the metropolitan 
council. The analysis of the metropolitan areas of Natal and Aracaju allows to show that the 
existing institutional mechanisms are not sufficient to promote interest in the metropolitan 
administration. It appears that the lack of metropolitan administration has the predominant 
factor in the political indifference. 
Keywords: metropolitan management, historical institutionalism, collective action dilemmas. 
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1 I
TRODUÇÃO 
 
A gestão metropolitana é tema de constante relevância no meio acadêmico e político, 
devido sua nuance diante da complexidade na formulação e implementação de políticas 
públicas. Ao buscar o contexto histórico na formação do Estado brasileiro teremos a 
Constituição de 1988 como um marco caracterizado pela descentralização e primazia 
municipalista. Estes pilares constitucionais estão diretamente relacionados à gestão dos 
territórios metropolitanos. 
 A compreensão desses efeitos constitucionais e demais instrumentos legais são 
importantes para interpretação das questões metropolitanas. Associada a contextualização da 
trajetória histórica do processo de institucionalização da gestão metropolitana a partir do ano 
de 1973. Momento este marcado pelo acelerado processo de urbanização e o agravamento dos 
problemas sociais urbanos que fomentaram o interesse pela constituição de um arranjo 
institucional metropolitano. 
 Entretanto, a perspectiva autoritária e centralizadora do período da ditadura militar e o 
municipalismo exacerbado da constituinte de 1986 a 1988 descaracterizaram a funcionalidade 
das regiões metropolitanas (SOUZA, 2004; GOUVÊA, 2005; GARSON, 2009). No bojo da 
autonomia municipal, as regiões metropolitanas acabaram sendo deixadas a parte (RIBEIRO, 
2004). Apesar de sua previsibilidade constitucional, a inexistência de uma normativa expressa 
de garantia de sua estrutura política-administrativa acabou enfraquecendo a sua importância. 
A carta magna de 1988 apenas estabeleceu como competência dos entes estaduais a 
instituição das regiões metropolitanas. 
 Por sua vez a maioria das constituições estaduais não estabeleceram mecanismos para 
efetiva existência da gestão metropolitana (GOUVÊA, 2005). Muitas das constituições apenas 
reproduziram o texto da carta magna de 1988. Demonstrando o desinteresse dos legisladores 
estaduais pela temática do arranjo metropolitano.  Este cenário dificultou qualquer 
empreitada em relação à efetivação de um processo cooperativo para a determinação de ações 
governamentais conjuntas de âmbito metropolitano. 
 Entretanto, mesmo diante desse cenário desfavorável inúmeras regiões metropolitanas 
foram criadas após o ano de 1988. O que levanta o questionamento: quais os motivos para a 
criação dessas regiões metropolitanas? É evidente que os problemas de âmbito metropolitanos 
são reais e necessitam ações governamentais conjuntas, entretanto as questões políticas 
acabam contribuindo para o surgimento das novas regiões metropolitas e pelo não 
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funcionamento adequado das mesmas. No entanto, a cooperação entre os entes federados para 
a gestão metropolitana não ocorre (GARSON, 2009). 
 A análise dos aspectos institucionais no Brasil torna-se relevante diante do número de 
áreas metropolitanas delimitadas após a Constituição de 1988, onde mais de 34 regiões 
metropolitanas foram criadas. Tendo em vista a heterogeneidade estabelecida pela carta 
magna de 1988, que possibilitou a configuração de diferentes arranjos institucionais 
metropolitanos. Nesse contexto, o presente trabalho busca compreender a lógica institucional 
da gestão metropolitana brasileira. Para tanto, a pesquisa tem como objetos de análise as 
regiões metropolitanas de Natal e Aracaju. 
 A análise comparativa das duas regiões metropolitanas busca verificar pontos 
semelhantes e diferentes no processo de institucionalização e condução dos seus arranjos. 
Apesar de serem institucionalizadas como regiões metropolitanas, o Observatório das 
Metrópoles caracteriza estes espaços territoriais como unidades não metropolitanas. 
Entretanto, a legislação estadual é quem determina e caracteriza as regras para estabelecer os 
espaços metropolitanos. 
 Diante da existência de diferentes configurações normativas para constituição das 
regiões metropolitanas surge o interesse em compreender as diferenças e semelhanças 
institucionais apresentadas por cada caso. Cada contexto institucional é determinado por 
normas e valores constituídos diante dos diversos interesses individuais e coletivos. A 
agregação destes interesses é que origina a complexidade no processo político para 
constituição dos arranjos institucionais metropolitanos. 
 O quadro institucional apresentado por cada caso na pesquisa propicia uma ampliação 
dos horizontes em torno dos condicionantes para existência da gestão compartilhada entre os 
entes federativos na região metropolitana. Dessa forma possibilitando identificar fatores que 
justificam a não existência da cooperação no território metropolitano. Sendo também um 
caminho para identificar mecanismos que permitiriam a existência da gestão cooperativa nos 
territórios metropolitanos de Natal e Aracaju. 
 Como destacado anteriormente, a Constituição de 1988 é um momento de mudança 
institucional e determinante condicional para a configuração dos arranjos institucionais, 
marcada pela heterogeneidade. Mesmo diante da possibilidade da existência de diferentes 
configurações de regiões metropolitanas a gestão metropolitana não é efetivada. Com base 
nesse contexto, o estudo se propõe a responder os seguintes questionamentos: por que 
mesmo diante da heterogeneidade institucional estabelecida pela Constituição Federal 
de 1988, as regiões metropolitanas de 
atal e Aracaju sendo arranjos institucionais 
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diferentes possuem um mesmo resultado? O que contribui para a indagação: o processo 
constitutivo e a atuação dos arranjos metropolitanos de 
atal e Aracaju apresentam 
trajetórias semelhantes?  
A partir dos questionamentos levantados o presente estudo tem como objetivo geral: 
compreender os fatores existentes na trajetória institucional das regiões metropolitanas de 
Natal e Aracaju que contribuem para a não existência da gestão metropolitana. Foram 
estabelecidos como objetivos específicos: caracterizar as regiões metropolitanas de Natal e 
Aracaju; analisar o processo constitutivo das regiões metropolitanas de Natal e Aracaju; 
identificar semelhanças e diferenças nas trajetórias institucionais das regiões metropolitanas 
de Natal e Aracaju. 
Diante de um cenário propício a heterogeneidade de instituições pelas quais são 
criadas as regiões metropolitanas espera-se que sejam evidenciados resultados diferenciados. 
Entretanto, no caso das regiões metropolitanas brasileiras é notório a não ocorrência da gestão 
metropolitana (GARSON, 2009). Sendo necessário analisar os arranjos metropolitanos, 
partindo do processo constitutivo, no contexto ao qual estão inseridos, como forma de 
entender os fatores que conduzem ao insucesso da gestão metropolitana. 
Na realização da pesquisa é evidenciado que as instituições políticas possuem um peso 
determinante para a existência da gestão metropolitana. A dinâmica estabelecida pelas 
instituições políticas durante o processo constitutivo dos arranjos metropolitanos possibilita 
visualizar a direção do interesse dos atores envolvidos na gestão metropolitana. A análise das 
trajetórias das regiões metropolitanas de Natal e Aracaju possibilita evidenciar os fatores que 
sustentam a inexistência da gestão metropolitana. De forma a observar as contingências 
históricas que contribuem para a constituição de um cenário desfavorável a gestão 
metropolitana. 
Nesse sentindo, trata-se o presente trabalho de um estudo histórico comparado acerca 
da evolução da gestão metropolitana das regiões metropolitanas de Aracaju e Natal. Entre 
outros elementos que são importantes para justificar a escolha destas duas regiões 
metropolitanas visando um estudo comparado, destacamos três que elencamos aqui e ajudam 
a responder os questionamentos do trabalho: 1. Ambas regiões metropolitanas foram criadas 
após a constituição de 1988; 2. Possuem as regiões metropolitanas de Aracaju e Natal, como 
município núcleo cidades médias e não metrópoles propriamente ditas; 3. Fazem parte de 
Estados da região Nordeste e são pequenos do ponto de vista de sua econômia, território e 
população. A partir desta escolha é que o estudo parte do princípio que as regiões 
metropolitanas de Natal e Aracaju, apesar de possuírem um resultado semelhante (a gestão 
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metropolitana não ocorre), elas logram distintas trajetórias de evolução em seu arranjo 
metropolitano. 
Em ambos os casos, observa-se um problema de ação coletiva, que conduz a 
dificuldade na organização da gestão metropolitana. Não existem iniciativas, entre os 
governos estaduais e municipais visando cooperação metropolitana.  Ou seja, são necessários 
incentivos e mecanismos institucionais que proporcionem a cooperação pelo bem comum 
(OLSON, 1969, 1999; OSTROM, 1990, 2000, 2007). 
O trabalho foi desenvolvido a partir de uma análise documental e exploração de dados 
secundários. Incialmente foi analisado o processo de institucionalização de cada região 
metropolitana. Para tanto, foram consultados leis, projetos de lei, atos normativos, atas, 
audiências públicas, dentre outros documentos de cunho oficial, relacionados ao objeto e 
temática do trabalho. Dessa forma, foi possível estabelecer uma trajetória para cada região 
metropolitana estudada, desde o momento anterior a sua instituição até a presente realização 
da pesquisa. 
Nos processos de projeto de lei relacionados às regiões metropolitanas foi possível 
analisar a tramitação dos mesmos. Sendo observadas as justificativas e mensagens dos autores 
propositores dos projetos, bem como os relatos das comissões legislativas. Também foram 
obtidas informações relevantes através das transcrições das falas de audiências públicas sobre 
a temática da região metropolitana. Além de serem obtidas informações originárias das 
diretorias de comunicação de cada assembleia legislativa. 
Em um segundo momento foi constituído uma caracterização de cada região 
metropolitana. Nessa etapa utilizaram-se dados originários do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), Ministério da Fazenda e Federação de Indústrias do Rio de 
Janeiro (FIRJAN). Para cada município pertencente às regiões metropolitanas pesquisadas 
foram analisados os dados do IBGE referentes à: população, densidade demográfica, situação 
domiciliar, migração, saúde, educação, frota de veículos, situação de emprego e renda, 
indicadores econômicos, de pobreza e desigualdade. 
Também foram consultados os indicadores de receitas públicas municipais obtidas 
através da Secretaria do Tesouro Nacional, vinculada ao Ministério da Fazenda. Foram 
analisadas as transferências constitucionais de receitas para os municípios pertencentes aos 
territórios metropolitanos de Natal e Aracaju, como o Fundo de Participação Municipal 
(FPM), entre outros. Os indicadores referentes a receitas municipais próprias (IPTU, ISS, 
ITBI e taxas) foram obtidos por levantamento realizado pelo IBGE. 
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Complementando a caracterização das regiões metropolitanas foram utilizados o 
Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM) e o Índice Firjan de Gestão Fiscal 
(IFGF). O IFDM trata-se de um índice que serve de referência para o acompanhamento do 
desenvolvimento socioeconômico nos municípios, nas áreas de emprego e renda, educação e 
saúde. O índice varia de 0 a 1 e o desenvolvimento da localidade será maior quando estiver 
mais próximo de 1. Já o IFGF segue a mesma metodologia utilizando indicadores que estão 
associados a alocação dos recursos públicos. Quanto mais próximo de 1, melhor será a gestão 
do município na utilização dos recursos públicos. Ambos os índices possuem como base de 
dados às estatísticas públicas oficiais. 
A utilização desses dados permite a construção de um cenário caracterizando a 
situação socioeconômica e a gestão dos recursos públicos nas regiões metropolitanas de Natal 
e Aracaju. Mostrando comparativamente a realidade apresentada por cada região e município 
integrante do território metropolitano. Também possibilita verificar a existência da 
centralização das questões econômicas, políticas e sociais nas sedes metropolitanas. Além de 
ajudar na visualização de fatores que justificam a existência de fatos metropolitanos. De 
forma a indicar a necessidade para existência da gestão metropolitana. 
Com base na caracterização das regiões metropolitanas de Natal e Aracaju, associado a 
análise das suas trajetórias constitutivas, buscou-se compreender as distinções e semelhanças 
existentes. Possibilitando assim entender por que mesmo diante da heterogeneidade 
institucional estabelecida pela Constituição Federal de 1988, os casos analisados não 
apresentam uma gestão metropolitana. 
O processo de instituição normativa para as regiões metropolitanas foco da pesquisa 
surgiu primeiramente no Estado de Sergipe. Entretanto, o projeto encaminhado em 1991 foi 
vetado pela Assembleia Estadual. A região metropolitana de Aracaju foi criada quatro anos 
depois, sancionada em 1995. Por sua vez o Conselho Metropolitano só foi instituído em 2005 
e não foi instalado até a presente realização da pesquisa. Destacando que os quatro municípios 
da região metropolitana não ratificaram a criação da mesma, conforme estabelecido pela 
Constituição de Sergipe. 
No Estado do Rio Grande do Norte, em 1994 foi instituída uma lei sobre o processo de 
regionalização do estado. Em 1996 foi encaminhado o projeto de criação da região 
metropolitana de Natal, que foi aprovado pela assembleia e vetado pelo poder executivo. Em 
1997, a assembleia rejeita o veto e promulga a lei complementar que cria a região 
metropolitana e institui o Conselho Metropolitano. Entretanto, o Conselho Metropolitano é 
16 
 
instalado apenas em 2001. Sendo que poucas reuniões foram realizadas com a presença dos 
representantes dos dez municípios que formam a região metropolitana de Natal. 
Para compreender a inexistência da gestão metropolitana nos casos estudos, a pesquisa 
tem como fundamentação teórica os dilemas da ação coletiva e o institucionalismo histórico. 
A abordagem sobre dilemas de ação coletiva mostra que a constituição institucional em 
grupos menores amplia a existência de laços mais fortes de confiança (OLSON, 1999; 
OSTROM, 1990).  
A abordagem do institucionalismo histórico proporciona uma compreensão em torno 
das contingências históricas (THELEN, 1999). Sendo importante para entender a formação 
institucional das regiões metropolitanas e mudanças ocorridas em sua evolução institucional. 
De forma a observar o contexto em que surgem as regiões metropolitanas de Natal e Aracaju 
e a sua configuração perante o legado histórico que marca a instituição das regiões 
metropolitanas brasileiras após a Constituição de 1988. 
Em particular, a realização da presente pesquisa, constitui sua relevância ao buscar 
entender o cenário existente para a gestão das regiões metropolitanas de Natal-RN e Aracaju-
SE. A realização da presente pesquisa proporcionará aquisições de informações de valor para 
a realização de novas investigações e principalmente contribuições para a ampliação dos 
conhecimentos acadêmicos sobre a gestão metropolitana. Sendo proporcionado um leque de 
informações acerca de fatores que contribuem e desfavorecem a gestão metropolitana. 
Em relação a organização do trabalho, o mesmo compreende a junção de sete seções. 
A primeira seção constitui a introdução, apresentando as motivações para realização da 
pesquisa e a abordagem metodológica. Na segunda seção é realizada uma apresentação do 
marco teórico relacionado à abordagem dos dilemas de ação coletiva e o institucionalismo 
histórico. A terceira seção consiste na apresentação do contexto metropolitano brasileiro. 
Abordando as questões terminológicas, o processo constitutivo metropolitano e as questões 
relacionadas a gestão metropolitana. A quarta seção está voltada para a análise do processo de 
institucionalização e da contextualização da região metropolitana de Natal. A quinta seção 
volta-se para a análise da região metropolitana de Aracaju. A sexta seção é resultado de uma 
síntese comparada das duas regiões metropolitanas foco da pesquisa. Na sétima seção são 
apresentadas as considerações finais da pesquisa. 
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2 I
STITUCIO
ALISMO E DILEMA DA AÇÃO COLETIVA 
 
 Esta seção tem por objetivo estabelecer a base de fundamentação teórica para 
realização do trabalho. Inicialmente será apresentada uma abordagem relacionada aos dilemas 
da ação coletiva. Está etapa procura apresentar pontos que justificam a inexistência da 
cooperação para que ocorra a gestão metropolitana. 
 Em seguida será apresentada uma seção sobre o institucionalismo e a análise histórica 
comparada. Nessa etapa será possível visualizar como as contingências históricas são fatores 
determinantes para o insucesso da gestão metropolitana. Sendo importante conhecer a 
trajetória histórica de cada região metropolitana, visando entender os motivos que conduziram 
a um mesmo resultado. 
 
2.1 DILEMAS DA AÇÃO COLETIVA 
 
Os interesses dos agentes envolvidos em transações e por sua vez na constituição 
institucional não são suficientes para garantir de forma espontânea a cooperação entre os 
indivíduos. Isso pode ocorrer devido a existência de fatores que fomentam a adoção de 
comportamentos oportunísticos. Por isso, se não existirem incentivos positivos ou ações 
coercitivas capazes de fazer com que os agentes cumpram os acordos estabelecidos, as ações 
coletivas não serão realizadas conforme determinado contratualmente (BUENO, 2007). 
A teoria da ação coletiva busca compreender o comportamento racional de atores 
pertencentes a um determinado grupo que possuem um objetivo em comum a ser alcançado 
coletivamente. Para entender a lógica da ação coletiva Olson (1999) explora os objetivos do 
indivíduo no grupo, que podem ser desde ações egoístas até ações altruístas, desde que sejam 
conduzidos de forma racional. Os objetivos coletivos são entendidos como os ganhos que 
serão necessariamente compartilhados por todos os agentes. 
As informações relatadas na obra de Olson (1999) mostram que um agente mesmo 
compartilhando de interesses comuns por um objetivo coletivo, este agente buscará a 
maximização de sua vantagem em relação aos ganhos com o benefício coletivo. De forma 
racional o indivíduo busca reduzir seus custos por benefícios pessoais que sejam superiores e 
vantajosos quando comparados aos ganhos coletivos do restante do grupo. Mesmo quando um 
indivíduo do grupo tem que arcar com custos superiores aos demais membros, este indivíduo 
continuará com os investimentos se seus ganhos individuais forem superiores aos seus custos. 
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A teoria da ação coletiva também destaca que indivíduos serão beneficiados sem 
disponibilizar os custos mínimos necessários para o investimento. Isso ocorre quando um ou 
mais agentes estão injetando recursos suficientes para atingir o objetivo coletivo, os 
indivíduos que não investiram nada ou o mínimo suficiente serão beneficiados pelo efeito 
carona (free rider). O comportamento carona (free rider) consiste na ação não colaborativa 
por parte de indivíduos do grupo, pois esperam pelos investimentos dos demais. Estes agentes 
diante de um cenário favorável preferem a condição de carona, visto que serão beneficiados 
mesmo sem terem realizados os investimentos adequados. O comportamento carona (free 
rider) descrito por Olson (1999) é semelhante ao comportamento oportunista citado por 
Williamson (1996). 
Outro fenômeno que pode interferir na colaboração coletiva é a exploração do agente 
maior pelo menor, isto ocorre quando existe assimetria entre os agentes, onde uma das partes 
possui vantagens sobre as demais. Este agente grande absorve ganhos maiores quando 
comparado proporcionalmente aos seus custos de investimento. Este cenário contribui para 
que os agentes menores deixem de fornecer sua parte de investimento, pois não estarão sendo 
beneficiados coerentemente, sendo desestimulados a realizar qualquer incentivo que trará 
retornos desproporcionais. 
O efeito carona (free rider) e a exploração do maior sobre menor são fatores que 
mostram as circunstâncias desfavoráveis à ação coletiva, pois os interesses individuais de 
parte dos agentes se sobrepõem a lógica da cooperação que visa a obtenção de um ganho 
coletivo. Estes dilemas demonstram por que os agentes, mesmo em condições adequadas de 
recursos, não conseguem realizar atividades que necessariamente devem ser desenvolvidas em 
conjunto. “Diz-se que existe um dilema de ação coletiva quando uma sociedade se encontra 
em uma situação em que cada um de seus membros poderia melhorar suas condições de vida 
sem que outros tenham de piorar” (GOMES, BUENO, 2008, p.183). 
Como observado os dilemas da ação coletiva estão associados a percepções do agente 
sobre as vantagens existentes na cooperação. De acordo com a teoria da ação coletiva os 
agentes não são capazes de visualizar os ganhos da cooperação. Sendo conduzidos a pensarem 
que não é vantagem participar efetivamente das ações coletivas. O que desestimula as práticas 
cooperativas. 
Por isso, em situações onde as ações unilaterais são tidas como desvantagens para os 
jogadores, a confiança e as informações entre os indivíduos são imprescindíveis para a 
existência de cooperação. Nesse sentido, Douglass North (1990) enfatiza a importância da 
superação por parte dos agentes em relação os fatores institucionais para existência de 
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cooperação e Oliver Williamson (1996) destaca a utilização das estruturas de governança em 
relação à resistência a cooperação. 
Conforme observado, em condições de ausência de confiança mútua e informações 
necessárias, as ações prevalecentes conduzirão os agentes a não cooperar, pois será mais 
vantajoso agir conforme seu interesse individualista. Neste sentido se faz necessário à 
existência de meios normativos e coercitivos que evitem o surgimento de ações do tipo carona 
(free rider) e garantam a manutenção dos acordos estabelecidos pelo grupo. Sendo importante 
a existência de instituições que estabeleçam as normas de incentivo para as relações de 
cooperação através de mecanismos que possibilitem acompanhar, fiscalizar e solucionar 
dilemas de ação coletiva. 
O que a literatura apresenta é que a ação coletiva tem um estreito vínculo com a 
cooperação humana (OSTROM, 2000; PUTNAM, 2006; GOMES, BUENO, 2008). 
Conforme apresentado, o efeito carona (free rider) ocorre diante das contradições entre os 
interesses coletivos e individuais, onde a decisão individualista pela vantagem acaba sendo 
um resultado irracional quando o referencial passa a ser o coletivo. O indivíduo não percebe 
que suas vantagens são maiores quando a sua ação está voltada para a cooperação. Segundo 
Putnam (2006), os agentes cooperariam caso fossem capazes de perceber que a ação conjunta 
é efetivamente a melhor vantagem para todos que formam o grupo. 
Em se tratando de um bem público onde todos, contribuindo ou não, tem direito a 
desfrutar, observa-se a tendência à falta de iniciativa coletiva para prover este bem 
(OSTROM, 2000). Nesse contexto, Olson (1969) destaca a importância da existência de 
incentivos para a colaboração dos agentes envolvidos. Dessa forma possibilitaria condições 
para a eficiência na alocação dos bens coletivos. 
Para Putnam (2006), a visão irracional da cooperação conduz aos efeitos indesejáveis 
pela sociedade, que podem ser traduzidos nos insucessos das ações governamentais. Em um 
cenário complexo, que existam incertezas e pressões diversas, os indivíduos acabam perdendo 
oportunidades devido à incapacidade de realizarem ações coletivas. A solução para os dilemas 
estaria então na figura do Leviatã Hobbesiano, onde os agentes confiariam a um terceiro o 
poder de coerção para estabelecer a harmonia necessária para realização das ações benéficas 
ao coletivo. Seria a figura de um Estado centralizador. Onde a justificativa estaria na 
necessidade do Estado prover a confiança mútua entre os agentes, que sozinhos não 
promovem a cooperação (RESENDE, 2002; MONTEIRO, 2004; PUTNAM, 2006). 
Seria uma solução interessante a existência do estado moderno proposto por Hobbes, 
mas para isso é necessário que as partes também confiem na figura da terceira parte. Caso os 
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agentes não compactuem com os acordos coercitivos, torna-se difícil aceitar a figura do 
terceiro agente, que ainda deva demonstrar imparcialidade no acompanhamento, na 
fiscalização e nas punições de acordo com as normas estabelecidas (NORTH, 1990). 
Deve-se considerar que a coerção é onerosa, tanto na perspectiva de constituição 
institucional como nos ganhos efetivos obtidos (GAMBETTA, 1988). Putnam (2006) destaca 
que a própria coerção imparcial estará sujeita aos dilemas de ação coercitiva que lhe são 
delegados a resolver, pelo simples fato dela ser considerada em si um bem público. A 
condição imposta ao terceiro agente de bem público não irá garantir que os comportamentos 
individualistas dos agentes não ocorram, de forma que não será possível a manutenção de 
equilíbrio entre as partes. 
A prática da deserção as ações coletivas pode ser minimizado em grupos menores, 
vista a possibilidade de existência de maiores laços de confiança (NORTH, 1990; OLSON, 
1999; OSTROM, 2000; PUTNAM, 2006). Outro ponto a ser destacado na cooperação 
humana é relatado pela autora Elinor Ostrom (2000), onde cenários complexos e incertos 
dificultam uma avaliação precisa das vantagens coletivas. Os agentes não percebem sua 
vinculação com as ações coletivas de forma a visualizar as ações de seus pares e agirem com 
decisões precisas, estabelecendo uma atuação racional que possibilite antecipar os benefícios 
perante a antecipação dos custos coletivos. A norma é um balizador para o processo decisório 
racional, mas a normatização pode ser entendida como um bem público estando sujeita aos 
dilemas. A norma torna-se um problema de ação coletiva, cuja preocupação é a sua 
manutenção e internalização pelos agentes, de forma a possibilitar o comportamento 
cooperativo. 
Diante dos recursos comuns se faz necessário à constituição de um sistema fundado 
em normas estabelecidas pelos atores associados de forma a constituírem uma gestão 
comunitária. Esta composição possui uma diversidade institucional que possibilita lidar com a 
complexidade do cenário formado por diferentes aspectos históricos, culturais e locais. Para 
Ostrom (1990) é importante analisar as instituições em seus aspectos de constituição 
normativa de forma a compreender o reconhecimento das regras estabelecidas, como também 
as constituídas por costumes que não são abordados pela legislação. 
As trajetórias dos contextos institucionais auxiliam na compreensão da legitimidade 
das normas entre os atores que compõem a ação coletiva. Segundo Ostrom (2000) é preciso 
entender os contextos institucionais, culturais e biofísicos que afetam as ações coletivas e 
verificar as iniciativas políticas de incentivo a ação coletiva. Sendo necessário observar as 
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competências e limitações existentes de forma prover adequadamente o bem comum 
(OLSON, 1969). 
Desenvolver uma teoria de ação coletiva que possibilite soluções para evitar a tentação 
de equilíbrios sub ótimo e aproximar-se de resultados ótimos é um desafio a ser alcançado 
(OSTROM, 2007). Segundo Olson (1969) a provisão adequada de bens coletivos estaria 
associada à existência de instituições para cada especificidade de maneira a romper as 
distinções presentes na jurisdição. 
As pesquisas devem proporcionar uma síntese coerente de variáveis que afetam a 
probabilidade de realizar diversas formas de ação coletiva que conduzem a resultados 
favoráveis ou negativos para os demais. Segundo Ostrom, sendo importante explicar o 
sucesso e o fracasso dos esforços para alcançar a ação coletiva. Com intuito de reconhecer as 
diferentes formas de ação coletiva em relação à distribuição dos benefícios e os danos 
internos e externos ao grupo. 
 
2.2 O INSTITUCIONALISMO E A ANÁLISE HISTÓRICA COMPARADA 
 
 A análise institucional na política comparada busca a compreensão do papel das 
instituições na vida política. O institucionalismo possui três vertentes, a escolha racional, o 
histórico e o sociológico, sendo que cada escola possui como característica uma enorme 
diversidade interna de pensamentos. O institucionalismo da escolha racional busca a 
contextualização a partir da análise das formas e através das narrativas analíticas desenvolve 
explicações de eventos empíricos, considerando as especificidades de tempo e lugar. De 
acordo com Thelen (1999), as pesquisas de escolhas racionais têm características 
generalizáveis de comportamento político enraizadas nas estruturas de incentivo para as 
pessoas físicas, enquanto o institucionalismo histórico possui como foco característico as 
condições contextuais específicas. 
 Entre os institucionalistas históricos existe a noção de que as instituições que resolvem 
problemas de ação coletiva são particularmente importantes para compreender os resultados 
políticos. A questão da ação coletiva é uma preocupação central na escolha racional e presente 
na agenda dos institucionalistas históricos. Existe um número crescente de estudos históricos 
que possuem como foco a explicação para o surgimento e a persistência das instituições que 
contribuem, ou não, para a coordenação de grupos de interesse (THELEN, 1999). 
 Ao analisar o institucionalismo histórico e o institucionalismo sociológico percebe-se 
que ambas trabalham uma visão mais ampla das instituições, buscando além do contexto 
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estratégico, estabelecer a análise do conjunto compartilhado de entendimentos que afetam a 
maneira como os problemas são percebidos e as soluções são procuradas. Segundo Thelen 
(1999), existe a percepção em relação à análise política da forma como algumas normas são 
institucionalizadas. Percepção que contribui para a ênfase do institucionalismo histórico sobre 
o surgimento das instituições e a temporalidade da incorporação dos processos. Sendo algo 
importante para compreensão da formação institucional e mudanças ocorridas na evolução 
institucional e sua trajetória de dependência. 
 Nas pesquisas do institucionalismo histórico estão presentes uma combinação de 
método comparativo e processo histórico de rastreamento de casos particulares, ou seja, um 
método histórico comparativo. O que possibilita a absorção de um conjunto de preposições 
gerais sobre a maneira em que determinados objetos são afetados e como os resultados são 
apresentados em diferentes casos. O institucionalismo histórico possibilita testar preposições 
teóricas em relação aos fenômenos observados nos casos estudados. 
 De acordo com Thelen (1999), uma das reinvindicações centrais do institucionalismo 
histórico é que as instituições representam mais do que um canal político e uma estrutura de 
conflitos políticos. As instituições representam também a definição de interesses e objetivos 
criados em contextos institucionais e inseparáveis entre si, sendo a norma uma questão 
observada entre os institucionalistas históricos. 
 Os institucionalistas históricos observam as instituições como o legado de processos 
históricos concretos. A abordagem possui uma visão baseada em questões de tempo e 
temporalidade como a centralidade na análise da importância das instituições. Thelen (1999) 
destaca que isso não significa que os institucionalistas históricos não têm interesse em 
regularidade e continuidades na política, mas apenas significa que a ênfase tende a ser sobre o 
desenvolvimento político como um processo estruturado e na forma como as instituições 
emergem de conflitos históricos particulares. 
 As análises históricas institucionais estabelecem que as instituições possuam 
justaposições lógicas de ordem política a depender de sua base temporal, sejam elas 
individuais ou coletivas. Os arranjos institucionais que compõem um sistema de governo 
surgem em momentos diferentes e fora de diferentes configurações históricas. Por isso, a 
pesquisa orientada historicamente tem uma preocupação com as origens, para a compreensão 
da evolução de um determinado modelo. Neste sentido, uma fonte importante de mudança 
vem da interação de diferentes ordens institucionais dentro de uma sociedade. Verificando 
como interações e encontros entre os processos de diferentes esferas institucionais abrem a 
possibilidade de mudança política. O que possibilita rearranjos de transformação, 
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reconfigurações e recombinações que geram entrelaçamentos novos, por isso, segundo Thelen 
(1999), a importância de examinar a política como um processo dinâmico que, 
frequentemente produz consequências intencionais como diferentes processos de interação. 
 As instituições possuem uma relação de dependência de trajetória envolvendo 
elementos de continuidade e mudança. Segundo Thelen, a partir da abordagem econômica e 
tecnológica em conjunto com a abordagem dos institucionalistas sociológicos, é possível 
estabelecer uma base para a abordagem institucional histórica com o path dependence. 
 De acordo com Thelen (1999) os modelos tecnológicos do path dependence na 
economia, trazem contribuições no sentido de serem visualizados mecanismos que sustentam 
determinados padrões de política. A autora destaca que a política é caracterizada por 
discordância com relação aos objetivos e as disparidades no poder, e de fato as instituições 
muitas vezes reforçam a disparidade de poder. No entanto, a autora adverte que os atores em 
desvantagens com a situação vigente, podem buscar na adaptação um ganho de tempo até a 
ocorrência de mudanças, como pode significar estar trabalhando dentro do cenário existente 
em busca de objetivos diferentes. Estas considerações levantam o posicionamento que na 
política, os retornos crescentes nem sempre resultarão em um sistema totalmente bloqueado, 
pois podem existir pontos alternativos para escolha. 
 A abordagem da sociologia institucional mostra que as instituições são socialmente 
construídas no sentido de serem formadas a partir do compartilhamento de entendimentos 
culturais. Neste cenário, mesmo as formas institucionais emergentes estarão vinculadas aos 
aspectos institucionais anteriores, tendo em vista que os atores políticos na condição de 
buscarem redesenhar as instituições estarão sendo influenciados por restrições culturais 
adquiridas. Este quadro explicaria a persistência de determinados padrões de política ao longo 
do tempo. No entanto, Thelen (1999) ressalta que não apenas os aspectos cognitivos devem 
ser considerados, sendo importante observar a parte política em relação ao processo decisório 
relacionado às questões de mudança institucional e institucionalização. 
 Em relação à discussão sobre este ponto da causalidade histórica, Pierson (2003) 
destaca que um evento ou processo pode estar ligado crucialmente a resultados posteriores, 
mesmo que ocorra apenas uma vez e tenha deixado de ser operacionalizado muito antes da 
ocorrência do resultado final. Segundo o autor, tal como acontece com muitos processos de 
longo prazo existem fortes razões teóricas para acreditar que o processo de path dependence 
seja predominante na vida política. Isto ocorre, pois uma vez estabelecidos padrões 
específicos de mobilização política, as regras do jogo institucionalizadas, e até mesmo formas 
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básicas de pensamento sobre o mundo político, muitas vezes geram a dinâmica de auto 
reforço. 
 A relação em path dependence e o institucionalismo histórico podem ser 
caracterizados nos processos de continuidade do desenvolvimento político, envolvendo 
argumentos sobre momentos críticos e trajetórias de desenvolvimento. Um primeiro 
argumento evidencia o momento de constituição da formação institucional e a trajetória 
desenvolvida. O segundo refere-se à continuidade da evolução institucional, em resposta às 
mudanças das condições ambientais e manobras políticas em curso, sendo restringida por 
trajetórias passadas.  
 Na literatura de momentos críticos é possível observar na análise a incorporação das 
questões de sequenciamento e tempo, de forma a abordar especificamente os diferentes 
padrões de interação entre os processos políticos em curso e no efeito dessas interações sobre 
os resultados institucionais. Na análise histórica institucional de conjunturas críticas constata-
se que os institucionalistas históricos visualizam as instituições como legados duradouros, 
procurando identificar diferentes padrões de interação entre processos políticos e econômicos 
na formação e evolução de acordos institucionais. 
 De acordo com Thelen (1999), o estudo histórico comparativo é uma perspectiva que 
analisa o desenvolvimento político e econômico no contexto histórico e em termos de 
processos que se desenrolam ao longo do tempo e em relação uns aos outros, dentro de um 
contexto mais amplo em que os desenvolvimentos em um local interferiram na forma e 
evolução nos outros. Segundo Pierson (2003), isto está relacionado à alegação frequente na 
análise histórica comparativa de que os resultados em um momento crítico induzem os 
processos à dependência de trajetória. De acordo com o autor, grande parte da literatura 
refere-se implicitamente a dinâmica do auto reforço ou processos de retro alimentação 
positiva em um sistema político, que os economistas chamam os processos de “retornos 
crescentes”. 
 O estudo histórico comparativo busca explicar os fatores para permanência de 
determinadas configurações institucionais e como continuam a dominar o espaço político. 
Para tanto, se faz necessário verificar os mecanismos de reprodução que sustentam diferentes 
tipos de arranjos institucionais ou os mesmos tipos de instituições em diferentes contextos. Os 
autores Collier e Collier (1991), explicam a questão da reprodução de legados a partir de uma 
conjuntura crítica (ou momento crítico) e questões relacionadas à duração de um legado. 
 Segundo Collier e Collier (1991, p.29) um ponto crítico pode ser definido como um 
período de significativa mudança, ocorrendo em formas distintas em diferentes países, ou 
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outras unidades de análise, e que exista a hipótese de serem produzidos diferentes legados. Os 
autores apresentam três componentes vinculados a um momento crítico: a afirmação de que 
uma mudança significativa ocorreu dentro de cada caso, a alegação de que essa mudança 
ocorreu de maneiras distintas em diferentes casos, e a hipótese explicativa sobre suas 
consequências. 
 Além dos três componentes, Collier e Collier (1991) estabelecem cinco elementos a 
serem considerados na determinação do quadro de um momento crítico. Primeiro as 
condições antecedentes que representam uma linha de base em que o momento crítico e o 
legado são avaliados. As condições antecedentes representam fatores que justificam a 
continuidade da trajetória até o legado ou relações causais não mediadas pelo momento 
crítico. O segundo elemento é a clivagem ou crise que emerge após as condições antecedentes 
e desencadeia o momento crítico. Trata-se da ocorrência de rearranjos políticos ou sociais que 
provocam uma reação de estopim que conduzirá ao legado a ser conhecido no fenômeno 
observado. 
O terceiro elemento a ser considerado representa uma avaliação do legado que 
corresponde a três componentes: os mecanismos de produção do legado, que é uma herança 
muitas vezes não cristalizada logo após a fase crítica, mas quase sempre moldado por uma 
série de passos intervenientes; os mecanismos de reprodução do legado que estão 
relacionados à continuidade da trajetória através de processos e decisões politicas e 
institucionais sucessivas; a estabilidade dos principais atributos do legado, que consiste nas 
condições básicas geradas como um resultado do momento crítico, tais como as normas e 
padrões estabelecidos na instituição de um determinado arranjo legal.  
O quarto elemento refere-se às explicações rivais envolvendo causas constantes, que 
são atributos do sistema e não foram gerados pelo momento crítico, mas contribuem para a 
continuidade do legado. Estas causas não são resultados do momento crítico, pois não 
representam causas históricas e sim fatores gerados continuamente que contribuem para a 
estabilidade do legado. Por último, o quinto elemento é denominado fim do legado, que de 
acordo com os autores deverá inevitavelmente ocorrer em algum ponto. A justificativa para a 
não ocorrência será o fato do fenômeno em análise está em andamento. Na figura 1 é possível 
observar a esquematização da estrutura do momento crítico. 
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Figura 1 – Estrutura do Momento Crítico 
 
Fonte: Collier e Collier (1991, p.30) 
 
 O esquema apresentado mostra que na análise histórica de momentos críticos exige um 
exame de sequências temporais e processos, que podem apresentar argumentos no espaço 
político que estão relacionados à permanência de determinadas configurações institucionais. 
A visualização desses argumentos proporciona a geração de ideias sobre as diferenças nos 
mecanismos de reprodução que sustentam diferentes tipos de arranjos institucionais, ou em 
referência aos mesmos tipos de instituições em contextos diferentes. 
 Entender os motivos para persistência de determinados padrões e como eles continuam 
a dominar o espaço político, envolve, além da determinação do legado gerado pelo momento 
crítico, o questionamento sobre a duração deste legado. Para tanto é necessário compreender 
os tipos de eventos e processos de forma a relacionar a capacidade de interferência que 
possuem sobre o legado, no sentido da manutenção de sua continuidade. Por isso, Thelen 
(1999) afirma que a abordagem sobre momentos críticos contribui muito sobre a política de 
formação institucional e da importância do tempo, sequenciamento e interação de processos 
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políticos em curso. Onde o objetivo da análise histórica institucional é explicar o que sustenta 
os arranjos institucionais que surgem a partir desses momentos críticos. 
 Para tanto é importante contextualizar as discussões voltadas para literatura de policy 
feedback, que trata dos padrões de path dependence caracterizado pelo auto reforço de 
feedback positivo. Corresponde a um conjunto de mecanismos, como uma estrutura de 
incentivos, onde diante de um conjunto de instituições, os atores adaptam suas estratégias de 
modo a reforçar a lógica do sistema. A estrutura institucional induz determinados tipos de 
comportamento, restringindo e impondo uma lógica e processo de decisão política. 
 O path dependence ocorre na existência de determinados arranjos institucionais que 
afetam as ações de outras partes de maneira que não apenas refletem, mas também reforçam 
ativamente estas instituições. A existência dessas instituições provoca a continuidade do 
processo pelas outras partes, aumentando os retornos para a manutenção destas instituições. 
De acordo com o recorte teórico da literatura de policy feedback realizado por Thelen (1999), 
percebe-se que estas instituições podem gerar ações que correspondam a baixos incentivos 
para a realização da ação coletiva. 
 Nessa perspectiva, determinadas ações do processo decisório político também refletem 
para a trajetória dependente das instituições. Tendo em vista que determinadas escolhas 
políticas podem manter a continuidade, reforçando a trajetória das instituições. Nesse sentido, 
Thelen (1999) apresenta que os mecanismos de feedback estão relacionados aos efeitos 
distributivos de instituições. A ideia é que as instituições não são neutras, mas são 
mecanismos de coordenação que refletem, reproduzem e ampliam padrões específicos de 
poder na política. 
Neste quadro, os arranjos políticos e feedbacks políticos facilitam a organização e 
fortalecimento de determinados grupos, enquanto desarticulam outros. Por isso, em 
determinado ponto do tempo, algumas trajetórias políticas tornam-se cada vez mais 
bloqueadas, podendo até serem totalmente vedadas. Assim, existe o argumento que os 
arranjos institucionais afetam a capacidade de vários grupos de organizar e fazer alianças. A 
questão da formação de coalizões está relacionada à forma como os grupos interagem na 
política e na elaboração de políticas, sendo que as instituições afetam as possibilidades de 
diversos grupos em reconhecerem interesses comuns e constituir alianças. As trajetórias 
dependentes das instituições são reflexos e produto das relações de poder (THELEN, 1999).  
 É importante a clareza que os processos dinâmicos ajudam a explicar como padrões 
estáveis de política persistem e se reproduzem ao longo do tempo. No entanto, se faz 
necessário compreender os motivos que inserem as instituições em um contexto de constante 
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mudança. As instituições evoluem e se modificam ao longo do tempo, existindo diferentes 
desdobramentos de processos em sua trajetória. Thelen (1999) destaca a relevância de serem 
verificadas incongruências e realizados cruzamentos entre diferentes processos e lógicas 
institucionais que vão desenrolando ao longo do tempo. 
 A explicação causal de complexos processos de mudança, conforme Rezende (2011) 
depende de mecanismos causais e hipóteses que auxiliem na compreensão das variáveis 
institucionais. Sendo importante ir além dos fatores exógenos a instituição, buscando a 
inclusão dos fatores endógenos a instituição. Para tanto, Rezende (2011) enfatiza a inclusão 
das dimensões agente, elementos subjetivos e informais, tensões dinâmicas e efeitos não-
intencionais para entender a importância das instituições nos processos de mudanças. Nesse 
sentido, a política de mudança institucional corresponde à relação entre as dimensões 
apresentadas.  
 A importância das dimensões apresentadas colabora para ampliação das análises 
conhecidas na ciência política comparada. Tendo em vista compreender os novos arranjos 
institucionais a partir de explicações que vão além das explicações funcionalistas, históricas e 
culturais. As ações de legados e sequências dependentes são importantes para compreender o 
processo de mudança institucional em uma perspectiva de ruptura ou manutenção. De forma a 
identificar os momentos críticos na trajetória institucional. Observando os padrões de 
preferência e as estruturas que determinam as trajetórias de dependência (KATZNELSON, 
2003). 
 A questão a ser observado é que os fatores exógenos possuem limitações em relação às 
mudanças internas a instituição. Os fatores externos não representam motivos únicos para 
explicar as mudanças institucionais. De acordo com Rezende (2011), as teorias tradicionais ao 
recorrerem as variáveis não institucionais determinam os processos de mudança como 
consequências dos efeitos originados pelo contexto ou alterações exógenas. Sendo necessária 
a inclusão de elementos endógenos para compreender o processo de mudança institucional 
diante da sua linha temporal. 
 Visando identificar fatores exógenos e endógenos que possibilitem analisar o objeto 
do presente estudo, a próxima seção estará voltada para a compreensão do contexto 
metropolitano brasileiro. Dessa forma será possível observar as condições e suas 
contribuições para o cenário metropolitano brasileiro estabelecido.  
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3 CO
TEXTO METROPOLITA
O BRASILEIRO 
 
 Esta seção refere-se à contextualização das regiões metropolitanas brasileiras. 
Inicialmente busca-se apresentar definições sobre regiões metropolitanas. Destacando pontos 
relacionados à abordagem jurídica e científica sobre os conceitos para definir as regiões 
metropolitanas brasileiras. Dando sequência aborda-se o processo de metropolização no 
território brasileiro. Por fim, a última seção trata dos dilemas e questões relacionadas a gestão 
metropolitana no Brasil. 
 
3.1 DEFINIÇÕES PARA AS REGIÕES METROPOLITANAS 
 
 A carta magna apenas faz menção às unidades territoriais que podem ser estabelecidas 
pelos entes estaduais, mas não define as mesmas, cabendo provavelmente à lei complementar 
estadual estabelecer as definições. 
 Ao discorrer sobre a divisão espacial do poder na federação brasileira, o autor Temer 
(2007), busca elucidar sobre a existência de capacidade política, capacidade administrativa ou 
até mesmo a existência da pessoa jurídica da Região Metropolitana, como uma quarta esfera 
de governo. Para estabelecer seu relato o autor parte da definição de região metropolitana 
proposta por Sérgio Ferraz (apud TEMER, 2007, p.112), que consiste no “grupamento de 
Municípios, que por apresentarem características sócio-econômicas homogêneas demandam 
uma realização conjunta dos serviços de interesses comuns”. O autor Ferraz (apud TEMER, 
2007, p.112) ainda enfatiza que “é irrelevante, para sua instituição, que a comunidade de 
Municípios esteja compreendida dentro de um mesmo Estado-membro”. 
 Segundo Temer (2007), a concepção de região metropolitana surge da existência de 
conurbação, onde as áreas urbanas aglomeram-se em volta de um município maior e suas 
áreas rurais são eliminadas, constituindo uma área única entre os municípios. A conurbação 
ocasionada pelo intenso crescimento urbano provoca a integração dos serviços municipais, na 
constituição da nova realidade urbana. Mesmo existindo a integração em um aglomerado 
único, tecido de relações e interações mútuas, Temer (2007) é enfático ao afirmar que a região 
metropolitana não é dotada de personalidade. Logo, mesmo na existência de transformações 
em um conjunto composto por um sistema socioeconômico relativamente autônomo, 
abrangendo as unidades integradas, segundo o autor, fica afastada a ideia de governo próprio 
ou, de até mesmo a região metropolitana possuir administração própria. Nessa perspectiva a 
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região metropolitana não pode ser considerada pessoa política, nem administrativa, nem 
centro personalizado ou organismo. Temer (2007) afirma que a região metropolitana é um 
órgão. 
 A natureza desse órgão será determinada por sua fonte criadora, que no caso em 
específico corresponde ao que estiver referenciado em lei complementar estadual. Devendo-se 
observar que mesmo que este órgão seja composto por Municípios, as decisões originárias da 
região metropolitana não obriga que seus integrantes a cumpram, tendo em vista sua 
autonomia municipal. Temer (2007, p. 113) deixa claro que a interpretação da Constituição de 
1988 evidencia que “a Região Metropolitana nada mais é do que órgão de planejamento, dele 
derivando a execução de funções públicas de interesse comum”. O mesmo sendo aplicado as 
outras configurações territoriais criadas pelas Constituição de 1988, ou seja, às aglomerações 
urbanas e às microrregiões. Ressaltando que a relação entre os municípios ocorrerá através de 
convênio ou consórcio, constituídos de forma a viabilizar o seu funcionamento, somente pela 
adesão voluntária. 
 A identificação das aglomerações urbanas devem ser observados indicadores como 
critérios demográficos e densidade populacional dos núcleos centrais, a estrutura operacional, 
que envolve as atividades econômicas na área urbana, por fim, estabelecer critérios de 
integração entre os núcleos centrais, a exemplo do fluxo diário de pessoas entre os núcleos 
centrais. Independente do estágio do processo de urbanização em que se encontra a 
aglomeração urbana é necessário observar os critérios anteriormente destacados. A 
identificação das aglomerações urbanas formadas por uma área de contínua urbanização pode 
ser classificada em três categorias: “as decorrentes da expansão de um núcleo urbano central, 
as decorrentes da expansão de dois ou mais núcleos urbanos simultaneamente, e as 
decorrentes da integração resultante do sítio geográfico” (IPEA, 2001, p.47). 
 A aglomeração urbana consiste em “unidades que compõem uma mancha contínua de 
ocupação sobre mais de uma unidade municipal, envolvendo fluxos intermunicipais, 
complementaridade funcional e integração socioeconômica”, enquanto a região metropolitana 
“corresponde a uma porção definida institucionalmente” (RIBEIRO, 2009, p.19).  
Região metropolitana: corresponde a uma porção definida 
institucionalmente, como, no Brasil, as nove RMs institucionalizadas pela 
Lei 14 e 20/73 ou as atuais definidas pelas legislações dos estados 
brasileiros, com finalidade, composição e limites determinados. A absorção 
legal do termo ‘região metropolitana’ e a materialização da faculdade 
constitucional de forma indiscriminada, esvaziou de conteúdo o conceito 
consagrado de região metropolitana na sua correspondência ao fato 
metropolitano. (RIBEIRO, 2009, p.4) 
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Segundo Ribeiro (2009) se faz necessário considerar o dinamismo das transformações 
nos espaços urbanos, de forma a identificar as aglomerações de carácter metropolitano e não 
metropolitano. Nesse sentido, os espaços urbanos não são entendidos apenas como a 
aglomeração de municípios limítrofes, mas também da representação dos nós de importância 
existentes na rede urbana. No caso do entendimento da aglomeração urbana, pode existir a 
conurbação entre os núcleos ou a polarização dos centros urbanos pela manutenção de 
relações intensas, independente da existência de uma continuidade de mancha urbana. 
 Para Santos (2008) as regiões metropolitanas apresentam dois pontos em comum, o 
fato de serem formadas por mais de um município onde um deles é o município núcleo e o 
segundo elemento está relacionado ao fato de ser objeto de programas especiais. De acordo 
com Santos (2008, p.84) as regiões metropolitanas: 
 
São, na verdade, regiões de planejamento, onde, todavia, o que é feito não 
atende à problemática geral da área, limitando-se a aspectos setoriais. A 
socialização capitalista favorecida pelo poder público nessas áreas 
metropolitanas é acompanhada por uma expansão periférica, que inclui a 
criação de direitos industriais explícitos e implícitos, e pela concentração 
geográfica dos serviços de interesse coletivo. 
 
 De acordo com SOUZA (2008), na denominação das regiões metropolitanas, o termo 
região utilizado no contexto brasileiro, não estaria muito adequado, pois a maioria dos autores 
compreende região como um espaço de escala nacional. Segundo o autor, o território 
metropolitano representaria, de forma mais adequada, um espaço de escala local ampliado. 
Destacando que o maior problema no contexto brasileiro não seria um caso apenas de 
terminologia, mas de formalizar regiões metropolitanas que na realidade são aglomerações 
urbanas. 
 A compreensão desses conceitos ajuda a entender o cenário das regiões metropolitanas 
brasileiras. Observando os critérios para instituição dos territórios metropolitanos de forma a 
observar se refletem a questão da existência de interesses comuns no território criado. Dessa 
forma é possível compreender o fenômeno de macro urbanização no território brasileiro. 
Torna-se imprescindível verificar no processo de metropolização brasileira se a 
institucionalização das regiões metropolitanas consideraram fatos metropolitanos para a 
determinação legal destas áreas. 
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3.2 O PROCESSO DE METROPOLIZAÇÃO BRASILEIRO 
 
 As regiões metropolitanas brasileiras foram configuradas na década de 1970 em um 
contexto de crescimento industrial nos grandes centros urbanos e acelerado processo de 
urbanização. A expressão “região metropolitana” surgiu pela primeira vez no texto 
constitucional de 1967 definindo como competência da União mediante lei complementar a 
criação das regiões metropolitanas e obtendo maior destaque na Emenda Constitucional de 
1967 ao adquirir um artigo autônomo que possuía um texto semelhante ao parágrafo 
anteriormente estabelecido. Devido a intervenção na Constituição de 1967 através de uma 
emenda proposta pelo senador Eurico Rezende, foi possível inserir no texto da carta magna o 
dispositivo que autorizava por meio de lei complementar a criação das regiões metropolitanas, 
sendo uma competência da União (GOUVÊA, 2005).  
Após a promulgação da Constituição de 1967 foram iniciados os debates em torno dos 
critérios a serem definidos de forma a normatizar toda organização administrativa das regiões 
metropolitanas no Brasil. De acordo com as autoras Rolnik e Somekh (2000), após disputas 
políticas, as áreas metropolitanas foram definidas pela lei complementar nº 14 de 1973, com a 
finalidade de serem realizados os serviços comuns existentes nas localidades metropolitanas. 
A regulamentação indicava os serviços considerados de interesse metropolitanos voltados 
para o planejamento integrado do desenvolvimento social e econômico, mobilidade urbana 
(transportes e sistema viário), saneamento básico (abastecimento de água, rede de esgotos e 
serviço de limpeza pública), recursos hídricos, utilização do solo, rede de gás combustível 
canalizado e controle da poluição ambiental. 
 A criação das regiões metropolitanas, segundo Souza (2008), pode ser reconhecida por 
duas razões, sendo a primeira numa perspectiva econômica de racionalidade na execução dos 
serviços de interesse comum. Estás ações governamentais envolvendo os municípios seriam 
efetivamente melhor disponibilizados através de uma gestão integrada, por isso, conforme 
enfatiza Souza (2008), existiam os órgãos de gestão e planejamento vinculados às regiões 
metropolitanas. O segundo motivo respalda no interesse do regime militar instalado em 1964 
em controlar áreas de grande influência econômica, política e social, sendo fator estratégico 
para intervenção. 
 
É evidente, assim, que a criação e a gestão dessas primeiras regiões 
metropolitanas se deram sob a égide do centralismo e do autoritarismo – o 
que, inclusive, engendrou contradições que contribuiriam para a fraqueza e o 
pouco crédito desses órgãos metropolitanos, os quais não dispunham de 
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verdadeira autonomia financeira ou política, tendo servido, em decorrência 
disso, para muito pouco (SOUZA, 2008, p.35). 
 
 O quadro institucional para operacionalizar o funcionamento das regiões 
metropolitanas criadas na década de 1970 correspondia às agências federais que tinham como 
principal atribuição à articulação entre os organismos estaduais e municípios vinculados às 
regiões metropolitanas e a União, em relação à destinação de recursos. Conforme destacado 
por Gouvêa (2005, p.44), “o caráter centralizador e autoritário da legislação pode ser 
verificado na estrutura básica de poder estabelecida para gerir os serviços comuns de interesse 
metropolitano”. O autor relata que os serviços comuns eram determinados de forma 
homogênea, sendo questionado se as especificidades de cada região metropolitana haviam 
sido consideradas.  
As críticas em relação a normativa do período consistiam na imprecisão e 
ambiguidade existentes na não-previsibilidade de mecanismos que viabilizassem recursos 
financeiros para a gestão metropolitana. A homogeneidade de arranjos institucionais sob a 
tutela federal e a concentração do poder decisórios pelos entes estaduais também foram 
pontos de crítica a normativa (PACHECO, 1995).  
A gestão metropolitana passa por uma redefinição de sua base institucional com as 
mudanças propostas para o sistema federativo brasileiro durante a elaboração da Constituição 
de 1988. A competência para criação e organização das regiões metropolitanas que antes era 
atribuição da União passou para os entes estaduais, que poderiam instituir arranjos 
institucionais que envolvessem agrupamentos de municípios limítrofes, tendo em vista a 
organização, o planejamento e a execução de serviços públicos de interesse comum, sendo os 
mesmos realizados de forma integrada. Entretanto, a Constituição de 1988 também promoveu 
o município a condição de entidade federativa, o que diminuiu ou enterrou a legitimação dos 
entes estaduais na execução do papel de coordenador de ações metropolitanas (GARSON, 
2009). 
A elaboração da Constituição de 1988 mostrou que os interesses políticos por uma 
maior distribuição do poder é um fator inerente as regras do jogo e presentes na questão 
metropolitana. Os jogos de interesses aumentam a dificuldade no sentido de ações 
cooperativas em torno da utilização adequada dos instrumentos que venham a proporcionar 
maior disponibilidade e qualidade dos serviços públicos nos adensamentos urbanos. A 
mobilização e a integração dos diferentes atores envolvidos na constituição de uma estrutura 
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organizacional que venha a atender as especificidades dos interesses intermunicipais é o 
desafio a ser vencido no debate do gerenciamento metropolitano. 
A Constituição de 1988 e a maioria das Constituições estaduais de 1989 deixaram de 
considerar em seu texto um formato de gestão necessário aos territórios que ultrapassam os 
limites estritamente municipais e passam a constituir uma área de ampla complexidade, que 
necessita de um estatuto jurídico-político próprio (SOUZA, 2004). A constituinte de 1988 não 
permitiu um avanço político em relação a ampliação de instrumentos voltados para a política 
urbana que possibilitassem a configuração de arranjos territoriais capazes de propiciar um 
formato de gestão territorial adequado a realidade das metrópoles e aglomerações urbanas no 
Brasil. 
A justificativa para o desinteresse dos constituintes pelo estatuto jurídico-político das 
regiões metropolitanas está no fato do mesmo ter sido estabelecido durante o regime militar 
em 1967, que acabou absorvendo a estigma dos objetivos de centralização e controle do 
território baseado no autoritarismo do período. Mesmo sob a jurisdição do Estado membro, à 
União, conforme relatado em outro momento, as regiões metropolitanas, devido a ótica 
política como a fatores econômicos, representavam bases estratégicas para o controle 
territorial do governo federal (SOUZA, 2004). 
Estes fatores conduziram os legisladores da Constituição Federal de 1988 e os das 
Constituições estaduais de 1989 a definirem o arranjo metropolitano como uma instância 
administrativa subjacente ao cenário federativo estabelecido onde os municípios passaram a 
possuir ampla autonomia política, administrativa e tributária. Os constituintes, nestas 
circunstâncias, optaram por um modelo de gestão territorial considerado de formato mais 
democrático e descentralizado, deixando a margem um arranjo que de fato atendesse as 
questões específicas da gestão territorial metropolitana brasileira. Está situação favoreceu o 
esquecimento e o enfraquecimento do quadro federal, estabelecido na década de 1970, de 
entidades metropolitanas constituídas (SOUZA, 2004). 
A inexistência de um arranjo institucional estável para resolução das questões 
metropolitanas é uma problemática que deve ser discutida de forma a entender os aspectos 
administrativos e os processos de conflitos e conciliações políticas em torno da condução das 
ações intermunicipais (GOUVÊA, 2005). 
A carta magna de 1988 passou para os entes estaduais a atribuição para determinação 
das áreas metropolitanas, mas não estabeleceu parâmetros institucionais mínimos que 
possibilitassem a constituição de arranjos de governança que pudessem lidar com os 
problemas apresentados e de interesse comum aos municípios metropolitanos. É notória a 
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ausência de mecanismos que promovessem uma relação mais efetiva em torno de uma política 
de desenvolvimento urbano, no que tange a articulação entre os entes federados para 
condução dos projetos de interesses comuns. O que não contribui para a mudança do 
comportamento não cooperativo na elaboração e implementação de ações na área urbana 
(GARSON, 2009). 
A efetividade de uma ação cooperativa esbarra na existência de diferentes arranjos de 
poder e na ineficiência da base institucionalizada das regiões metropolitanas. A ineficiência 
deste núcleo institucionalizado que normatize as competências a serem desempenhadas e 
estabeleça as ações de implementação e de acompanhamento inviabilizam projetos que 
venham a atender as demandas intermunicipais.  
Apesar da prerrogativa da condução pactuada do Estado, o federalismo brasileiro 
apresenta-se como não-cooperativo e predatório quando trata de assuntos de relações 
intergovernamentais. Diante de um cenário onde o município adquire a partir da Constituição 
de 1988 o status de ente federado dotado de plena autonomia administrativa, política e 
econômica, a gestão metropolitana passa a ser vista como um arranjo centralizador que 
representaria uma limitação dos poderes municipais (GOUVÊA, 2005). 
Como observado, o dilema constitutivo do federalismo brasileiro da centralização 
versus a descentralização é um dos principais entraves a cooperação intergovernamental. 
Mesmo sem a existência de uma hierarquização entre os entes que compõem a federação 
brasileira, existe uma dependência de recursos financeiros e capacidade técnica dos 
municípios em relação aos demais entes federados. Esta dependência acaba gerando uma 
centralização no ente federal e não uma relação de parceria como deve ocorrer em um arranjo 
federal, de forma a estabelecer um pacto e uma divisão adequada do poder entre os atores que 
o constituem de forma a garantir a isonomia e a integridade das partes. 
Destacando que no caso das regiões metropolitanas esses desequilíbrios são ainda 
mais perceptíveis e denotam considerável efeito político, social e financeiro do município-
capital em relação aos demais. 
A fragilidade da base constitucional e o desinteresse político em relação a gestão 
metropolitana, faz com que os entes municipais se distanciem cada vez mais de uma ação 
conjunta efetiva. A compreensão do significado da competição entre unidades federativas 
acaba sendo interpretada de forma pejorativa e conduzindo os municípios a práticas 
predatórias como a pratica de incentivos fiscais sem controle. Por meio de mecanismos de 
renúncia fiscal, cada município passa a ter suas cidades limítrofes como concorrentes a serem 
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combatidos a qualquer custo, de forma a não observarem as vantagens na associação 
metropolitana (GOUVÊA, 2005). 
Como visto o federalismo brasileiro é regido pela heterogeneidade e uma dinâmica 
socioeconômica desigual que conduz os entes federados a ações predatórias e não 
cooperativas sobre a égide da centralização e a manutenção do poder por meio dos interesses 
localistas (GOUVÊA, 2005). Inviabilizando parcerias que fortaleçam a autonomia regional e 
possam canalizar projetos de infraestrutura que venham a solucionar as externalidades 
negativas e o atendimento das demandas intermunicipais em comum. 
Tanto municípios, estados e União deixaram a parte a gestão compartilhada das áreas 
limítrofes, pois os mesmo não vislumbravam a importância da constituição de parcerias como 
forma de otimização dos ganhos públicos e consequentemente de toda a sociedade. O discurso 
municipalista em defesa da descentralização a qualquer custo com um interesse localista na 
garantia e manutenção de posições de poder desestabilizou e desmontou a maior parte do 
arranjo metropolitano oriundo do regime militar de 1964 a 1985. 
O posicionamento favorável dos entes estaduais para as resoluções de âmbito 
metropolitano é de suma importância para a existência de um diálogo favorável que vem a 
efetivamente consolidar o papel da gestão metropolitana. Ao estabelecer o ente estatal como 
indutor da territorialidade metropolitana buscou-se atribuir a sua figura o papel de agente 
moderador na constituição de ações governamentais entrelaçadas ao planejamento estatal. 
Este seria o tratamento visto como adequado para a condução do gerenciamento regional 
vislumbrando os interesses da localidade que compõem a área metropolitana. 
 
3.3 DILEMAS E QUESTÕES NA GESTÃO METROPOLITANA BRASILEIRA 
 
Como destacado em outros momentos, as regiões metropolitanas possuem altas 
densidades demográficas e representam áreas territoriais onde se encontra a maior parte da 
população brasileira, devendo-se observar que seus núcleos metropolitanos centrais 
apresentam um processo de redução de seus moradores enquanto os territórios periféricos 
apresenta um aumento populacional (RIBEIRO, 2004). 
 Diante desse quadro e percebendo que o desenvolvimento brasileiro continua 
concentrado em suas metrópoles é importante compreender os arranjos administrativos 
existentes de forma a enfrentar os dilemas sociais ocasionados pelo acelerado processo de 
urbanização ocorrido no país durante as últimas décadas. Vislumbrando a necessidade de 
inserir as regiões metropolitanas como um instrumento de gestão territorial, que possibilite 
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lidar com a complexidade urbana, envolvendo aspectos políticos, sociais e econômicos. 
Buscando analisar a importância das regiões metropolitanas no arranjo federativo brasileiro, 
em sua perspectiva institucional, administrativa e financeira, no contexto de suas relações 
governamentais (SOUZA, 2004). 
 Mesmo diante da importância dos territórios metropolitanos brasileiros para o 
desenvolvimento nacional, constata-se que existem dificuldades relacionadas ao planejamento 
metropolitano, principalmente na perspectiva de mediação entre governos de forma a 
viabilizar recursos e decisões que venham a solucionar questões urbanas estratégicas. A 
necessidade de um planejamento metropolitano reside no aspecto que as questões a serem 
abordadas ultrapassam a esfera municipal, envolvendo uma ação conjunta que venha a lidar 
com as peculiaridades e implicações econômicas e sociais no território. Torna-se emblemático 
solucionar questões metropolitanas partido de um somatório de ações municipais isoladas 
(GOUVÊA, 2005). 
 Segundo Gouvêa (2005), a existência de diferentes arranjos de poder dificulta o 
processo decisório de implementação de políticas adequadas nos cenários urbanos e no caso 
das regiões metropolitans, o desafio é maior, pois o fato de não apresentarem uma base 
institucionalizada definida, torna complexa a elaboração de um plano que possua uma efetiva 
visão do conjunto. Nesse contexto, o autor relata que os planos existentes no âmbito das 
regiões metropolitanas correspondem a ações isoladas dos municípios sem nenhuma relação 
de interação entre os mesmos. 
 As modificações realizadas na Constituição de 1988, somada ao espírito da 
descentralização, conduziram as entidades federais metropolitanas, criadas na década de 1970, 
a uma situação de paralisia e até mesmo falência. A ausência de núcleos institucionalizados de 
poder favoreceram aos obstáculos gerados pelas divergências existentes entre os entes 
federados em relação a elaboração adequada de projetos para as regiões metropolitanas. 
Segundo Gouvêa (2005), diante destas circunstâncias o planejamento metropolitano teria 
como primeiro passo estabelecer iniciativas para as externalidades negativas manifestadas por 
situações inadequadas de desigualdade econômica, social e política, originadas entre os 
municípios metropolitanos. Além de propiciar soluções adequadas de forma a proporcionar 
uma estrutura metropolitana econômica e socialmente mais equilibrada. 
 Um dos fatores que respondem a ineficiência na realização de uma ação 
governamental conjunta para elaboração do planejamento metropolitano está fundamentado 
no princípio da autonomia municipal. Defendida de forma exacerbada pelos constituintes de 
1988, a definição do município na condição de ente federativo tornou-se um obstáculo a 
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resolução das questões metropolitanas. O território municipal passou a ser um ambiente de 
concentração da maior parte do poder político local. Está concentração de poder associada aos 
interesses de determinados grupos pela legislação vigente em torno das vantagens obtidas 
pelo princípio da autonomia municipal, tornou inacessível o reconhecimento que os 
municípios pertencentes às regiões metropolitanas devem ser observados de forma 
diferenciada dos demais. 
 Torna-se necessária solucionar a questão envolvendo o conflito entre a 
descentralização municipal no âmbito municipal e a integração desses entes para constituição 
das ações metropolitanas. A região metropolitana é definida pela complexidade existente em 
ações urbanas específicas que envolvem a centralização de atividades inerentes a sua 
realidade urbana, sendo influenciada pelo conjunto das variáveis, política, econômica e 
cultural presentes em seu território. Devendo-se então observar que o conceito metropolitano 
também envolve a concepção de uma estrutura governamental própria que possibilite lidar 
com sua complexidade. 
 Conforme destacado pro Gouvêa (2005), os limites administrativos municipais tendem 
a manifestar conflitos em torno de atividades socioeconômicas que ultrapassam as fronteiras 
territoriais. Por isso se faz necessário observar que o fenômeno metropolitano vai além da 
definição de um tecido urbano contínuo, envolvendo questões desde a utilização 
compartilhada de elementos de infraestrutura e de serviços urbanos comuns. 
 A existência de necessidades específicas elucida a defesa pela configuração de uma 
gestão de ações governamentais de corte metropolitana conduzidas por um modelo integrado, 
possibilitado a implementação de políticas públicas que atendam de forma coerente às 
questões metropolitanas. Sendo importante a existência de arranjos institucionais 
metropolitanos que disponham de autonomia para lidar com as questões de interesses comuns 
intermunicipais. 
 Apesar do estigmatização do arranjo metropolitano, pelo fato de sua criação ter 
ocorrido em período de extremo autoritarismo e controle, existem características relevantes 
adotas pela Lei Complementar nº14 de 1973. De acordo com Gouvêa (2005), mesmo não 
sendo instituído um nível de poder metropolitano, o arranjo buscou determinar os serviços a 
serem considerados como de interesses comuns e a definição formal das atividades a serem 
realizadas no âmbito metropolitano. Outro ponto relevante foi o fato de mesmo existindo a 
determinação das estruturas dos conselhos, a forma de execução das ações metropolitanas 
ficaria a cargo de entidade estadual, o que possibilitaria uma adequação, no tocante ao 
planejamento e determinação dos projetos, a realidade e especificidades de cada região 
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metropolitana. Os detalhes organizacionais para a operacionalização das regiões 
metropolitanas seriam debatidos entre os atores sociais pertencentes à circunscrição do 
território metropolitano (GOUVÊA, 2005). 
 A constatação a ser feita em relação aos arranjos metropolitanos é que todos estão 
diretamente relacionados aos conflitos de competência entre os entes federados, o que 
ocasiona fortes tensões nas relações inter e intragovernamentais. Em um sistema federativo, 
que envolve relações intergovernamentais é notório a existência dos conflitos de competência, 
de jurisdição, e poder e pela obtenção de recursos financeiros, mesmo quando apresentam um 
cenário de autoritarismo e forte controle, como estabelecido no período militar (SOUZA, 
2004). 
 A Constituição de 1988 acabou estabelecendo elementos que, mesmo indiretamente, 
desfavoreceram a possibilidade da constituição efetiva de arranjos metropolitanos. O principal 
deles, já abordado, foi a inserção do município a condição de integrante do pacto federativo, 
com plenos direitos de, através do legislativo local, promulgar sua Lei Orgânica. Outro ponto 
a ser considerado era a forma como o conceito de federalismo estava sendo determinado, onde 
o quadro de redistribuição de competências entre as entidades federativas de governo 
estabelecia que determinadas atribuições pudessem ser trabalhadas por mais de um ente 
federativo (HOTZ, 2000). Dessa forma, a carta magna propiciava a existência de 
competências concorrentes entre a União, os estados e os municípios. 
 O papel das regiões metropolitanas no sistema federativo brasileiro, perante suas 
relações governamentais, está atrelado a forma como a gestão destes territórios foi 
estabelecida, onde suas escolhas institucionais estão marcadas pela forte associação ao 
centralismo e autoritarismo do período militar. Com a trajetória marcada pela associação da 
gestão metropolitana ao período que foi inicialmente instituída, os constituintes apenas 
consideraram os fatos negativos sem observar variáveis importantes do sistema democrático, 
do sistema federativo e das relações governamentais. Com isso, durante o processo de 
redemocratização as regiões metropolitanas perderam espaço na agenda política (SOUZA, 
2004). 
 Segundo Rolnik e Somekh (2000), se faz necessário inicialmente a instituição de um 
espaço de negociação e acordo político, onde sejam contempladas de forma 
proporcionalmente numérica as representações municipais, considerando atores político-
partidários e articulações territoriais. Neste contexto, a formação de um parlamento 
metropolitano poderia ser um arranjo institucional capaz de formaliza está arena de debates 
sobre a gestão territorial compartilhada. 
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 As autoras são enfáticas ao afirmarem que “é impossível existir uma política 
metropolitana sem uma política nacional e estadual de desenvolvimento regional que evite a 
guerra fiscal e estabeleça um fundo específico para financiar as prioridades estratégicas da 
região” (ROLNIK; SOMEKH, 2000, p.89). Destacando que a gestão e obtenção de recursos 
necessários à manutenção do sistema seriam objetos de acordo e negociação entre os atores 
sociais envolvidos. Devendo ser constituído um arranjo político-institucional que possa 
superar a informalidade evidenciada pelos modelos atuais. 
 No contexto federativo brasileiro, Souza (2004) destaca que as disparidades existentes 
entre os governos locais pertencentes à mesma região metropolitana proporcionam alta 
diversificação no que tange a capacidade de articulação de cada um. Enfatizando que “as 
possibilidades de enfrentar essas tensões dependem menos do federalismo como instituição e 
mais do equacionamento de conflitos políticos mais amplos” (SOUZA, 2004, p.66). Neste 
cenário, a gestão metropolitana corresponde a mais um elemento de conflito, ao adicionar um 
novo modelo de gestão territorial. 
 
Em um país federativo como o Brasil, onde as três esferas de governo 
possuem, ao mesmo tempo, relativo grau de autonomia e grande 
interdependência política e tributária e onde o desequilíbrio inter e intra-
regional não tem sido enfrentado, a questão institucional das RMs se torna 
mais complexa. (SOUZA, 2004, p.67). 
 
Souza (2004) destaca a importância dos contextos político e econômico locais na 
constituição do processo de relações intergovernamentais. Para a autora as relações 
intergovernamentais representam grande relevância na estrutura das regiões metropolitanas de 
forma a compreender o papel dos entes federados e seus legislativos. No caso das regiões 
metropolitanas o papel desempenhado por instituições e atores multiplicam os interesses 
sociais, políticos e econômicos, e consequentemente os conflitos. 
 Conforme relatado por Gouvêa (2005), a constatação de um razoável nível de 
governabilidade e de governança no contexto das municipalidades metropolitanas, auxilia na 
compreensão das dificuldades existentes nos arranjos de poder relacionados aos processos de 
formulação e implementação de corte plurimunicipal necessário de institucionalização. 
Devendo-se observar que a constituição dos arranjos institucionais metropolitanos simboliza 
contraposição ao processo de descentralização, visto que a configuração destes arranjos gera 
algum nível de centralização no tocante aos processos decisórios envolvendo as ações 
governamentais metropolitanas, sendo que os municípios integrantes dos arranjos possuem 
autonomia administrativa. 
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 A fragilidade em lidar com as questões de âmbito metropolitano está relacionada com 
a pouca ou quase inexistente compatibilização das ações governamentais envolvendo os três 
níveis de governo. Segundo Gouvêa (2005), nota-se que as ações públicas de cunho 
tradicional não conseguem nem resolver os problemas estritamente locais. E no contexto 
metropolitano, estes problemas tronam-se ainda mais complexos pelo o fato de não estarem 
mais restritos aos limites político-administrativos de apenas um município. Sendo destacada 
pelo autor a possibilidade de existirem problemas locais que dependam de ações 
governamentais integradas de planejamento e gestão no âmbito metropolitano. Neste 
contexto, determinadas ações governamentais dependem de um processo decisório com um 
determinado nível de centralização, com o intuito de obter a melhor solução de forma a 
beneficiar todo o território metropolitano. 
 Conforme relato de Rolnik e Somekh (2000), seja um sistema urbano de 
abastecimento, mobilidade urbana, saúde ou educação, além da forma como cada um será 
especificamente trabalhado é necessário participação de atores e instrumentos de gestão que 
possibilitem a visualização de alternativas institucionais distintas. As autoras destacam que 
cada sistema urbano possui sua característica lógica própria e também pode estar distribuído 
no território metropolitano apresentando situações que necessitam de ações específicas. 
 No caso das regiões metropolitanas, se faz necessário a existência de novos 
mecanismos de articulação, que propiciem a interação entre as agências públicas de cada 
município integrante do território metropolitano. Mesmo cientes das tensões geradas pelas 
relações intergovernamentais, se faz necessário à constituição de um formato coeso de 
formulação e implementação de ações governamentais no âmbito metropolitano. Mesmo 
sobre a égide da descentralização, as questões metropolitanas necessitam de soluções 
originárias de um processo de gestão compartilhada entre os entes federados. Por isso, 
Gouvêa (2005) relata a necessidade de existirem organismos voltados para realização de 
ações governamentais na dimensão metropolitana ou regional. 
 A constituição de uma institucionalidade metropolitana deve observar as questões 
relacionadas às articulações políticas e técnicas, mas também inserir em seu contexto as 
formas de articulação e associações de interesses municipais existentes. De acordo com 
Rolnik e Somekh (2000), mesmo que a constituição de um arranjo político-institucional 
metropolitano represente uma recentralização, isto não significa um retrocesso no processo 
democrático e de autonomia municipal. Deve ser compreendida como uma intervenção 
necessária a realidade sócio econômica apresentada pelo território metropolitano, que por sua 
vez, depende de ações cooperativas, ao invés da proposta do individualismo localista.
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4 A
ÁLISE DA REGIÃO METROPOLITA
A DE 
ATAL 
 
 A presente seção constituição de uma exploração analítica da região metropolitana de 
Natal. Incialmente será apresentado uma seção voltada para a contextualização do espaço 
metropolitano. Nesta etapa serão destacados aspectos relacionados a dados econômicos e 
sociais. A base para aquisição dos dados secundários foi o IBGE, Ministério da Fazenda e o 
sistema FIRJAN. 
Em seguida será formatada uma trajetória da institucionalização do território 
metropolitano. Serão apresentado os aspectos legais e normativos relacionados a região 
metropolitana de forma visualizar seu processo constitutivo até o presente momento. As 
informações apresentadas são originárias de documentos oficiais, sendo em sua maioria 
legislações relacionadas ao objeto. Também foram utilizadas gravações de eventos 
relacionados à temática. 
 
 
4.1 CARACTERIZAÇÃO DO ESPAÇO METROPOLITANO DE NATAL 
 
A Região Metropolitana de Natal possui uma área territorial de 2807,54 km², com uma 
população de 1.351.004 residentes, o que corresponde uma densidade demográfica 481,20 
habitantes por quilômetro quadrado. Observando a tabela 1 pode-se verificar que o município 
de maior área territorial é o município de Ceará-Mirim, mais de 724 Km², possuindo uma área 
territorial quatro vezes maior que a cidade núcleo da região metropolitana, o município de 
Natal.  
Em termos área territorial de Natal é o segundo menor dentre as capitais brasileiras das 
entidades federativas estaduais, possuindo uma área de 167,16 Km², sendo maior apenas que 
o município de Vitória, capital do Estado do Espírito Santo, que possui uma área territorial de 
98,506 km² (IBGE, 2012). Quando considerada a taxa de densidade demográfica, o Município 
de Natal possui uma taxa de 4808,20 habitantes por quilômetro quadrado, quase cinco 
habitantes por metro quadrado. Uma densidade demográfica quase dez vezes maior do que a 
taxa de densidade demográfica apresentada para a região metropolitana. 
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Tabela 1 – População, área territorial e densidade demográfica dos municípios da 
Região Metropolitana de Natal 
Municípios População 2010 Área da unidade 
territorial (Km²) 
Densidade 
Demográfica 
Ceará-Mirim 68.141 724,377 94,07 
Extremoz 24.569 139,569 176,03 
Macaíba 69.467 510,753 136,01 
Monte Alegre 20.685 211,341 97,87 
Natal 803.739 167,160 4.808,20 
Nísia Floresta 23.784 307,839 77,26 
Parnamirim 202.456 123,589 1.638,14 
São Gonçalo do 
Amarante 
87.668 249,122 351,91 
São José do Mipibu 39.776 290,329 137,00 
Vera Cruz 10.719 83,463 128,43 
Total 1.351.004 2807,542 481,20 
Rio Grande do Norte 3.168.027 52.810,699 59,99 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
A Região Metropolitana de Natal em 1991, considerando a soma das populações de 
todos os municípios que compõem atualmente a área, era de 892.134 habitantes e no censo de 
2010 apresentou uma contagem de 1.351.004 habitantes. No último levantamento realizado 
pelo IBGE em 2010, a população residente na região metropolitana passou a representar 
42,65% dos 3.168.027 habitantes do Rio Grande do Norte. 
No censo de 2010, a população do município de Natal atingiu o quantitativo de 
803.739, representando 59,49%. Observa-se que a representatividade da população do 
município de Natal vem decrescendo com base nas apurações dos últimos cinco censos 
demográficos. Nota-se que de 1991 para 2010 esta representação diminuiu 8,54%. 
A região metropolitana de Natal cresceu 51,44% durante o período entre 1991 e 2010. 
O censo realizado em 1996 é marcado pela sua maior taxa de crescimento, sendo de 13,55%. 
A região metropolitana obteve maior variação no período entre 1991 e 2000, registrando 
26,07%, enquanto no período de 2000 a 2010 registrou 20,12%.  
 Outros dados referentes à região metropolitana de Natal são os relacionados à situação 
domiciliar dos municípios que constituem o espaço metropolitano. Os endereços urbanos 
correspondem a 479.416 endereços, representando 89,48% dos endereços na região 
metropolitana. Os endereços rurais correspondem a 10,52% dos endereços totais.  
 As maiores densidades apresentadas no território metropolitano correspondem ao 
município de Natal, registrando 1408,96 domicílios por quilômetro quadrado, e o município 
de Parnamirim, que possui 488,14 domicílios por quilômetro quadrado. A densidade 
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domiciliar da região metropolitana de Natal é 138,63 domicílios por quilômetro quadrado de 
sua área territorial. 
 Em relação à distribuição de água nos municípios da região metropolitana de Natal, 
constata-se que apenas três municípios possuem uma abrangência da rede de água superior a 
90% dos domicílios particulares permanentes. O mesmo não ocorre no serviço de 
abastecimento de energia elétrica, onde em todos os municípios a sua rede de distribuição 
abrange mais de 98% de seus domicílios particulares permanentes. 
 A região metropolitana de natal apresenta 389.731 domicílios particulares ocupados, 
correspondendo a 82,73% do total de domicílios particulares e 81.378 domicílios particulares 
não ocupados, que equivale a 17,73% do total. Os maiores percentuais relacionados a 
domicílios particulares não ocupados são 49,25% e 53,16%, pertencentes respectivamente aos 
municípios de Extremoz e Nísia Floresta. 
Na região metropolitana 57,49% da população reside em seu município de origem. 
Destaca-se no território metropolitano o município de Parnamirim que do total de sua 
população residente 72,17% nasceram em outro município, sendo que 17,45% dos seus 
residentes nasceram em outros estados brasileiros. No caso do município de Ceará-Mirim, 
75,75% de seus residentes são naturais do município. Os municípios de Extremoz e São 
Gonçalo do Amarante, que são limítrofes ao município de Natal, possuem mais de 46% de 
seus residentes de naturalidade de outros municípios. 
No tocante ao número de estabelecimentos de saúde, o município de Natal possui 
87,50% de unidades de saúde de âmbito federal, 80% dos estabelecimentos de saúde estadual 
e 83,54% dos estabelecimentos de saúde privado, do total existente na região metropolitana. 
Os municípios de Extremoz, Nísia Floresta e Monte Alegre registram apenas um 
estabelecimento de saúde privado e o município de Vera Cruz não apresenta nenhum 
estabelecimento de saúde privado. 
 Em comparação aos demais municípios da região metropolitana, Natal foi o que 
registrou menores índices de crescimento da sua frota de veículos. A taxa de crescimento de 
veículos no município de Natal foi 67,60%, enquanto o município de Nísia Floresta teve um 
crescimento de 153,49% em sua frota de veículos. Em relação a carros Natal teve um 
incremento de 41,14%, sendo que os demais municípios da região metropolitana apresentaram 
taxas superiores ao dobro da taxa natalense em relação ao crescimento de veículos do tipo 
carro. O município de Parnamirim, por exemplo, teve um crescimento na sua frota de carros 
de 119,93%, quase três vezes mais que o município de Natal.  
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 Verificando os indicadores de receitas públicas observa-se que das receitas de âmbito 
municipal no território metropolitano 57,30% são originária do Imposto Sobre Serviços (ISS), 
as demais arrecadações possuem índices semelhantes: 16,71% referente ao Imposto Territorial 
Urbano (IPTU), 13,40% de Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) e 12,58% 
originários de cobranças de taxas municipais.  
 Na região metropolitana de Natal, as transferências originárias da União representam 
47,94% das receitas dos municípios, seguidas das transferências de origem estadual com 
29,72% e depois 22,34% de receitas municipais próprias. Todos os municípios possuem como 
principal fonte de receita as transferências da União e em segundo as transferências estaduais.  
Observando-se as transferências constitucionais, a grande representatividade de 
obtenção de recursos para os municípios da região metropolitana de Natal são referentes o 
Fundo de Participação Municipal (FPM), que representa 54,32% e o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB), que representa 44,80%.  
 De acordo com Ribeiro (2004) o PIB representa a concentração do poder econômico 
nas grandes cidades. Observa-se que o PIB per capita da região metropolitana de Natal era R$ 
7.514,86. O município de Natal apresentou em 2009 o PIB per capita de R$ 12.862,25, sendo 
o maior do território metropolitano. O menor registro de PIB per capita foi R$ 4.535,25 do 
município de Monte Alegre.  
Em 1999 o PIB da região metropolitana de Natal representava 51,97% do PIB do 
Estado do Rio Grande do Norte e seu PIB per capita era de R$ 2533,70. No ano de 2009 o 
PIB da região metropolitana de Natal aumentou sua representatividade no Rio Grande do 
Norte registrando um percentual de 53,15%. O município de Natal em 1999 representava 
70,63% do PIB da região metropolitana e em 2009 apresentou uma representatividade de 
69,91%.  
 Em relação aos dados sobre pobreza e desigualdade a região metropolitana de Natal 
possui um percentual de 48,55% de incidência da pobreza em seu território. Em relação à 
desigualdade de distribuição de renda a região metropolitana de Natal apresenta um índice de 
0,43. Em relação ao índice de desigualdade humana (IDH), a região metropolitana de Natal 
apresentou em 2000 um índice de 0,684.  
 Com base nos dados obtidos na Federação de Indústria do Rio de Janeiro (FIRJAN), a 
tabela 2 apresenta índices relativos ao desenvolvimento municipal na região metropolitana de 
Natal. Em relação à educação a região metropolitana apresentou um índice 0,6507, 
considerado como desenvolvimento moderado. Os municípios da região metropolitana 
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apresentaram maiores índices relacionados à saúde, destacando-se o município de Parnamirim 
que foi o único a obter um índice considerado de alto desenvolvimento na saúde, registrando 
0,8701. 
 
Tabela 2 – Dados relativos ao desenvolvimento municipal na região metropolitana de Natal 
Municípios 
IFDM 2000 IFDM 2009 Educação 2009 Saúde 2009 
Emprego e 
renda 2009 
Ceará-Mirim 0,4030 0,5460 0,5865 0,7189 0,3325 
Extremoz 0,4750 0,5781 0,6622 0,7586 0,3135 
Macaíba 0,5297 0,5939 0,6438 0,7725 0,3656 
Monte Alegre 0,4376 0,5567 0,5679 0,7965 0,3059 
Natal 0,6580 0,8012 0,7241 0,7975 0,8819 
Nísia Floresta 0,4353 0,5303 0,6036 0,7436 0,2439 
Parnamirim 0,5595 0,7196 0,7119 0,8701 0,5768 
São Gonçalo do 
Amarante 0,5442 0,5885 0,6306 0,7303 0,4046 
São José do 
Mipibu 0,4343 0,5978 0,6831 0,7408 0,3695 
Vera Cruz 0,3919 0,6408 0,6931 0,7939 0,4353 
Total 0,4869 0,6153 0,6507 0,7723 0,4230 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do Sistema FIRJAN (2012) 
 
 A região metropolitana de Natal obteve seu menor índice no desenvolvimento 
relacionado à renda e emprego, onde registrou 0,4230, sendo considerado um índice de baixo 
desenvolvimento. Apenas o município de Natal possui um índice de desenvolvimento de 
renda e emprego considerado alto, registrando 0,8819. O município de Parnamirim registra o 
segundo maior índice da região metropolitana com 0,5768, considerado desenvolvimento 
regular. Os municípios pertencentes ao território metropolitano registram índices de baixo 
desenvolvimento, destacando-se o município de Nísia Floresta que teve um índice para renda 
e emprego de 0,2439. 
 No tocante ao Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM), que trata da 
junção dos índices de educação, saúde e renda e emprego, a região metropolitana de Natal no 
ano de 2000 possuía um índice de 0,4869, sendo considerado desenvolvimento regular. No 
ano de 2009, a região metropolitana de Natal registrou um IFDM de 0,6153, sendo 
considerado desenvolvimento moderado. O município de Natal é o que apresenta o maior 
índice e o único cujo desenvolvimento municipal é considerado alto, registando 0,8012. Os 
demais municípios apresentaram um desenvolvimento considerado regular a moderado, onde 
o município de Parnamirim registrou o segundo maior IFDM no território metropolitano, com 
0,7196. Destaca-se o município de Vera Cruz, que em 2000 registrou o menor IFDM do 
território metropolitano, com 0,3919 e em 2009 passou a ser o terceiro maior IFDM, 
registando 0,6408. 
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  Observando a tabela 3 é possível verificar que na região metropolitana de Natal 
82,29% das pessoas ocupadas trabalham no município em que residem. No caso do município 
de Natal, 93,94% das pessoas ocupadas trabalham onde moram. No município de Parnamirim 
43,08% dos seus residentes empregados trabalham fora do município. Já em São Gonçalo do 
Amarante mais da metade das pessoas ocupadas trabalham fora do município. 
 
Tabela 3 – Dados sobre localidade do trabalho das pessoas residentes nos municípios da 
região metropolitana de Natal em 2010. 
Municípios 
Pessoas ocupadas no município de 
residência. 
Pessoas ocupadas em outro 
município. 
Pessoas 
ocupadas, total. 
Ceará-Mirim 16.635 75,44% 5.415 24,56% 22.050 
Extremoz 4.831 57,60% 3.556 42,40% 8.387 
Macaíba 19.224 73,02% 7.103 26,98% 26.327 
Monte Alegre 4.873 77,98% 1.376 22,02% 6.249 
Natal 340.151 93,94% 21.957 6,06% 362.108 
Nísia Floresta 6.238 74,72% 2.110 25,28% 8.348 
Parnamirim 51.790 56,92% 39.198 43,08% 90.988 
São Gonçalo do 
Amarante 16.059 48,19% 17.264 51,81% 33.323 
São José do 
Mipibu 9.437 73,57% 3.391 26,43% 12.828 
Vera Cruz 3.388 89,94% 379 10,06% 3.767 
Total RM 472.626 82,29% 101.749 17,71% 574.375 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
 Em relação à gestão fiscal nos municípios da região metropolitana de Natal, de acordo 
com os dados da tabela 4, a situação é considerada de gestão crítica de acordo com o Índice 
Firjan de Gestão Fiscal (IFGF), sendo registrados 0,3620 pontos. A região metropolitana de 
Natal em relação à dependência de transferências constitucionais e voluntarias apresentou um 
índice de receita própria de 0,3366, considerado de gestão crítica. Apenas o município de 
Natal possui um índice de receita própria considerado de boa gestão, registrando 0,7553. 
Estes dados refletem possíveis problemas associados a capacidade administrativa dos 
municípios da região metropolitana. 
No tocante ao comprometimento das receitas municipais com as despesas de pessoal, 
o território metropolitano apresentou um índice de gastos com pessoal de 0,3666, considerado 
de gestão crítica. Já ao índice de investimentos municipais a região metropolitana de Natal 
possui um valor de 0,4898, sendo considerado um índice de gestão com dificuldade. Os 
municípios de Nísia Floresta e Vera Cruz registram 1 ponto no índice de investimento, o que 
o coloca do patamar de gestão de excelência, tendo em vista que destina mais de 20% de sua 
receita corrente líquida. O município de Natal registrou um índice de investimento de 0,2535 
pontos, sendo considerada uma gestão crítica. 
48 
 
 
Tabela 4 – Dados sobre gestão fiscal nos municípios da região metropolitana de Natal em 
2010. 
Municípios 
IFGF 
Receita 
Própria 
Gastos com 
Pessoal Investimentos Liquidez 
Custo da 
Dívida 
Ceará-Mirim 0,1672 0,3089 0,0000 0,1829 0,0000 0,5653 
Extremoz 0,4383 0,4365 0,5121 0,5371 0,1221 0,7657 
Macaíba 0,2786 0,2494 0,0000 0,6200 0,0000 0,8296 
Monte 
Alegre 0,3604 0,1143 0,4817 0,2480 0,4522 0,6878 
Natal 0,4519 0,7553 0,4282 0,2535 0,1896 0,8591 
Nísia 
Floresta 0,4939 0,3695 0,5126 1,0000 0,0053 0,6922 
Parnamirim 0,3976 0,5672 0,4209 0,4220 0,0000 0,8030 
São Gonçalo 
do Amarante 0,3564 0,3914 0,4189 0,3409 0,0871 0,7776 
São José do 
Mipibu 0,2870 0,1207 0,4821 0,2940 0,1330 0,5530 
Vera Cruz 0,3890 0,0527 0,4097 1,0000 0,0000 0,5998 
Total 0,3620 0,3366 0,3666 0,4898 0,0989 0,7133 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do Sistema FIRJAN (2012) 
 
 A região metropolitana de Natal apresentou seu menor índice em relação a sua 
capacidade de liquidez, onde registrou 0,0989 pontos, demonstrando que os municípios do 
território metropolitano não possuem recursos suficientes para cobrir os restos a pagar. Os 
municípios de Ceará-Mirim, Macaíba, Parnamirim e Vera Cruz índices de liquidez igual à 
zero. Já em relação ao índice de custo da dívida, a região metropolitana de Natal possui um 
índice de 0,7133, sendo considerada uma boa gestão, demonstrando que os municípios 
possuem um menor comprometimento dos seus recursos com o pagamento de juros e 
amortizações referentes a empréstimos anteriores. O município de Natal, Macaíba e 
Parnamirim registraram índices de custo da dívida considerados de gestão de excelência. 
 
4.2 INSTITUCIONALIZAÇÃO DA REGIÃO METROPOLITANA DE NATAL 
 
 O processo de institucionalização da região metropolitana de Natal pode ser 
estabelecido a partir do ano de 1977, através do Plano de Desenvolvimento Regional e 
Urbano da Grande Natal, elaborado pelo Escritório de Arquitetura Luiz Forte Netto. Neste 
período o governo do Estado do Rio Grande do Norte definia a Grande Natal como uma 
aglomeração urbana não metropolitana. Este plano, solicitado pela Secretaria de 
Planejamento, buscou estabelecer como objetivo do trabalho a organização espacial da região 
de forma flexível e harmônica, de forma a propiciar uma integração global entre os 
municípios de Natal, Parnamirim, Macaíba, São Gonçalo do Amarante e Extremoz. 
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 Para elaboração do plano foram considerados os aspectos econômicos, sociais, físico-
ambientais e institucionais-administrativos legais. Destacando como condicionantes para 
organização espacial a distribuição da população e as condições físico-ambientais. Os pontos 
definidos foram necessários para conhecer a realidade de cada município da Grande Natal, de 
forma minimizar os atritos originários das diferenças locais. Para tanto, buscou-se estabelecer 
um linha condutora de atitudes políticas, voltada para estruturação da Grande Natal como um 
único organismo. 
  
A meta básica do presente estudo é a criação de um modelo de 
organização espacial capaz de orientar a consolidação de uma ocupação 
territorial que, protegendo o ecossistema regional, sirva de suporte ao 
desenvolvimento sócio-econômico da área. 
Básico também é a criação de um modelo institucional-administrativo 
capaz de subsidiar a operacionalização das premissas propostas. (RIO 
GRANDE DO NORTE, 1977, p. 16) 
 
 Como pode ser observado o prognóstico realizado considerou variáveis que 
propiciassem uma avaliação da conjuntura de cada município existente na Grande Natal. 
Nesse sentido, possibilitando bases para a formulação da política orientadora das ações a 
serem conduzidas pelo governo estadual e estabelecendo mecanismos de controle. O plano 
destacou premissas em relação ao quadro institucional, destacando que o quadro 
administrativo estadual na época não conduzia a região de forma prática ao desenvolvimento 
metropolitano. O relatório apresentou como proposta de institucionalização a criação de uma 
empresa pública ou de sociedade de economia mista, como forma de adequar os mecanismos 
de ação e controle. Deve-se ressaltar que a elaboração do plano ocorreu durante o período de 
Ditadura Militar de 1964. Posteriormente, em 1988 foi elaborado um Plano de Estruturação 
do Aglomerado Urbano de Natal pelo escritório Jaime Lerner. 
 Em virtude da alteração constitucional federal em 1988, os entes estaduais adquirem a 
competência para instituir através de lei complementar regiões metropolitanas, aglomerados 
urbanos e microrregiões. A Constituição do Rio Grande do Norte faz menção às regiões 
metropolitanas em duas passagens do seu texto. A primeira no capítulo três que trata de suas 
competências, onde no artigo 18, inciso terceiro, faz uma reprodução do parágrafo terceiro do 
artigo 25 da Constituição Federal de 1988. 
 
III - instituir, mediante lei complementar, regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de 
Municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a 
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execução de funções públicas de interesse comum; (RIO GRANDE DO 
NORTE, 2001, p.12) 
§ 3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por 
agrupamentos de Municípios limítrofes, para integrar a organização, o 
planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum. 
(BRASIL, 2012, p.17) 
 
A segunda passagem está localizada no artigo 112, referente à incumbência do Poder 
Público em realizar a prestação de serviços públicos, sempre através de licitação, seja de 
forma direta, regime de permissão ou concessão. No parágrafo quinto do referido artigo é 
feita mais uma repetição do texto do parágrafo terceiro do artigo 25 da Constituição Federal 
de 1988. A diferença em relação à primeira passagem está relacionada à inclusão de incisos 
referentes a incentivos ou isenções fiscais, além de outros benefícios, conforme observado no 
texto constitucional a seguir: 
 
§ 5º O Estado pode, mediante lei complementar, instituir áreas ou regiões 
metropolitanas, aglomerados urbanos e microrregiões, constituídos por 
agrupamentos de Municípios limítrofes para integrar a organização, o 
planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum, 
observando: 
I - incentivo, através de isenções e outros benefícios fiscais, as empresas 
industriais e agro-industriais instaladas pioneiramente na região e que 
utilizem recursos e mão-de-obra locais, extensivo as empresas ou pessoas 
físicas que se dediquem às atividades agrícolas e pecuárias de alta 
tecnologia; 
II - redução de tarifas e preços públicos em razão dos requisitos do inciso 
anterior; 
III - custos de financiamento favorecidos por bancos estaduais para 
compatibilizar as desigualdades decorrentes do local da produção; 
IV - proporcionalidade dos benefícios, em razão da quantidade de emprego 
da mão-de-obra local; 
V - outros incentivos que assegurem a interiorização do desenvolvimento no 
território do Estado. (RIO GRANDE DO NORTE, 2001, p.95) 
 
Os incisos observados anteriormente refletem medidas relacionadas a principalmente 
atividades econômicas ligadas à agricultura e pecuária, com o adentro de ser vinculada a alta 
tecnologia. O inciso quinto ainda faz referência à promoção do desenvolvimento no interior 
do Estado do Rio Grande do Norte. Pode-se evidenciar que nenhum dos incentivos 
apresentados possui uma vinculação direta com questões urbanas presentes nas regiões 
metropolitanas e aglomerados urbanos. 
A proposta para criação da região metropolitana de Natal foi encaminhada no ano de 
1995, pelo projeto de Lei Complementar nº 16, de autoria da deputada estadual Fátima 
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Bezerra, vinculada ao Partido dos Trabalhadores. Na justificativa apresentada pela deputada 
foi enfatizado o quantitativo da população existente no território delimitado para a região 
metropolitana. A deputada destacou que os municípios de Natal, Parnamirim, Extremoz, São 
Gonçalo do Amarante e Macaíba concentravam 33,91% da população do Rio Grande do 
Norte, sendo que apenas o município de Natal representava 26,26% da população potiguar. 
Outro ponto relatado pela justificava era a concentração das atividades industriais e 
comerciais no território metropolitano, sendo principalmente polarizadas no município de 
Natal. Está concentração associada à acelerada urbanização da área ocasiona prejuízos à 
qualidade de vida da população, sendo necessária a atuação do poder público frente à 
complexidade do cenário apresentado. 
 
A região, como de resto todo Estado, são inequivocadamente, polarizados 
pelo município de Natal, tanto no que tange à prestação de serviços, quanto 
no que se refere (e aqui, conjuntamente com os outros quatro) à 
industrialização e por último, ao comércio. [...] A situação, preocupante, está 
a exigir dos poderes públicos a adoção de políticas e medidas que, a curto 
prazo, impeçam a sua agudização e, a médio e longo prazos, apontem para a 
solução o que, sua vez e, necessariamente, remete à idéia da gestão 
descentralizada do Estado. (BEZERRA, 1995, p.5) 
 
 Conforme observado no trecho anterior, a justificativa faz referência à gestão 
descentralizado do Estado, como forma de solução para as problemáticas evidenciadas no 
território metropolitano. Segundo a justificava, a região metropolitana representaria a 
institucionalização da parceria do Governo do Estado com os chefes do executivo de cada 
município pertencente ao território delimitado. A descentralização da gestão proporcionaria 
maior agilidade nas ações públicas de interesse comum. Este arranjo institucional seria mais 
eficaz na solução de problemas comuns existentes no território metropolitano e redução nos 
custos envolvidos nas ações voltadas para área. 
  
[...] a propositura objetiva à descentralização de gestão do Estado e à 
consequente agilização nas decisões pertinentes às funções públicas de 
interesse coletivo, buscando solucionar, eficazmente, os problemas comuns à 
população residente na região. Simultaneamente, visa uma maior 
racionalidade na aplicação dos recursos públicos. (BEZERRA, 1995, p.5) 
 
 Em sua justificativa a deputada Bezerra também destaca o clamor social pela 
participação em ações voltadas para a região metropolitana, através de instâncias consultivas 
existentes nas câmaras municipais. Por fim, a autora destaca que os custos para 
implementação do conselho metropolitano não ocorrem pelo fato de ser aproveitada a 
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estrutura administrativa e pessoal da Fundação Instituto de Desenvolvimento do Rio Grande 
do Norte (IDEC). O IDEC também seria um agente articulador entre os demais órgãos 
governamentais envolvidos nas ações do conselho e estruturação dos projetos voltados para o 
território metropolitano. 
 Durante o processo de tramitação foram propostas nove emendas ao projeto de lei 
complementar nº 16/1995, sendo que apenas a emenda para inclusão do município de Ceará-
Mirim foi aceita. No parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação foi constatada a 
inconstitucionalidade no fato do projeto mencionar que a região metropolitana seria 
administrada por um Conselho Metropolitano. Este fato iria de encontro às competências 
resguardadas pela Constituição Federal aos Municípios, Estados e União, doravante a sua 
autonomia administrativa. 
 A comissão apresentou um texto substitutivo ao projeto original incluindo o município 
de Ceará-Mirim ao território metropolitano e excluindo a atribuição administrativa do 
conselho metropolitano. Também foi modificada a composição do conselho, onde sua 
presidência passou a ser exercida pelo Secretário Estadual de Planejamento e Finanças, ao 
invés do Governador do Estado. Mantendo-se o conselho vinculado a secretaria citada 
anteriormente. 
 Dentre as atribuições estabelecidas pelo projeto lei, alterado pela comissão, o 
Conselho de Desenvolvimento Metropolitano de Natal tem como finalidade a promoção da 
integração e uniformização dos serviços comuns e de interesse da região metropolitana. 
Através da aplicação normativa, o conselho deve buscar a garantia da integração das ações 
voltadas para as funções e serviços públicos de interesse comum ao Estado e os municípios 
metropolitanos. Para tanto, conforme apresentado pelo projeto de lei complementar aprovado 
pela assembleia legislativa, o conselho metropolitano deve especificar as atribuições 
pertinentes a serem realizadas em parceria no âmbito metropolitano, diferenciando daquelas 
de interesse local. 
 O Conselho Metropolitano de Natal possui caráter normativo e deliberativo. A 
composição do conselho, segundo a lei aprovada, será de cinco membros escolhidos pelo 
Governador do Estado, a partir de uma lista tríplice organizada pelos prefeitos e suas 
respectivas câmaras municipais, sendo assegurada a participação da sociedade. A escolha dos 
membros deve ser pautada em suas capacidades técnica e/ou administrativa. Em sua estrutura 
organizativa, o conselho possuirá uma secretaria executiva presidida pelo IDEC, que terá por 
função apoiar tecnicamente e articular as ações desenvolvidas para o território metropolitano.  
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Deve-se ressaltar que os membros do conselho e da secretaria executiva, de acordo 
com o estabelecido pela lei aprovada, pelo seu exercício não receberão qualquer tipo de valor 
pecuniário, além das suas remunerações. Em relação aos recursos para a manutenção e 
funcionamento dos arranjos ficou estabelecido que as despesas devem possuir dotações 
próprias nos orçamentos estadual e municipais. 
O Projeto Lei Complementar nº 16/95, após aprovação legislativa foi encaminhado 
para a sanção do poder executivo. No entanto, o governador Garibaldi Alves Filho, 
pertencente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), vetou integralmente o 
projeto apresentado. As razões para o veto consideraram a Lei Complementar estadual nº 
119/94, que trata das definições dos princípios para regionalização do Estado do Rio Grande 
do Norte. Segundo a lei, a iniciativa para criação de regiões metropolitanas, aglomerados 
urbanos e microrregiões é de competência do chefe do poder executivo estadual. De acordo 
com o veto, o Projeto Lei Complementar nº 16/95, não considerou os pontos estabelecido pela 
Lei Complementar estadual nº 119/94. 
 
Fixou-se, dessa forma, nesse dispositivo, a competência do Executivo para a 
iniciativa de lei destinada a promover a regionalização, dentro dos princípios 
definidos na citada Lei Complementar. Esses princípios, por sinal, não foram 
sequer levados em consideração no Projeto de Lei sob exame, o que 
demonstra, por si só, a necessidade de maior e melhor amadurecimento das 
medidas jurídicas e político-administrativas a serem propostas, para efeito de 
implementação de um projeto de criação de região metropolitana com 
características racionais e operacionais capazes de assegurar confiáveis 
chances de êxito. (BEZERRA, 1995, p.35) 
 
 A Lei Complementar estadual nº 119/94 estabelece como funções públicas a prestação 
dos serviços de: saúde, educação, segurança pública, transportes, sistema viário, limpeza 
pública, abastecimento de água, esgotamento sanitário, abastecimento alimentar, produção e 
distribuição de gás canalizado e outros que possam ser definidos. Também a lei identifica as 
ações referentes ao exercício da fiscalização e controle, como: uso do solo, preservação do 
meio ambiente e do patrimônio histórico-cultural, controle da poluição ambiental e 
aproveitamento dos recursos naturais. Por fim, a lei trata da função pública para utilização de 
incentivos técnicos e financeiros para o estímulo à atividade econômica e imposição de 
tributos. São apresentadas a seguir as definições presentes na lei complementar para a 
regionalização: 
 
I – Metropolitana: o agrupamento de Municípios limítrofes, que apresenta 
expressiva densidade demográfica, intensas relações de natureza econômica 
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e social e elevado grau de urbanização contínua entre si, contando com uma 
aglomeração cidade-polo regional ou Capital do Estado comandando a 
integração regional, e apresentando considerável grau de especialização nas 
ofertas de serviços superior ao da própria região; 
II – Aglomerações Urbanas: agrupamento de núcleos urbanos de Municípios 
limítrofes que apresenta intensas relações de integração funcional de 
natureza econômica e social, formando, ou com tendência a formar, 
conurbação entre si; 
III – Micro-Região: agrupamento de Municípios limítrofes que apresenta 
entre si, ou com uma cidade-polo regional, relações funcionais, de natureza 
físico-territorial ou econômico-social, com oferta de bens e serviços que 
atenda basicamente à sua própria demanda. (RIO GRANDE DO NORTE, 
1994, p.1) 
  
 Segundo a Lei Complementar estadual nº 119/94, além da definição apresentada, as 
regiões metropolitanas para serem instituídas devem apresentar pelo menos 5% da população 
estadual e possuir uma área de 2300 km², excetuando a capital. Estes critérios técnicos 
também foram razões alegadas pelo veto, que também destacou a importância de serem 
observadas experiências de outras regiões metropolitanas criadas e em pleno funcionamento. 
Os motivos alegados pelo chefe executivo não evitaram a rejeição do seu veto pela 
assembleia legislativa que aprovou a Lei Complementar nº 152/1997, instituindo a Região 
Metropolitana de Natal. Ao invés da região metropolitana de Natal ter sido criada por uma lei 
complementar sancionado pelo governador, a mesma foi promulgada pela Assembleia 
Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte. 
 A primeira alteração ocorrida na Lei Complementar nº 152/1997 foi através da Lei 
Complementar nº 172/2000, com a correção do número de membros do conselho 
metropolitano. De acordo com o parágrafo primeiro do artigo terceiro, o número de membros 
passou a ser de sete componentes, tendo em vista serem seis representantes municipais e o 
representante estadual. 
Em 2001, a Lei Complementar nº 190 realizou a alteração de vinculação do Conselho 
Metropolitano, que passou a ser um órgão da Secretaria de Governo e de Projetos Especiais. 
A mesma lei alterou a presidência da Secretaria Executiva através de modificações no artigo 
terceiro e revogação do artigo quarto da Lei Complementar nº 152/1997. Estas alterações 
retiram a participação da Fundação Instituto de Desenvolvimento do RN (IDEC) no arranjo 
institucional metropolitano e a presidência da Secretaria Executiva passou a ser uma 
indicação do presidente do Conselho Metropolitano. 
 A Lei Complementar nº 190/2001 também alterou a composição do Conselho 
Metropolitano. Ao invés da indicação dos membros pelo governador mediante lista tríplice 
encaminhada pelos poderes executivo e legislativo municipais, os membros seriam os 
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prefeitos dos municípios pertencentes a região metropolitana de Natal ou seus substitutos 
legais. 
Em 2002, através da Lei ordinária estadual nº 8223, o Conselho metropolitano sofreu 
outra alteração, sendo incluído um representante da Assembleia Legislativa indicado pela 
mesa diretora da casa e um representante das câmaras municipais. Este representante deve ser 
escolhido dentre os vereadores dos municípios integrantes do território metropolitano, através 
de um Fórum Parlamentar Metropolitano, sendo o nome escolhido aprovado por todas as 
câmaras municipais. Deve-se destacar que em 2001 por iniciativa dos vereadores da Câmara 
Municipal de Natal foi criado o Parlamento Comum da região metropolitana de Natal. 
 No ano de 2002, a Lei Complementar 221/2002, incluiu os municípios de São José do 
Mipibu e Nízia Floresta na região metropolitana de Natal. No mesmo ano foram instituídos o 
Estatuto e o Regimento Interno do Conselho de Desenvolvimento Metropolitano de Natal. 
Segundo o estatuto o conselho deve se reunir ordinariamente uma vez por mês, e 
extraordinariamente sendo convocados seus membros pelo presidente ou maioria simples dos 
conselheiros. Dentre as definições de procedimento e funcionamento do Conselho 
Metropolitano, o regimento interno não apresenta mecanismos de ação coercitiva. 
 Com a mudança de governo em 2003, o Conselho Metropolitano passou a ser 
vinculada a Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças (SEPLAN), através da Lei 
Complementar nº 262, devido à extinção da Secretaria de Governo e de Projetos Especiais. 
No mesmo ano, pela Lei Complementar nº 299 foi acrescentado aos membros do Conselho 
Metropolitano, um representante do Parlamento Comum da Região Metropolitana e um 
representante da Assembleia Legislativa do Estado. Em 2005, a Lei Complementar nº 315 
incluiu o município de Monte Alegre no território metropolitano. A última alteração na região 
metropolitana de Natal foi a inclusão do município de Vera Cruz, através da Lei 
Complementar nº 391 de 2009. 
 Apesar da criação do Conselho Metropolitano ter sido em 1997, a sua instalação 
ocorreu apenas em 2001, com a realização de cinco reuniões no período de doze meses 
compreendidos entre 2001 e 2002. Entre as questões abordadas estavam a elaboração do 
estatuto e do regimento interno do Conselho Metropolitano, um projeto de aterro sanitário, 
financiamento habitacional, conversão de taxi para gás, proposta de plano diretor de limpeza 
urbana e diagnóstico sobre resíduos sólidos. Após a reunião do Conselho metropolitano em 07 
de junho de 2002, o mesmo voltou a ser instalado apenas em 21 de março de 2005. 
 Durante a análise verificou-se que em 2006 a Governadora Wilma Faria (PSB) vetou o 
projeto de Lei Complementar nº 33/2005 de autoria do deputado estadual Robinson Faria 
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(PFL), sobre a inclusão do município de Ielmo Marinho. A alegação para o veto era o fato do 
município não apresentar feições territoriais com intensa urbanização. Entretanto, o munícipio 
de Vera Cruz que não apresenta intensa urbanização foi incluído na Região Metropolitana de 
Natal. Recentemente, a governadora Rosalba Ciarlini (DEM) vetou dois projetos similares. 
Um de autoria do deputado estadual George Soares (PR), sobre a inclusão do município de 
Maxaranguape e outro do deputado Poti Júnior (PMDB), novamente sobre a inclusão do 
município de Ielmo Marinho. O motivo para o veto também está associado à inexistência de 
intensa urbanização. 
Na ocasião da segunda instalação do Conselho Metropolitano para o período de 2005 a 
2008, destaca-se a presença da governadora, sete prefeitos e dois enviaram representantes, 
dentre eles o prefeito de Natal, que na ocasião estava sendo representado pela vice-prefeita. 
Além do ato de posse o Conselho Metropolitano realizou mais oito encontros. Segundo 
informações registradas em ata, a segunda reunião entre os conselheiros teve como pauta 
questões relacionada às tarifas telefônicas e de transportes na região metropolitana. 
O representante do Departamento de Estradas e Rodagens do Rio Grande do Norte 
(DER-RN) realizou uma explanação sobre as questões tarifárias do transporte e 
posteriormente o representante da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) 
realizou uma apresentação sobre as tarifas telefônicas no território metropolitano. Após o 
debate o conselho deliberou sobre a criação de um grupo temático para supervisionar a 
elaboração do plano de diretor de transportes metropolitanos de Natal e a realização de um 
levantamento dos distritos e localidades que poderiam ser beneficiadas pelas alterações 
tarifárias ocorridas na telefonia voltadas para a região metropolitana. 
 Na terceira reunião do Conselho Metropolitano destaca-se por ser a primeira realizada 
fora do território do município de Natal e a participação da governadora e todos os prefeitos 
da área conurbada do território metropolitano, inclusive o prefeito de Natal. Na pauta da 
reunião constava a apresentação da proposta de elaboração do Plano Estratégico de 
Desenvolvimento Sustentável da Região Metropolitana de Natal, seguida de informes 
relacionados aos pontos deliberados na reunião anterior. 
Na ocasião a governadora destacou a importância do território metropolitano no 
contexto estadual, enfatizando que o governo do estado possui um compromisso com um 
efetivo crescimento planejado voltado a atender os interesses dos entes federados. Após 
explanação da proposta, os conselheiros aprovaram por unanimidade a elaboração do plano, 
sendo enfatizado o caráter de urgência. 
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 A quarta reunião do Conselho Metropolitano tratou do programa de saúde pública para 
a região metropolitana de Natal, o espaço para reinvindicações dos prefeitos do território 
metropolitano e informes sobre as questões de telefonia, transportes e sobre a elaboração do 
plano estratégico para área metropolitana de Natal. Dentre as questões levantadas sobre o 
programa de saúde destacou-se sobre a necessidade de avanço no processo de pactuação entre 
os entes federados com vistas à criação do SAMU metropolitano. 
Em relação ao ponto sobre o espaço para reinvindicações foi levantado por parte dos 
prefeitos à necessidade de ser criada outra área para o destino dos resíduos sólidos produzidos 
em suas municipalidades. Para tanto, ficou deliberado à realização de uma reunião específica 
sobre a temática. 
 Na realização do quinto encontro do Conselho Metropolitano foi tratada como tema 
único de pauta a questão da segurança pública no território metropolitano. Após a explanação 
do planejamento estratégico de segurança cidadã foram levantados pontos relacionados à 
necessidade do aumento do efetivo policial e melhoria na infraestrutura do aparato de 
segurança pública. A reunião foi finalizada com a promessa do secretario de segurança 
estadual em realizar estudos para averiguar o que foi solicitado. Na ocasião o representante da 
prefeitura do Natal foi o secretário adjunto da Secretaria de Transportes Terrestres Urbanos 
(STTU). 
 A sexta reunião foi marcada por discussões sobre os impactos no território 
metropolitano pela instalação do aeroporto no município de São Gonçalo do Amarante, a 
criação de um grupo temático para estudar o modelo de gestão da região metropolitana, a 
entrega do relatório sobre os transportes e a incorporação do município de Monte Alegre. Na 
ocasião dentre os pontos sobre a instalação do aeroporto foi mencionado como impactos 
positivos o aumento da capacidade de passageiros, sendo um incremento para o turismo e a 
redução nos custos de cargas para exportação e importação, conforme relato do 
superintendente da INFRAERO. 
Em sequência, de acordo com a ata da reunião foi aprovada a criação do grupo para 
estudar o modelo de gestão da região metropolitana de Natal e a apresentação do diagnóstico 
sobre o transporte coletivo e o plano diretor na área metropolitana. Destaca-se a ausência de 
um representante do município de Natal na reunião do conselho metropolitano. 
 Na sétima reunião do conselho foi tratada a questão de recursos hídricos e saneamento 
básico na região metropolitana, sendo deliberada a criação de um grupo temático de água, 
esgoto e drenagem no conselho metropolitano. A oitava reunião teve como pauta o SAMU 
metropolitano, sendo marcada pela presença do prefeito do município de Macaíba e 
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representantes de prefeituras de Parnamirim e São José de Mipibu. Consta-se na ata que a 
representação da presidência do conselho estava sendo realizada pelo coordenador do grupo 
técnico da região metropolitana de Natal. 
 Pelos relatos apresentados nas atas das reuniões do conselho metropolitano constata-se 
que das oito reuniões realizadas, a governadora esteve presente em duas reuniões e o prefeito 
de Natal esteve presente em apenas da reunião sobre a elaboração do planejamento estratégico 
para a região metropolitana de Natal. Entre as reuniões realizadas a oitiva teve o menor 
número de integrantes do conselho participando, com a presença de um prefeito e três 
representantes. 
De acordo com relato do vereador municipal de Natal e presidente do Parlamento 
Comum da Região Metropolitana de Natal, George Câmara, existiu a realização de uma nona 
reunião no dia 24 de abril de 2007, onde ocorreu a apresentação do Plano Estratégico de 
Desenvolvimento Sustentável da região metropolitana de Natal. Entre o período de março de 
2005 a abril de 2007, o conselho realizou nove reuniões. Destacando-se que as reuniões do 
conselho devem ser realizadas mensalmente. 
 Após a elaboração do Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável da Região 
Metropolitana de Natal, o poder executivo do Estado do Rio Grande do Norte, através da Lei 
Complementar nº 340/2007, através da reforma administrativa realizada criou o cargo de 
Coordenador da Região Metropolitana, vinculado a Secretaria de Estado do Planejamento e 
das Finanças (SEPLAN). Além da função de execução do plano recentemente elaborado para 
região metropolitana, o coordenador possui as atribuições de oferecer suporte operacional ao 
Conselho Metropolitano de Natal e promover a articulação entre os municípios integrantes do 
território metropolitano. 
 Em 8 de dezembro de 2011 foi realizada uma audiência pública na Assembleia 
Legislativa do Rio Grande do Norte para poder tratar da região metropolitana de Natal. Na 
ocasião o propositor da audiência, o deputado Hermano de Morais em sua fala destacou a 
representatividade populacional e econômica da região metropolitana no território do Rio 
Grande do Norte. Destacou que o objetivo da audiência era discutir os desafios da região 
metropolitana de forma a garantir soluções para o crescimento ordenado, os investimentos 
grande porte, citando o aeroporto e as obras de mobilidade urbana. Sendo importante retomar 
as discussões que não ocorrem a mais de um ano, de forma a contemplar, conforme destacou 
o deputado, questões relacionadas à geração de emprego e renda, resíduos sólidos, entre 
outros. 
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 De acordo com Hermano Morais o governo do Estado não está dando a devida 
importância para as questões metropolitanas, tendo em vista que o conselho metropolitano, 
que é presidido pelo secretário de planejamento do Estado, não realiza reuniões regulares. O 
fato de não existir uma participação mais efetiva do conselho dificulta a eleição de 
prioridades, para a aplicação dos recursos limitados, de forma a aperfeiçoar os investimentos 
entre as partes interessadas na região metropolitana. Segundo Hermano Morais os problemas 
são conhecidos por todos e não vem recebendo a atenção devida do Estado que deve estar à 
frente da coordenação e direcionar as soluções. 
 Visando o acompanhamento e a colaboração com as questões metropolitanas, o 
deputado Hermano Morais enfatizou sobre a criação pela Assembleia Legislativa do Rio 
Grande do Norte da Frente Parlamentar em defesa do desenvolvimento da região 
metropolitana. A Frente Parlamentar consiste em fórum permanente no âmbito legislativo 
estadual cujo objetivo é discutir as questões metropolitanas.  Em sua fala, o deputado destaca 
este fórum como uma forma de contribuir com o Estado, ressaltando que a Secretaria de 
Planejamento não dispõe de um quadro técnico mínimo para realizar trabalhos voltados para o 
território metropolitano. Sendo necessária a realização de um convênio de cooperação técnica 
com a Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) que venha a viabilizar estudos 
para a região metropolitana. De acordo com Hermano Morais o avanço nas questões nas 
questões metropolitanas compete ao Estado, pois cabe ao mesmo a coordenação deste 
processo. 
 Nota-se que a região metropolitana de Natal apresenta-se apenas no arcabouço legal de 
sua institucionalidade, sem sua existência efetiva através de planejamento e principalmente 
gestão do território metropolitano. Durante a audiência, o pesquisador do Observatório das 
Metrópoles, o professor da UFRN Alexsandro Ferreira, destaca a questão institucional da 
região metropolitana enfatizando a necessidade da existência de critérios para a formação 
desse território. De forma a verificar os fatos que justificam a formação do território 
metropolitano e que os municípios pertencentes possuam uma relação de integração 
efetivamente metropolitana. 
 A não existência de critérios para determinar que um município faça parte da região 
metropolitana foi um ponto também abordado na fala do vereador do município de Natal 
George Câmara, que preside o Parlamento Comum do território metropolitano. O vereador 
inclusive faz menção à solicitação de veto para entrada de um município no território 
metropolitano de Natal. Verifica-se que na fala do vereador o critério não pode ser apenas 
político, destacando que a situação metropolitana está condicionada historicamente a 
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institucionalidade do nosso pacto federativo. Para existência de uma agenda metropolitana se 
faz necessário à existência de uma consciência metropolitana por parte dos chefes do 
executivo, segundo George Câmara, no sentido de um trabalho compartilhado e integrado. 
Entretanto, o interesse no trabalho conjunto está refletido no período em que o conselho 
metropolitano não realiza uma reunião. Fato este que demonstra a inexistência de valores que 
impulsionem ações coletivas (RIBEIRO, 2004). 
 Enquanto existem problemas relacionados à segurança, geração de renda e emprego e 
saneamento básico conforme citado na audiência pelo único chefe do executivo presente, o 
prefeito do município de Vera Cruz. A questão da segurança é abordada por Ribeiro (2004) 
que destaca está relacionada às periferias pobres das metrópoles e como constatada na fala do 
prefeito está presente nos municípios que compõem a periferia da região metropolitana. As 
discussões relacionadas a estas questões ficam fora da agenda política, que acaba sendo 
corroborada pela falta de atuação do conselho metropolitano. 
O fato da não realização de reuniões do conselho metropolitano pode ser respondido 
na fala do vereador do município de Parnamirim Sérgio Andrade, que discorre sobre o 
descontentamento em relação às propostas não serem implementadas. As reuniões são 
realizadas para tratar das questões de saúde, crescimento populacional, conurbação, resíduos 
sólidos e mobilidade urbana, mas conforme relata o vereador Sérgio Andrade falta 
resolutividade. O fato dos problemas serem apenas ouvidos e não serem atendidos gera uma 
situação de desmotivação e acomodação. Está situação representa um dos fatores para o 
desinteresse político e contribui para a ingovernabilidade das regiões metropolitanas 
(RIBEIRO, 2004). 
 Segundo o engenheiro sanitarista Sérgio Pinheiro, representante do município de Natal 
na audiência, os gestores executivos precisam ter conhecimento que a legislação brasileira 
dispõe de mecanismos que possibilitam a instituição de arranjos intermunicipais, a exemplo, 
dos consórcios de saúde e os consórcios de resíduos sólidos que estão surgindo. De acordo 
com Sérgio Pinheiro, a legislação que trata de convênios de cooperação e montagem de 
consórcios estabelecem obrigações em uma relação formal entre os municípios. Isto 
representa uma garantia que muitos prefeitos desconhecem e pode ser utilizado nas ações 
voltadas paras as questões da região metropolitana. 
 Os fatos metropolitanos precisam entrar na agenda política, segundo relato na 
audiência pública pelo Deputado Fernando Mineiro, que também faz referência à imobilidade 
do governo estadual em relação à instalação do conselho metropolitano. O questionamento do 
deputado envolve os custos que existem para ativar o conselho, alegando que não existem 
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custos financeiros, mas falta ação por parte do poder executivo estadual. O conselho por sua 
vez, segundo informações do ex-coordenador para assuntos metropolitanos da Secretaria de 
Planejamento do Estado na audiência, José Ivan, além das nove reuniões citadas, ocorrem 
mais duas reuniões, uma em agosto de 2010 e outra em setembro de 2010, sendo que na 
última esteve presente o governador do Estado. 
  De acordo com José Ivan, os gestores executivos que representam maior peso no 
processo não estiveram presentes na última reunião do conselho, como foi o caso da prefeitura 
de Natal, que nem enviou um representante. Segundo o ex-coordenador, na região 
metropolitana de Natal está faltando fazer e praticar a governança metropolitana. A 
governança metropolitana é definida por José Ivan como cooperação entre os municípios, 
enfatizando que está cooperação não retira a autonomia dos entes municipais. Em seu relato o 
ex-coordenador aponta que chefes do executivo acreditam que ao fazer a cooperação perdem 
autoridade e autonomia perante o Conselho de Desenvolvimento Metropolitano, o que de fato 
não ocorre. Para o ex-coordenador a governança metropolitana envolve a questão de 
resolução dos problemas e conflitos comuns entre os municípios. 
 Durante a realização da audiência pública fica evidenciado a questão do governo do 
Estado ser o condutor do processo de gestão da região metropolitana, assumindo o seu papel 
legal de coordenador do território metropolitano, buscando esforços e fornecendo apoio 
técnico para a realização das ações. O secretário adjunto da Secretaria de Planejamento, 
professor Lacerda, em seu pronunciamento na audiência pública assumiu o compromisso que 
a primeira medida a ser realizada pela secretaria seria a reformatação do conselho 
metropolitano e a segunda consistiria na atualização e discussão do Plano de 
Desenvolvimento Estratégico e Sustentável da região metropolitana de Natal. Segundo o 
secretário adjunto existiria a possibilidade de firmar um convênio com a UFRN para utilizar o 
apoio acadêmico, tendo em vista a subsidiar os trabalhos a serem realizados pela Coordenação 
da Região Metropolitana da Secretaria de Planejamento do Estado e pelo conselho 
metropolitano. 
 Entretanto, o deputado Fernando Mineiro, enfatizou em seu pronunciamento que a 
mesma promessa de reformulação do conselho foi realizada em um evento do Parlamento 
Comum da Região Metropolitana em agosto de 2011, sendo necessário então estipular uma 
data para instalação do conselho. Esta afirmação do deputado pode ser relacionada a 
passagem no pronunciamento de José Ivan que relata a falta de vontade política, destacando 
que os avanços nas questões metropolitanas serão possíveis diante da existência de vontade 
política pelo governantes e principais atores sociais envolvidos no processo. Resolvendo 
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questões como a existência de uma tarifa única para a região metropolitana de Natal, 
conforme apontado pelo professor Washington Pires do município de Macaíba, em seu 
pronunciamento na audiência. Conforme relato de Washington Pires se faz necessário a 
existência de conhecimento, habilidade, atitude e acima de tudo comprometimento para 
implementação da ações voltadas para região metropolitana. 
 Diante dos pronunciamentos realizados na audiência pública sobre a região 
metropolitana de Natal, nota-se que as questões de âmbito metropolitano estão sendo 
trabalhadas de forma isolada, como o caso da segurança pública, que é uma competência 
atribuída aos entes estaduais e União. De acordo com a fala do representante da Secretaria de 
Segurança Pública do Estado, o coronel Alarico, em 2010 foi instituído o policiamento 
metropolitano, o que possibilitou a redução nos entraves normativos, facilitando a realização 
de ações de segurança no âmbito metropolitano. Mesmo a segurança pública sendo fato 
metropolitano de competência do Estado, a instituição do policiamento metropolitano ocorreu 
somente 13 anos após a criação da região metropolitana de Natal. 
 Com a formação da Frente Parlamentar dos deputados estaduais para debater as 
questões metropolitanas, no dia 26 de abril de 2012 foi realizado na Assembleia Legislativa 
do Rio Grande do Norte foi realizado o Seminário sobre a Gestão Metropolitana. Neste evento 
chegou-se a conclusão que na região metropolitana de Natal falta de governança, sendo 
apontado o não funcionamento do conselho metropolitano, destacando que precisam ser 
criadas ferramentas para efetivação dos projetos que já foram desenvolvidos para o território 
metropolitano. 
Nos pronunciamentos dos deputados estaduais Hermano Morais e Fernando Mineiro, 
notam-se a questão da busca por uma gestão governamental e um estilo de governança 
adequados a realidade metropolitana, sendo necessário a redefinição do modelo de gestão e 
institucionalidade da região metropolitana de Natal. Estes pontos relacionados ao arranjo 
institucional foram definidos para a agenda metropolitana. No entanto é importante destacar 
que a questão da governabilidade não envolve apenas a questão do arranjo institucional ou da 
inexistência da ação coletiva, mas também pela falta de mecanismos de incentivos, sejam 
coercitivos ou financeiros (RIBEIRO, 2004). 
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5 A
ÁLISE DA REGIÃO METROPOLITA
A DE ARACAJU 
 
 Esta seção segue o parâmetro da anterior apresentando uma análise da região 
metropolitana de Aracaju. Incialmente será apresentada uma seção voltada para a 
contextualização o espaço metropolitano. A constituição das informações relacionadas a está 
seção tiveram como base dados secundários originários do sistema FIRJAN, IBGE e 
Ministério da Fazendo. A partir desses dados foi possível apresentar um cenário econômico e 
social da região metropolitana de Aracaju. 
 Dando prosseguimento será apresentada a trajetória constitutiva do território 
metropolitano, tendo em vista seu processo de institucionalização. Neste momento, com base 
em informações obtidas no arcabouço legal e processos legislativos foram abordados os 
pontos relacionados ao território metropolitano. 
 
5.1 CARACTERIZAÇÃO DO ESPAÇO METROPOLITANO DE ARACAJU 
 
 A região metropolitana de Aracaju possui uma área territorial de 865,809 Km², com 
uma população de 835.816 habitantes, apresentando uma densidade demográfica de 965,36 
habitantes por quilômetro quadrado. A população da região metropolitana de Aracaju 
corresponde a 40,42% da população do Estado de Sergipe. A densidade demográfica da 
região metropolitana de Aracaju é superior a dez vezes a densidade demográfica do Estado de 
Sergipe. Na tabela 5 observa-se que dentre os municípios pertencentes à região metropolitana 
de Aracaju, o município de São Cristóvão possui a maior extensão territorial, com 436,861 
km², o que representa 50,46% do território metropolitano.  
 
Tabela 5 – População, área territorial e densidade demográfica dos municípios da Região 
Metropolitana de Aracaju. 
Municípios População 2010 Área da unidade 
territorial (Km²) 
Densidade 
Demográfica 
Aracaju 571.149 181,856 3.140,67 
Barra dos Coqueiros 24.976 90,322 276,52 
Nossa Senhora do 
Socorro 
160.827 156,770 1.025,88 
São Cristóvão 78.864 436,861 180,52 
Total 835.816 865,809 965,36 
Sergipe 2.068.017 21.918,354 94,35 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
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 Considerando a soma das populações dos municípios que formam a região 
metropolitana de Aracaju, em 1991 a população total do território metropolitana era de 
530.200 habitantes. Já no primeiro Censo realizado após a criação da lei que instituía a região 
metropolitana de Aracaju, o número de habitantes contados no ano de 1996 era de 604.350.
 A população residente no território metropolitano de Aracaju em 1991 representava 
35,54% da população do Estado de Sergipe. No levantamento realizado pelo censo de 2010 a 
população da região metropolitana de Aracaju representava 40,42% dos 2.068.017 habitantes 
do território sergipano. O município de Aracaju apresentava em 1991 uma representatividade 
de 75,88% dos habitantes da região metropolitana. No ano de 2010 o índice teve um 
decréscimo chegando a 68,33%. 
A região metropolitana de Aracaju possui uma densidade domiciliar de 281,86 
domicílios por quilômetro quadrado. O município de Aracaju possui uma densidade 
domiciliar de 932,02 domicílios por quilômetro quadrado, seguido pelo município de Nossa 
Senhora do Socorro com 289,10 domicílios por quilômetro quadro. 
 Na região metropolitana de Aracaju 57,37% dos seus residentes são naturais dos 
municípios. Das pessoas que residem no município de Aracaju 64,18% são naturais do 
município. No caso do município de Nossa Senhora do Socorro, 62,38% da população 
residente nasceram em outro município. Dentre os residentes na região metropolitana de 
Aracaju, 15,27% são naturais de outros estados brasileiros. 
Na região metropolitana de Aracaju, o Imposto Sobre Serviços (ISS) representa a 
maior fonte de arrecadação com 57,63%. O Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU) é a 
segunda fonte de arrecadação com 23,33%, seguido do Imposto sobre a Transmissão de Bens 
Imóveis (ITBI), com 11,87% do arrecadado e por último 7,16% referente a taxas municipais. 
Todos os municípios pertencentes à região metropolitana apresentaram o ISS como sua 
principal fonte de receita de arrecadação própria.  
Todos os municípios da região metropolitana apresentam como principal fonte de 
receitas as transferências da União. Verifica-se que 54,01% das receitas municipais no 
território metropolitano são de originárias de transferências da União, 22,53% de transferência 
estadual e 23,46% municipais. 
 Todos os municípios do território metropolitano possuem os maiores repasses de 
transferências constitucionais vinculados ao Fundo de Participação Municipal (FPM), seguido 
do repasse do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB). Na região metropolitana de Aracaju o 
FPM corresponde a 65,74% das transferências e o FUNDEB representa 33,30%.  
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Em relação às agências bancarias, contata-se que 85,14% estão localizadas no 
município de Aracaju. Das operações de crédito realizadas pelas agências bancárias na região 
metropolitana, 97,17% são realizadas no município de Aracaju. O produto interno bruto per 
capita da região metropolitana de Aracaju é R$ 9.088,62. O município de Aracaju registra o 
maior PIB per capta da região metropolitana, R$ 12.994,38. O município de Aracaju possui 
13.635 empresas registradas, o que corresponde a 85,17% do total de empresas existentes no 
território metropolitano. Em relação a empregos gerados na região metropolitana de Aracaju, 
observa-se que 87,64% estão localizados no município de Aracaju. 
 O produto interno bruto da região metropolitana de Aracaju em 1999 representava 
50,15% do PIB do Estado de Sergipe. Em 2009 esse percentual passou a ser de 46%. O 
município de Aracaju é quem apresenta o maior percentual de participação no PIB da região 
metropolitana, com 84,09% em 1999 e registrando 77,75% em 2009.  
 Com base nos dados sobre pobreza e desigualdade nota-se que a região metropolitana 
de Aracaju apresenta 49,32% de incidência de pobreza, sendo que o município de Aracaju 
possui uma incidência de 27,45% e os demais municípios registram percentuais superiores a 
50%. Em relação ao índice de desigualdade de distribuição de renda, a região metropolitana 
de Aracaju possui um índice de 0,43. 
O município de Aracaju apresenta o maior índice de desigualdade de distribuição de 
rende, com 0,47, e os demais municípios registraram índices abaixa do apresentado pela 
região metropolitana. Em relação ao índice de desenvolvimento humano, a região 
metropolitana registrou um IDH de 0,717, onde o município de Aracaju apresentou o maior 
IDH, com 0,794 e os demais municípios registraram índices inferiores ao apresentado pelo 
território metropolitano. 
Ao verificar os índices para o desenvolvimento municipal, disponibilizados pela 
Federação de Indústrias do Rio de Janeiro (FIRJAN), a região metropolitana de Aracaju 
registrou um índice para o desenvolvimento da educação de 0,6611, sendo considerado 
desenvolvimento moderado. Destaca-se que o município da Barra dos Coqueiros registrou o 
maior índice relacionado à educação, com 0,7049, sendo considerado de desenvolvimento 
moderado. No índice de desenvolvimento da saúde, a região metropolitana de Aracaju 
registrou 0,7643, sendo que o município de Aracaju possui um índice de 0,8097, considerado 
de alto desenvolvimento. 
 
 
66 
 
Tabela 6 – Dados relativos ao desenvolvimento municipal na região metropolitana de 
Aracaju. 
Municípios 
IFDM 2000 IFDM 2009 Educação 2009 Saúde 2009 
Emprego e 
renda 2009 
Aracaju 0,6630 0,7926 0,6726 0,8097 0,8957 
Barra dos 
Coqueiros 0,5791 0,7233 0,7049 0,7581 0,7070 
Nossa Senhora 
do Socorro 0,5549 0,6091 0,6337 0,7549 0,4388 
São Cristóvão 0,5260 0,7519 0,633 0,7346 0,8881 
Total 0,5808 0,7192 0,6611 0,7643 0,7324 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do Sistema FIRJAN (2012) 
 
 Observando o índice de desenvolvimento de emprego e renda, a região metropolitana 
de Aracaju apresentou um desenvolvimento moderado, registrando um índice de 0,7324. O 
município de Aracaju e São Cristóvão apresentaram índices considerados de alto 
desenvolvimento. Já o município de Nossa Senhora do Socorro registou um índice de 0,4388, 
sendo considerado desenvolvimento regular. 
 Em relação ao Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM), a região 
metropolitana de Aracaju em 2000 apresentou um índice de desenvolvimento municipal 
regular, com 0,5808, e em 2009 registrou o IFDM de 0,7192, sendo considerado de 
desenvolvimento moderado. O município de Aracaju registrou os maiores índices de 
desenvolvimento municipal em 2000 e 2009. 
 Na região metropolitana de Aracaju, 77,34% de sua população empregada trabalha no 
seu município em que residem. Entretanto, este percentual corresponde ao fato do município 
de Aracaju concentrar a maior parte da população e das pessoas ocupadas, 91,46% trabalham 
no próprio município. Analisando em separado os demais municípios do território 
metropolitano contata-se que todos possuem mais de 45% das pessoas ocupadas trabalhando 
em outros municípios. Destaca-se o município de Nossa Senhora do Socorro onde 62,03% das 
pessoas ocupadas trabalham em outros municípios. 
 
Tabela 7 – Dados sobre localidade do trabalho das pessoas residentes nos municípios da 
região metropolitana de Natal em 2010. 
Municípios 
Pessoas ocupadas no município de 
residência. 
Pessoas ocupadas em outro 
município. 
Pessoas 
ocupadas, total. 
Aracaju 230.932 91,46% 21.561 8,54% 252.493 
Barra dos 
Coqueiros 4.591 54,21% 3.878 45,79% 8.469 
Nossa Senhora 
do Socorro 23.413 37,97% 38.255 62,03% 61.668 
São Cristóvão 14.975 47,46% 16.581 52,54% 31.556 
Total RM 273.911 77,34% 80.275 22,66% 354.186 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
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 A tabela 8 apresenta dados sobre a gestão fiscal nos municípios pertencentes à região 
metropolitana de Aracaju, constata-se que o território metropolitano possui um Índice Firjan 
de Gestão Fiscal (IFGF) no valor de 0,4762 pontos, sendo considerado de uma gestão em 
dificuldade. O município de Aracaju possui um IFGF de 0,6287, que é considerado um índice 
de uma boa gestão. O município de Nossa Senhora do Socorro apresenta um IFGF 
considerado de gestão crítica. 
 A região metropolitana de Aracaju possui um índice de receita própria de 0,4505, que 
corresponde a uma gestão em dificuldade, demonstrando que os municípios do território 
metropolitano possuem maior dependência de transferência constitucional e voluntária. 
Apenas o município de Aracaju possui um índice considerado de boa gestão. O município de 
Nossa Senhora do Socorro registrou um índice de receita própria de 0,2549 pontos, o que 
representa uma gestão crítica, refletindo uma maior dependência do município em relação à 
dependência de transferências governamentais. 
 Em relação ao índice de gastos com pessoal, a região metropolitana de Aracaju 
apresentou em 2010 o valor de 0,5075, que é considerado de uma gestão em dificuldade, 
tendo em vista o maior comprometimento das receitas correntes líquidas municipais com as 
despesas do funcionalismo. Apenas o município de São Cristóvão registrou um índice de 
gastos com pessoal correspondente a uma boa gestão. Os demais municípios registraram 
índices de gastos com pessoal relacionados a uma gestão em dificuldades. 
  
Tabela 8 – Dados sobre gestão fiscal nos municípios da região metropolitana de Aracaju em 
2010. 
Municípios 
IFGF 
Receita 
Própria 
Gastos com 
Pessoal Investimentos Liquidez 
Custo da 
Dívida 
Aracaju 0,6287 0,6971 0,4964 0,3788 0,8453 0,8470 
Barra dos 
Coqueiros 0,4043 0,3869 0,4208 0,1254 0,4691 0,8876 
Nossa Senhora 
do Socorro 0,3955 0,2549 0,4380 0,2251 0,4625 0,8489 
São 
Cristóvão 0,4764 0,4629 0,6748 0,1982 0,3901 0,8808 
Total 0,4762 0,4505 0,5075 0,2319 0,5418 0,8661 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do Sistema FIRJAN (2012) 
 
 Os dados relativos ao índice de investimentos demonstram que a região metropolitana 
de Aracaju possui uma situação de gestão crítica. O índice apresentado foi de 0,2319, 
demonstrando que os municípios do território metropolitano possuem baixo 
comprometimento de sua receita corrente líquida com investimentos realizados em sua 
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localidade. Em relação ao índice de liquidez, a região metropolitana de Aracaju registrou um 
índice de 0,5418 pontos, que corresponde a uma gestão em dificuldade. 
Apenas o município de Aracaju possui um índice de liquidez considerado de gestão de 
excelência, registrando 0,8453 pontos. O município de Aracaju é que possui melhores 
condições financeiras para fazer frente aos restos a pagar. No tocante ao índice de custo da 
dívida todos os municípios da região metropolitana de Aracaju registram índices superiores 
0,8 pontos, sendo consideradas gestões de excelência. Isto reflete que menor o 
comprometimento dos recursos da prefeitura com juros e amortizações referentes a 
empréstimos contraídos em anos anteriores. 
 
5.2 INSTITUCIONALIZAÇÃO DA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU 
 
 A instituição de regiões para fins de planejamento e gestão territorial integrada no 
Estado de Sergipe podem ser observados a partir da década de 1980. O governo de Augusto 
Prado Franco para atender as disposições sobre o parcelamento do solo urbano estabelecidos 
pela Lei Federal nº 6766 de 1979, declarou como área de interesse especial a região da 
Grande Aracaju. Instituída pela Lei Estadual nº 2371 de 1982, a região da Grande Aracaju 
compreendia uma área territorial que abrangia os municípios de Aracaju, Barra dos 
Coqueiros, Laranjeiras, Maruim, Nossa Senhora do Socorro, Santo Amaro das Brotas e São 
Cristóvão. 
A lei estabelecia que os loteamentos e desmembramentos de áreas realizados nos 
municípios citados devessem ser examinados pela Secretaria de Estado do Planejamento 
(SEPLAN). Sendo consultadas a Companhia de Saneamento de Sergipe (DESO) e a Empresa 
Distribuidora de Energia em Sergipe (ENERGIPE), para verificar a capacidade de 
atendimento de futuros usuários. Esta Lei sofreu duas alterações no governo seguinte. A 
primeira foi realizada pela Lei nº 2578 de 1985, onde constava a inclusão, no artigo segundo, 
da Administração Estadual do Meio Ambiente (ADEMA) para aprovação dos loteamentos e 
desmembramentos de áreas no território da Grande Aracaju. A segunda modificação ocorreu 
com a Lei nº 2607 de 1986, que incluía no artigo primeiro os municípios de Itaporanga 
D’Ajuda e Riachuelo no território da Grande Aracaju. 
 Em 1990, o Governo do Estado de Sergipe, através da Secretaria de Estado de 
Economia e Finanças, apresentou um Plano de Desenvolvimento Urbano e Regional para 
grande Aracaju. O projeto foi elaborado pelo escritório do urbanista Jaime Lerner com o 
intuito de traçar uma perspectiva para evolução da grande Aracaju para o ano 2000. O 
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relatório final reúne as principais diretrizes relativas à Região da Grande Aracaju, destacando 
o seu crescimento demográfico e efeitos pelos investimentos industriais no território. Segundo 
o relatório (SERGIPE, 1990), o perfil apresentado pela região justifica uma reorientação de 
sua estruturação espacial, salientando a importância do desenvolvimento equilibrado entre 
meio-ambiente, relação moradia-trabalho e acessibilidade aos serviços sociais básicos. 
 As propostas apresentadas para a avaliação e o debate entre os principais atores sociais 
foram constituídas levando em consideração os aspectos históricos, físicos e ambientais, 
demográficos, urbanísticos, econômicos e sociais. A partir deste quadro situacional foram 
traçadas propostas e diretrizes setoriais voltadas para: o uso do solo, sistema viário, transporte 
coletivo, memória da região, meio ambiente, lazer e animação, habitação, desenvolvimento 
social, desenvolvimento econômico e geração de empregos, desenvolvimento rural e 
infraestrutura. 
 O relatório final destacou o objetivo do trabalho em estabelecer diretrizes básicas para 
o planejamento territorial da Região da Grande Aracaju, instituída pela Lei Estadual nº 
2371/82 e complementada pela Lei Estadual nº 2607/86, buscando inserir-se na política 
nacional de desenvolvimento urbano. Foram consideradas três conjuntos de premissas básicas 
para estruturação da Grande Aracaju. A primeira envolvendo o meio ambiente. A segunda 
relacionada a geração de riqueza, vertentes para a exploração mineral e o desenvolvimento 
industrial, turístico e agrícola. A terceira trata do desenvolvimento urbano da Grande Aracaju, 
sendo considerados três grupos de atuação: a área conurbada, formada por Aracaju, Nossa 
Senhora do Socorro e parte de São Cristóvão; a área compreendida pelos municípios de 
Maruim, Santo Amaro e Barra dos Coqueiros, influenciada pelo porto e pólo cloro-químico; a 
área reunindo o grupo formado por município de vocação histórica e turística, São Cristóvão, 
Laranjeiras, Itaporanga D’Ajuda e Riachuelo. 
 Para a constituição das propostas apresentadas o relatório destaca a importância da 
institucionalização de um arranjo de gestão a nível estadual que coordene e estabeleça as 
áreas de atuação dos municípios da Grande Aracaju. Destacando a questão da realização de 
planos diretores para todos os municípios da Grande Aracaju. Segundo o relatório (SERGIPE, 
1990, p.3): 
 
Tal estrutura seria composta por um Conselho de Desenvolvimento, que 
constituiria o fórum privilegiado de debates e de definição de políticas e por 
uma Secretaria Executiva, a quem caberia o detalhamento e a execução das 
diretrizes, além de coordenar o desenvolvimento dos diversos planos básicos 
setoriais (industrial, agrícola, mineral, transportes, abastecimento d’água, 
etc.) e dos planos diretores de cada município. 
70 
 
 
 A partir da Constituição Federal Brasileira de 1988, a competência para criação das 
regiões metropolitanas passou a ser uma atribuição dos entes estaduais. A Constituição 
Estadual de Sergipe faz referência à instituição de regiões metropolitanas em seu capítulo 
segundo, artigo 11, que trata das competências estaduais. Observa-se que o caput do artigo é 
uma cópia do artigo 25, parágrafo terceiro da Constituição Federal Brasileira. 
 
Art. 11. Mediante lei complementar, o Estado poderá instituir regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por 
agrupamentos de Municípios limítrofes, para integrar a organização, o 
planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum. 
(SERGIPE, 2007, p.51) 
§ 3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por 
agrupamentos de Municípios limítrofes, para integrar a organização, o 
planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum. 
(BRASIL, 2012, p.17) 
 
 Os três parágrafos do artigo 11 da Constituição Estadual Sergipana apresentam fatos 
relevantes em relação à criação das regiões metropolitanas. No parágrafo primeiro do artigo 
11 é estabelecido que para a criação das regiões metropolitanas se faz necessário a ratificação 
da lei pela câmara de vereadores dos municípios que formarão o território metropolitano. O 
parágrafo segundo do artigo 11 faz referência à possibilidade da criação de fundos municipais 
voltados para o desenvolvimento ou para execução das funções públicas de interesse comum. 
O parágrafo terceiro estabelece os arranjos institucionais possíveis para a execução e o 
planejamento das funções públicas de interesse comum entre os entes municipais e o estadual. 
De acordo com o respectivo parágrafo, as funções poderão ser realizadas mediante concessão 
a entidade estadual ou municipal, podendo ser criada empresa de âmbito metropolitano ou 
através de convênios ou consórcios. Existindo também a permissão para a concessão a 
iniciativa privada de acordo com o estabelecido na forma da lei (SERGIPE, 2007). 
 A criação da região metropolitana de Aracaju foi instituída, de acordo com a 
Constituição Estadual Sergipana, pela Lei Complementar número 25 de 29 de dezembro de 
1995. A lei foi sancionada na época pelo governador Albano Franco, vinculado ao Partido 
Social Democrata Brasileiro (PSDB). Segundo a Lei Complementar número 25 (SERGIPE, 
1995), a região metropolitana de Aracaju foi criada para realizar, de forma conjunta, as ações 
de organização, de planejamento e de execução de funções públicas de interesse comum. De 
acordo com a lei os municípios de Aracaju, Barra dos Coqueiros, Nossa Senhora do Socorro e 
São Cristóvão compõem o território metropolitano, sendo o município de Aracaju a sede. 
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 Segundo a lei complementar, o Estado de Sergipe será o responsável pela coordenação 
das ações administrativas integradas das funções públicas de interesse comum, além de 
coordenar a captação dos recursos necessários para a realização dos empreendimentos no 
território metropolitana de Aracaju. Parte dos recursos financeiros para as ações integradas 
devem estar previstos especificamente nos orçamentos municipais dos integrantes da região 
metropolitana. O artigo terceiro da lei complementar estabelece as normas básicas a serem 
observadas na realização das ações das funções públicas de interesse comum da região 
metropolitana de Aracaju: 
 
I - Organização e estrutura de operação para realização das ações a cargo do 
agrupamento dos Municípios, mediante o planejamento das prioridades que 
são de interesse comum;  
II - Compatibilização da política urbanística do agrupamento, com os 
objetivos do desenvolvimento urbano de cada Município, racionalizando-se 
os respectivos interesses públicos e privados;  
III - Racionalização do Sistema Viário do agrupamento dos Municípios, 
mediante a formulação e execução de planos específicos de implantação e 
funcionamento de forma integrada;  
IV - Compatibilização da oferta de equipamentos urbanos e comunitários do 
agrupamento, com a ocupação do solo e a densidade populacional;  
V - Adoção de uma política de terras, visando, prioritariamente, ao 
atendimento de forma integrada, à população de baixa renda do 
agrupamento;  
VI - Planejamento conjunto da utilização dos bens comuns existentes nos 
Municípios limítrofes, tais como: a) rios e outros cursos d'água; b) recursos 
naturais renováveis; c) sistema escolar e de saúde que extravase as fronteiras 
de um Município; d) outras instalações físicas e culturais que sirvam a mais 
de uma comunidade urbana. (SERGIPE, 1995, p1-2) 
 
 Dentre as normas básicas apresentadas ficam evidentes as ações voltas para 
racionalização do sistema viário, a adequada ocupação do solo, a política de terras para à 
população de baixa renda e ações voltadas para os bens comuns, como rios, sistema escolar e 
de saúde. Estas são as ações de interesse comum metropolitano claramente especificado. A lei 
complementar número 25 também insere em seu texto a questão da ratificação da criação da 
região metropolitana pela câmara de vereadores dos municípios que a compõem, de acordo 
com o estabelecido pela constituição estadual, como forma de adesão de cada município.  
Outro ponto destacado pela lei é a garantia da participação popular nos organismos 
executores vinculados a região metropolitana, através de suas instâncias representativas. 
Segundo a lei, a participação popular representa a garantia de controle das atividades 
realizadas no âmbito metropolitano, respaldado no pleno exercício da cidadania. Por fim, a lei 
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complementar estabelece que um órgão colegiado deva ser criado para deliberar sobre ações 
comuns metropolitanas coordenadas pelo Estado. 
 A lei complementar da região metropolitana de Aracaju foi originária da proposta do 
projeto do Deputado Estadual Ismael Silva, na época pertencente ao Partido dos Trabalhados. 
Ao propor o projeto o deputado em sua justificativa traçou um panorama da realidade 
brasileira, destacando o crescimento urbano desordenado, a concentração das atividades 
econômicas e os principais problemas nas cidades, como: a falta de habitação, carência de 
equipamentos urbanos, precariedade do sistema de transportes coletivos e a proliferação de 
habitações sub-humanas. Em sua justificativa o deputado faz uma relação entre a cidade o 
poder público municipal, onde segundo suas palavras: 
 
A cidade é sinônimo, também, de crescentes dificuldades de administração, 
que vêm surpreendendo o Poder Público Municipal, tradicionalmente 
desaparelhado para enfrentar com a requerida rapidez e eficiência os 
desafios impostos pela nova ordem urbana e que extrapolam os limites da 
ação isolada de sua esfera de poder. (SILVA, 1995, p.11) 
 
De acordo com as informações apresentadas pelo Deputado existe certo nível de falha 
no aparelho administrativo do poder público municipal que não estaria compatível às 
necessidades apresentadas pela cidade. O deputado também destaca a questão dos diretos 
coletivos e a necessidade de ordenação da vida na cidade. 
 
Mas a cidade não tem geração espontânea; nasce da correlação de forças 
sociais, forças humanas, que vivem, circulam, trabalham e produzem. Assim, 
para a ordenação da vida na cidade, é fundamental que os direitos coletivos 
estejam acima dos individuais, em troca de melhores condições de vida para 
todos. (SILVA, 1995 p.11) 
 
 Além da referência pelo deputado das relações de troca e da preservação dos direitos 
coletivos, em sua justificativa para a lei proposta é destacada a garantia da autonomia 
municipal, diante da existência de normas gerais para o interesse comum. Enfatizando em 
suas palavras a dificuldade presente na administração das regiões metropolitanas. 
 
Daí a necessidade de estabelecer-se normas gerais, preservando a 
autonomia municipal na interrelação de funções do interesse comum, que 
orientem o crescimento das cidades e instituam mecanismos para nortear a 
ação do Poder Público, com a efetiva participação da sociedade, em suas 
respectivas áreas de competências. 
Admite-se por princípio, que administrar Regiões Metropolitanas não 
seja tarefa de fácil execução. O Projeto de Lei, ora apresentado, tendo como 
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fundamentação constitucional o parágrafo 3º, do artigo 25, da Constituição 
Federal, combinado com o artigo 11 e os parágrafos 1º, 2º e 3º, da 
Constituição do estado de Sergipe, destina-se a criar a Região Metropolitana 
de Aracaju, de modo que a interação entre os municípios de Aracaju, São 
Cristóvão, Barra dos Coqueiros, Laranjeiras, Maruim, Santo Amaro das 
Brotas e Itaporanga D’Ajuda passem, harmonicamente, a ter os seus 
problemas comuns gerenciados. (SILVA, 1995 p.11) 
 
 O trecho exposto da justificativa feita pelo deputado destaca a necessidade da gestão 
dos problemas comuns existentes entre os municípios indicados para composição da região 
metropolitana de Aracaju. Deve-se ressaltar que os municípios de Laranjeiras, Maruim, Santo 
Amaro das Brotas e Itaporanga D’Ajuda, apesar da aprovação nas comissões parlamentares, 
foram retirados do projeto lei em plenário. Na Comissão de Economia, Finanças e Orçamento, 
o deputado relator Bosco Costa destacou a homogeneidade entre os municípios existentes na 
proposta de lei inicial. 
 
A homogeneidade sócio-econômica e as características físicas do novo 
espaço territorial delimitado pelos municípios de Aracaju, São Cristóvão, 
Nossa Senhora do Socorro, Barra dos Coqueiros Laranjeiras, Maruim, Santo 
Amaro das Brotas e Itaporanga D’Ajuda, reforçam a feliz iniciativa do 
Deputado ISMAEL SILVA na sua propositura.  
Criar condições para que as cidades absorvam, sem exclusão, os novos 
contingentes populacionais sem violentar o seu tecido urbano é um dos 
grandes méritos do projeto. (SILVA, 1995, p.10) 
 
 Em seu relato o deputado Bosco Costa também enfatiza partes relacionadas à 
justificativa do autor da proposta de lei, destacando inclusive a concentração de atividades 
econômicas e das populações nas sedes dos municípios. Fazendo menção inclusive das 
interrelações entre os municípios destacados na proposta de criação da região metropolitana. 
 
[...]o presente Projeto Lei, teve em mente o desordenado processo de 
crescimento urbano vivido nas últimas décadas pelo país, concentrando as 
populações e as atividades econômicas nas sedes dos municípios juntamente 
com os principais problemas que afetam a vida urbana. [...] O quadro atual 
das interrelações entre os municípios integrantes da Região Metropolitana a 
ser criada, é uma realidade que carece de regulamentação, para que a 
população se transforme em agente direto dos benefícios. (SILVA, 1995, 
p.9) 
 
 A passagem citada anteriormente pelo deputado Bosco Costa contribui para esclarecer 
a necessidade de regulamentação para a região delimitada pelo projeto de lei. Deve-se 
salientar que o relator destaca a instituição das regiões metropolitanas como forma de integrar 
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as ações públicas de interesse comum, mas também destaca que na existência das normas 
gerais é preciso preservar a autonomia municipal. 
 
[...]se faz necessário estabelecer normas gerais, preservando a autonomia 
municipal na interrelação coletiva visando objetivos que orientem o 
crescimento das cidades. Tais normas, constituem-se em mecanismos de 
base que norteiam a ação do Poder Público, com a efetiva participação da 
sociedade, em suas respectivas áreas de competência, como bem menciona o 
autor. (SILVA, 1995, p.9) 
  
 Na Comissão de Constituição e Justiça, o deputado relator Eduardo Marques 
apresentou voto favorável ao projeto de lei para criação da região metropolitana. Em seu 
relato o deputado destacou trechos do projeto que mereciam maiores esclarecimentos: o artigo 
quarto que trata da existência de um órgão deliberativo, a ser regulamentado por lei e o artigo 
quinto que discorre sobre a ratificação pela câmara de vereadores de cada município sobre a 
adesão dos mesmos à região metropolitana. 
De acordo com o relatório do deputado, outro projeto com objetivo idêntico 
apresentado pelo mesmo autor, no ano de 1991, fora rejeitado na mesma comissão. Segundo o 
deputado Eduardo Marques o novo projeto buscou corrigir as falhas do anterior, sobretudo em 
não atingir a autonomia municipal, conforme enfatiza em dois trechos do seu relato. 
 
Agora com a nova redação, o autor procurou corrigir, distorções, 
injuricidades e vícios que abrangiam o projeto anterior, adequando a 
realidade das Constituições Federal e Estadual, e não ferindo a autonomia 
municipal, princípio que por todos deve ser altamente respeitado. Ademais, 
extraindo-se a demasiada participação popular, que agora se manifestará nas 
suas instâncias representativas. 
 Reconhecemos [...] da necessidade de um planejamento 
intermunicipal, tal o crescimento desordenado das cidades, e a interferência 
não apenas no aspecto físico-territorial, mas também nos prismas sócio-
econômico, mas jamais sem deixar de enfocar e resguardar a autonomia 
municipal, como unidade administrativa e célula primeira do sistema 
federativo, o que vemos que houve avanço com relação ao projeto original 
[...] (SILVA, 1995, p.6) 
 
 Mesmo diante do reconhecimento por parte da relatoria da necessidade da existência 
do planejamento intermunicipal, as passagens citadas acima deixam evidente a questão da 
preservação da autonomia municipal. O avanço indicado pelo deputado Eduardo marques 
consiste na redação atribuída pelo caput do artigo quinto do projeto de lei, conforme relata: 
 
“A adesão do município à Região Metropolitana deverá ser ratificada 
pela Câmara dos Vereadores de cada município” (grifo nosso). Portanto 
não à obrigatoriedade do município na participação da Região 
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Metropolitana, ele só se incorpora à mesma, se seus dignos representantes 
(Câmara de Vereadores), quando consultados, ratificaram a consulta, se 
manifestando favoravelmente. (SILVA, 1995, p.6) 
  
Ao finalizar seu relato sobre o projeto, o deputado destaca que os aspectos novos 
deram novo enfoque à matéria possibilitando a continuidade da tramitação do processo.  
Ressalta que devido à complexidade da matéria, que divide a opinião dos doutrinadores e 
tratadistas, se faz necessários reparos no projeto de lei para criação da região metropolitana de 
Aracaju. 
 
Ao regulamentar a Região, a cautela e a prudência, deve ser a tônica a 
prosseguir, o fixar limites claros e precisos, entre o que é interesse municipal 
e interesse de todos os municípios envolvidos na área metropolitana, para 
que realmente sejam encontradas soluções legítimas, justas e equitativas, 
respeitando-se as peculiaridades locais e identidade. (SILVA, 1995, p.7) 
 
 Dentre as alterações apresentadas ao projeto de lei para a aprovação da Lei 
Complementar número 25 de 1995, destaca-se a modificação no parágrafo primeiro do artigo 
primeiro. No projeto de lei a coordenação das ações administrativas seria de responsabilidade 
do município sede da região metropolitana, na lei aprovado está atribuição ficou a cargo do 
Estado. Também foi incluído um terceiro parágrafo no artigo primeiro, referente à 
possibilidade de alteração temporária do município sede da região metropolitana, com a 
aprovação da Assembleia Legislativa. 
 Outra alteração verificada ocorreu no artigo terceiro do projeto de lei, onde o 
parágrafo único do inciso sexto que tratava da não interferência de ações públicas individuais 
nas políticas e no planejamento integrado da Região foi excluído. No lugar foram inseridas 
quatro alíneas sobre bens comuns existentes na região, como sistema de educação e saúde. 
Por fim, ocorreu uma alteração no artigo quarto, onde no projeto de lei a coordenação das 
ações comuns seria realizada por um órgão deliberativo. Na lei aprovada, ficou estabelecido 
que as ações comuns sejam coordenadas pelo Estado e deliberadas por um órgão colegiado. 
 Diante do exposto pelo relato do deputado Eduardo Marques, se fez necessário 
proceder à análise do projeto de Lei número 77 de 1991, elaborado pelo então deputado 
Ismael Silva, com o intuito de verificar as diferenças entre os projetos. A primeira evidência 
apontada é que o projeto de lei nº 77 de 1991 buscava estabelecer as diretrizes gerais para a 
instituição de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas no território do estado de 
Sergipe. Já projeto de lei complementar nº 8 de 1995 tratava sobre a criação da Região 
Metropolitana de Aracaju. 
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 Uma das semelhanças existentes entre os projetos consiste na justificativa apresentada 
pelo deputado Ismael Silva, onde a redação da justificativa do projeto de lei complementar nº 
8 de 1995 é praticamente igual à redação do texto apresentado pelo projeto lei de 1991. O 
projeto de lei complementar nº 8 de 1995 também utilizou parte das diretrizes gerais 
apresentadas pelo projeto de lei nº 77 de 1991. 
 Destaca-se no projeto de lei nº 77 de 1991 que no arranjo institucional apresentado 
existia a figura de um prefeito do município da sede metropolitana, sendo apoiado por um 
Conselho Deliberativo, onde os integrantes seriam eleitos pelos municípios da região 
metropolitana. Os recursos a serem utilizados para manutenção do arranjo institucional seriam 
rateados proporcionalmente entre os municípios integrantes. A adesão e a saída do município 
aconteceriam com pelo menos dois terços dos votos da Câmara de Vereadores de cada 
município. 
 
Art.4º: As ações comuns da Região Metropolitana serão coordenadas pelo 
prefeito do Município da Sede Metropolitana, apoiado em resolução do 
Conselho Deliberativo, composto, proporcionalmente, às suas representações 
nas Câmaras Municipais, por conselheiros eleitos pelos municípios 
componentes.  
Parágrafo Único: As resoluções do Conselho Deliberativo serão respeitados 
pelas unidades agregadas, no âmbito de ações das organizações supra 
municipais (SILVA, 1991, p.3) 
 
 O deputado relator do projeto de lei nº 77 de 1991, Djenal Queiroz, na Comissão de 
Constituição e Justiça, afirma que o artigo quarto e seu parágrafo único ferem a constituição 
federal, ao não respeitar o princípio da autonomia municipal. Destacando que o próprio autor 
do projeto relata em sua justificativa a preservação da autonomia municipal ao serem 
estabelecidas as normas gerais para as ações de interesse comum entre os municípios da 
região metropolitana. 
 
Sem que haja a necessidade do emprego de recursos técnicos de 
hermenêutica ou de interpretação da lei, ou melhor, logo à primeira vista, 
percebe-se, sem qualquer dificuldade, que o disposto, globalmente, [...], 
colide frontalmente com as Constituições Federal e Estadual, à medida em 
que fere o consagrado princípio Constitucional da autonomia municipal, ao 
possibilitar que a Região Metropolitana extrapole as suas funções, [...] que a 
instituição da Região Metropolitana se transforme na instituição de uma 
organização supra municipal, cujas decisões terão que ser respeitadas pelos 
municípios agregados, desde que baseados em deliberações do mencionado 
Conselho Deliberativo, constituído de conselheiros que não serão os 
Prefeitos e nem os membros das Câmaras dos Vereadores dos respectivos 
municípios, os quais são os legítimos representantes do povo, na consagrada 
forma constitucional. (SILVA, p.19-20) 
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 O relator destaca o fato de não existirem critérios para indicação do município sede e 
a forma como são escolhidos os membros do Conselho Deliberativo. O deputado Djenal 
Queiroz destaca que o interesse metropolitano deve assegurar a legitimidade dos municípios e 
respeitar sua competência de autogoverno. Os pontos levantados pelo relator refletem um 
cenário que contrariam normas e regras constitucionais, sendo enfatizado principalmente o 
princípio da autonomia municipal. Estes fatores conduziram ao parecer contrario a aprovação 
do projeto de lei nº 77 de 1991. Observa-se que em ambos os projetos apresentados pelo 
deputado Ismael Silva, a questão da autonomia municipal foi um fator preponderante para a 
reprovação do primeiro projeto e a aprovação do segundo. 
Mesmo com a criação da região metropolitana de Aracaju em 1995, não foram 
localizadas evidências que comprovem a existência de ações de funções públicas de interesse 
comum originárias do arranjo institucional metropolitano. A lei complementar nº 25 sofreu 
uma alteração em seu texto através da Lei Complementar nº 86 de 2003, cujo projeto de 
alteração fora encaminhando pelo poder executivo. Segundo a mensagem encaminhada pelo 
governador do Estado de Sergipe, João Alves Filho, a Assembleia Legislativa do Estado de 
Sergipe, a motivação do projeto consistia na alteração da palavra “decretou” para a palavra 
“aprovou”, pois de acordo com a Constituição do Estado de Sergipe é de competência da 
Assembleia Legislativa a aprovação e não o decreto de Leis Complementares. 
 
 Essa alteração proposta no anexo Projeto de Lei Complementar, dando 
nova redação à lei Complementar nº 25, de 1995, é necessária e plenamente 
justificável, como forma de aperfeiçoamento institucional, em face da 
realidade do atendimento premente e satisfatório da realização, de maneira 
integrada, das ações de interesse comum a respeito de organização, de 
planejamento e de funções públicas. 
 Essa alteração da Lei Complementar nº 25, de 1995, é necessária para 
adequação dos seus termos às novas regras e normas de técnica legislativa, 
de elaboração e de redação de textos de lei. (SERGIPE, 2003, p.3-4) 
 
 Apesar do relato da mensagem encaminhada pelo governador conter outras 
motivações para a alteração da Lei Complementar nº25 de 1995, como observado na 
passagem acima, a alteração significativa era uma adequação da redação do texto as normas e 
técnicas legislativas. Este fato é comprovado pelo parecer do deputado relator Antônio dos 
Santos, na Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de 
Sergipe. 
 
O Projeto de Lei Complementar nº 09/03 de Autoria do Governo do Estado 
foi elaborado dentro da melhor Técnica Legislativa, no mérito a 
oportunidade e conveniência está justificada pelas informações prestadas na 
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mensagem nº 34/2003, verifica-se que o Projeto não fere nenhum dispositivo 
Constitucional nem Legal, assim sendo somos de Parecer favorável à 
aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 09/03 por esta Comissão de 
Constituição e Justiça. (SERGIPE, 2003, p.21) 
 
Pode-se verificar pela análise do processo referente ao projeto de Lei Complementar 
nº 09 de 2003, que três emendas modificativas ao projeto encaminhadas pela deputada Ana 
Lucia, pertencente ao Partido dos Trabalhadores, foram rejeitados. A primeira emenda 
consistia na instituição de uma Coordenação da Região Metropolitana para exercer a função 
de direção das ações administrativas integradas, ao invés do Estado. A segunda emenda 
acrescentava dois incisos ao parágrafo terceiro do artigo segundo, que indicavam as 
motivações para transferência da sede da região metropolitana, que seria em caso de 
calamidade pública e simbolicamente para datas festivas. A terceira emenda modificava o 
artigo quarto, dando ênfase a Coordenação da Região Metropolitana e assegurando a 
participação do governo e retirava a figura de um órgão colegiado. 
Após a sanção da Lei Complementar nº 86 de 2003, surge a figura do Conselho de 
Desenvolvimento da Região Metropolitana de Aracaju (CONDEMETRO), instituído pela Lei 
nº 5355 de 2004. O CONDEMETRO é criado na condição de órgão colegiado de caráter 
deliberativo, com função normativa e deliberativa, sendo vinculado na época a Secretaria de 
Estado do Planejamento e da Ciência e Tecnologia (SEPLANTEC). A primeira competência 
do CONDEMETRO consistia em aprovar a implantação da Região Metropolitana de Aracaju. 
Fato não evidenciado até o presente momento. 
Dentre as demais competências do CONDEMETRO, destacam-se: a criação de um 
sistema de informação das entidades metropolitanas, a utilização de mecanismos específicos 
de fiscalização e controle, elaborar e aprovar o Plano de Desenvolvimento da Região 
Metropolitana de Aracaju, administrar os recursos destinados pelos Municípios integrantes da 
região metropolitana, estabelecer as diretrizes da política tarifária dos serviços metropolitanos 
de interesse comum e aprovar o seu Regimento Interno. Das competências listadas, nem 
mesmo o regime interno do CONDEMETRO fora aprovado. 
Em relação à estrutura e o funcionamento do conselho, a sua composição seria de 13 
membros, sendo 7 de indicação do governo do Estado, um representante de cada município 
integrante da região metropolitana, um deputado estadual indicado pelo presidente do poder 
legislativo e um membro do Ministério Público, indicado pelo Procurador-Geral de Justiça. 
Nota-se que 50% dos membros mais um seriam de indicação do governador, além da 
presidência do CONDEMETRO ser exercida pelo secretário da SEPLANTEC. O mandato 
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dos conselheiros representantes do Estado será finalizado com o término do mandato do 
governador e os representantes dos municípios com o término do mandato do prefeito. 
De acordo com a lei de criação do CONDEMETRO, as reuniões do conselho somente 
ocorrem com a presença de mais da metade de seus membros. As deliberações ou decisões do 
conselho ocorrem somente com a maioria de seus membros e o presidente, além do voto 
comum, também possui o voto de qualidade, segundo a lei a ser utilizado em caso de empate. 
A lei nº 5355 estabelece que o CONDEMETRO receba apoio técnico e administrativo das 
demais secretarias e que seja criada uma Secretaria Executiva para realização de suas 
atividades. Diante das evidências pesquisadas o CONDEMETRO nunca funcionou, mesmo 
existindo na lei de instituição a previsão orçamentária de R$50 mil para a sua implantação e 
funcionamento. Outro incentivo existente no artigo nono é a preferência na obtenção de 
recursos estaduais para os municípios integrantes da região metropolitana de Aracaju. 
 Um fato que merece destaque é que após a sanção da lei que dispõe sobre a instituição 
do CONDEMETRO, governo do estado sancionou a Lei nº 5375 de 2004 que cria as regiões 
de planejamento. Dentre os seis territórios criados, encontra-se a região intitulada de ‘Grande 
Aracaju’, formada pelos municípios de Aracaju, Barra dos Coqueiros, Nossa Senhora do 
Socorro e São Cristóvão. Observa-se que correspondem aos mesmos municípios que 
compõem a região metropolitana de Aracaju. 
 Durante o governo de João Alves Filho foi criada através da Lei nº 5656 a Secretaria 
de Estado de Integração de Serviços Públicos Metropolitanos (SECMETRO). A finalidade da 
secretaria consistia no desenvolvimento das funções governamentais referentes à integração 
de serviços públicos metropolitanos. A secretaria proporcionava também a assistência e o 
relacionamento entre as administrações públicas dos municípios que constituem a região 
metropolitana. Dentre as ações públicas referentes as atividades de interesse comum, a lei de 
criação da SECMETRO destacava inclusive as atividades relacionadas ao esporte. 
 
Parágrafo único. A SECMETRO tem como competência e respectivas 
atribuições prestar assistência direta e assessoramento imediato ao 
Governador do Estado nos assuntos referentes a serviços públicos 
metropolitanos; promover, programar, executar e coordenar as ações da 
política governamental relativa às atividades concernentes à integração das 
realizações de interesse comum dos Municípios que constituem a Região 
Metropolitana, inclusive quanto à assistência a esses Municípios e a 
manutenção do devido relacionamento entre os mesmos; promover a 
organização, execução e coordenação das atividades de acompanhamento e 
controle de serviços públicos metropolitanos realizados nas áreas de 
transportes, saúde, educação e infra-estrutura; promover e coordenar o 
desempenho de ações e procedimentos de condução e integração do 
necessário relacionamento dos Municípios da Região Metropolitana com a 
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Administração Estadual, bem como de atividades de esporte (grifo nosso), 
nos assuntos de interesse comum dos mesmos Municípios; e exercer outras 
atividades inerentes ou correlatas necessárias ao alcance de sua finalidade, 
especialmente aquelas regularmente conferidas ou determinadas. (SERGIPE, 
2005, p.2)  
 
 Inclusive na estrutura organizacional básica da secretaria foi criado o órgão 
operacional denominado de Coordenadoria Especial de Acompanhamento e Controle de 
Atividades de Esporte. A estrutura deste órgão operacional possuía três unidades orgânicas: as 
gerências de esportes terrestres, aquáticos e intermunicipais. No processo do Projeto de Lei 
78/2005 encaminhado pelo Poder Executivo não constava um órgão operacional voltado para 
o esporte. Durante a tramitação do processo foi realizada a inclusão deste órgão operacional, 
mas não existe uma justificativa por escrito para a motivação do mesmo. 
 Os demais órgãos operacionais estavam voltados para os serviços de transportes, 
saúde, educação e infraestrutura. A coordenadoria de transportes possui ações voltadas para 
os transportes coletivos, alternativos e serviços de taxi. A coordenadoria de saúde possui 
gerências específicas relacionadas aos serviços básicos de saúde, serviços epidemiológicos e 
serviços de vigilância sanitária. A coordenadoria de serviços de educação possuía gerências 
de serviços de educação infantil, fundamental e médio. A coordenadoria de infraestrutura 
possuía gerência de acompanhamento e controle de serviços de saneamento, abastecimento de 
água e energia, limpeza pública e tratamento sanitário de lixo e construção e manutenção de 
vias urbanas e de rodovias municipais. 
 Com a instituição da SECMETRO, a CONDEMETRO sofreu alterações pela Lei nº 
5658 de 2005, passando a ser um órgão colegiado vinculado à nova secretaria e não mais a 
Secretaria de Estado do Planejamento, como expresso em sua lei originária. A presidência do 
CONDEMETRO passaria a ser exercida pelo secretário da SECMETRO. Vale ressaltar que as 
competências da CONDEMETRO dependem de uma legislação própria, de forma a 
estabelecer suas normas gerais de funcionamento. 
 Para a implementação da SECMETRO foi autorizado o montante de até R$ 100 mil no 
exercício corrente do orçamento do Estado. Para o funcionamento da SECMETRO em 2006 
foram previstos no orçamento estadual R$ 3.081.110,00. Deste montante, o valor de R$ 
767.210,00 foi destinado a apoiar municípios para assegurar o bem-estar aos habitantes das 
pequenas comunidades, através de suas associações como forma de melhorar a sua qualidade 
de vida, o que representa 24,9% dos recursos da secretaria. A SECMETRO para o ano de 
2007 teve um orçamento de R$ 2.912.150,00, sendo que R$ 280.000,00 seriam destinados 
para ações de apoio aos municípios, ou seja, 9,61% dos recursos previstos. 
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Em termos de atuação da SECMETRO pode ser apontado à questão dos impactos 
oriundos da construção da ponte entre os municípios de Aracaju e Barra dos Coqueiros. Em 
relação a iniciativas da secretaria foi evidenciado o projeto social ‘Gol de Mão’, realizado em 
parceria com a Secretaria de Esporte e Lazer. O projeto consistia em oferecer 100 vagas a 
alunos da rede de ensino público estadual, que receberiam aulas de Handball nas quadras 
localizadas na orla marítima do município de Aracaju. Outra inciativa originada pela parceria 
entre a SECMETRO e a Secretaria de Esporte e Lazer foi o projeto “Campos de Pelada”, onde 
foram entregues nove campos de futebol localizados no município de Aracaju. 
 Com a mudança de governo ocorrida no ano de 2007, após 18 meses de instituída a 
SECMETRO foi extinta pela reforma administrativa prevista na Lei nº 6.130, de 02 de abril 
de 2007, e a CONDEMETRO passou a ser um órgão vinculado à recém-criada Secretaria de 
Transportes e Integração Metropolitana (SETRAN). Segundo a Lei nº 6.344/2008, que dispõe 
sobre a organização básica da secretaria, a SETRAN é um órgão de natureza operacional 
voltado para as atividades políticas de transporte, trânsito e integração dos serviços públicos 
metropolitanos. 
 Dentre as especificações legais de suas atribuições, apenas o transporte rodoviário 
intermunicipal de passageiros está direcionada aos serviços públicos metropolitanos. Além do 
CONDEMETRO, em sua estrutura organizacional existia a Diretoria de Integração 
Metropolitana (DIMETRO). Este órgão operacional, conforme o artigo 14 da lei nº 
6.344/2008, buscava a promoção da articulação entre os municípios da região metropolitana 
de Aracaju, visando constituir ações integradas dos serviços públicos metropolitanos. O artigo 
14 não especifica que estes serviços públicos sejam apenas relacionados a questões de 
transporte intermunicipal. 
 No ano de 2007, o Governo do Estado também instituiu pelo Decreto nº 24338/2007 
os territórios de planejamento do Estado de Sergipe. A regionalização estabelecida teve como 
objetivo a promoção do desenvolvimento equânime entre todos os territórios do Estado, 
visando que as ações e políticas públicas possuam uma maior participação da população em 
sua elaboração e implementação. De acordo com o decreto o Estado de Sergipe foi dividido 
em oito territórios sendo um deles denominado de Grande Aracaju e formado pelos 
municípios de Aracaju, Nossa Senhora do Socorro, São Cristóvão, Barra dos Coqueiros, 
Santo Amaro das Brotas, Laranjeiras, Maruim, Itaporanga D’Ajuda e Riachuelo. Sendo um 
território que abrange a região metropolitana de Aracaju. 
 A SETRAN foi extinta pela Lei nº 6.615, de 18 de junho de 2009, e suas atribuição 
passaram a ser desenvolvidas pela Secretaria de Estado da Infraestrutura (SEINFRA). A lei 
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não expressa o destino do CONDEMETRO, o que conduz a uma interpretação por analogia, 
onde se subtende que o órgão deliberativo da região metropolitana de Aracaju esteja 
vinculado a SEINFRA. No corrente ano a edição da Lei Complementar nº 175 alterou e 
acrescentou dispositivos nas leis complementares referentes à região metropolitana de 
Aracaju. 
 Além de uma alteração no texto do artigo primeiro dando ênfase a integração e 
incluindo o termo metropolitano ao final do caput, foi acrescido o inciso sétimo referente aos 
serviços comuns metropolitanos de água e esgoto. Segundo a mensagem nº85/2009, do 
projeto Lei Complementar nº 19/2009, a mudança ocorrida seria fruto da necessidade da 
cooperação entre os municípios e o estado visando os serviços públicos de interesse comum. 
 
Contudo, é público e notório que, cada vez mais, faz-se necessária uma 
colaboração efetiva entre as pessoas políticas integrantes da federação (art. 
18 da CF/88), de sorte a alcançar as metas Constitucionais, em 
especialmente os serviços públicos de interesse comum. Dessa, sorte, a sua 
autonomia, disposta na Carta da República, deve necessariamente passar a 
ser compreendida ao lado da imprescindível cooperação que deve nortear as 
relações entre os entes federados. (SERGIPE, 2009, p.4) 
 
 Está cooperação seria motivada pela parceria do Estado de Sergipe e os municípios 
pertencentes à região metropolitana de Aracaju, através de sua Companhia de Saneamento 
(DESO). A mensagem também enfatiza que mesmo diante do interesse comum entre as partes 
é necessário respeitar a autonomia constitucional garantida aos entes federados. 
 
Ciente da autonomia Constitucional de que gozam os entes Municipais o 
projeto prevê que a prestação do serviço pela companhia estadual 
supracitada deverá ser autorizada (ratificada) pelos órgãos colegiados de 
cada Microrregião ou Região Metropolitana, das quais farão parte os 
Municípios envolvidos garantindo-se assim transparência, harmonia e 
equilíbrio na prestação do serviço público indicado. (SERGIPE, 2009, p.5) 
 
 Pode-se observar que o respeito à autonomia de cada município passa pela autorização 
dos mesmos ao projeto estadual. Entretanto, a ratificação será pelo órgão colegiado que 
representa estes municípios. No caso da região metropolitana a responsabilidade pela 
autorização será do CONDEMETRO, legalmente instituído, mas que na prática não existem 
evidências de seu funcionamento. Desde 1995 a região metropolitana de Aracaju encontra-se 
legalmente instituída, sendo seu órgão colegiado, o CONDEMETRO, criado em 2003. No 
entanto, o arranjo metropolitano está presente apenas no texto de lei. Neste aspecto, a região 
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metropolitana de Aracaju fica impossibilitada de ratificar qualquer projeto, devido o não 
funcionamento de seu órgão colegiado. 
 Além da extinção da SETRAN e das alterações estabelecidas pela Lei Complementar 
nº 175, no ano de 2009 ocorreu a criação da Câmara Regional da Grande Aracaju. A iniciativa 
para instituição desse arranjo originou-se na Câmara de Vereadores do município de Aracaju. 
O fato de importância a ser destacado é que delimitação territorial para atuação da Câmara 
regional teve por base o Decreto nº 24338/2007, que determina os territórios de planejamento 
do Estado de Sergipe. Neste caso a Câmara Regional da Grande Aracaju possui uma 
delimitação superior à região metropolitana criada pela Lei Complementar nº 25 de 1995. 
 Dentre as informações obtidas sobre a atuação da Câmara Regional da Grande 
Aracaju, nota-se que o arranjo institucional foi criado para promover a integração entre os 
parlamentares pertencentes aos municípios delimitados pela Grande Aracaju. Através de 
debates voltados para temas comuns aos municípios, a Câmara Regional busca efetivar seu 
papel de fiscalizar o Poder Executivo. 
 Entre o período de julho de 2009 e junho de 2010 foram realizados sete encontros da 
Câmara Regional. Dentre os temas debatidos destacam-se os incentivos ao turismo, 
infraestrutura, transporte, saúde e meio ambiente. Um tema de interesse da região 
metropolitana também abordado em uma das reuniões foi a questão da destinação dos 
resíduos sólidos. Nota-se, até por explanações do presidente da Câmara Regional, o vereador 
de Aracaju, Emanuel Nascimento, que em muitas vezes a Grande Aracaju é tratada como se 
fosse a própria região metropolitana. 
 Apesar da existência paralela de duas delimitações territoriais no Estado de Sergipe 
que buscam a integração de ações governamentais de interesse comum. Em termos 
normativos a região metropolitana volta a ser citada apenas na Lei nº 7116 de 2011 com a 
instituição da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano. É competência da secretaria 
a coordenação e auxílio no desenvolvimento das ações de interesse das Regiões 
Metropolitanas. Entretanto, o CONDEMETRO não é um órgão vinculado a sua estrutura 
organizacional. 
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6 SÍ
TESE COMPARADA DAS REGIÕES METROPOLITA
AS DE 
ATAL E 
ARACAJU 
 
 Nesta seção será realizada uma análise comparada entre as regiões metropolitanas de 
Natal e Aracaju. Com base nas informações contidas nas seções anteriores inicialmente será 
apresentado um paralelo entre os dois territórios metropolitanos. A finalidade é destacar os 
principais pontos comuns e divergentes no tocante ao processo de institucionalização das 
regiões metropolitanas em estudo. 
 Dando continuidade a análise, também serão apresentados os pontos convergentes e 
diferentes no contexto dos territórios metropolitanos. Sendo visualizadas comparativamente 
as características econômicas e sociais diante dos dados secundários apresentados nas seções 
anteriores. 
 
 
6.1 CARACTERIZAÇÃO DAS REGIÕES METROPOLITANAS DE NATAL E ARACAJU 
 
Com base nos dados das caracterizações das regiões metropolitanas de Natal e Aracaju 
podem-se observar as distinções e semelhanças existentes entre as duas localidades 
territoriais. Em relação aos dados referentes à demografia, a população da região 
metropolitana de Natal possui um quantitativo de 1.351.004 habitantes, valor 61,64% superior 
a população da região metropolitana de Aracaju, que possui 835.816 habitantes. Observando a 
área territorial a região metropolitana de Natal possui 2807,589 Km², que corresponde a 
5,32% do território do Rio Grande do Norte. 
A região metropolitana de Aracaju, por sua vez, possui uma área territorial de 865,809 
Km², correspondendo a 3,95% do território sergipano. Destaca-se a diferença em termos de 
área dos núcleos centrais das regiões metropolitanas, onde o município de Aracaju possui uma 
área territorial maior que a área territorial do município de Natal. Este fato e considerando que 
a população do município de Aracaju é menor que o município de Natal contribui para as 
diferenças em termos de densidade demográfica nas duas localidades. Observe-se que a 
densidade do município de Natal é 53,1% maior que a densidade do município de Aracaju. 
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Tabela 9 – População, área territorial e densidade demográfica dos territórios das Regiões 
Metropolitanas de Natal e Aracaju. 
Territórios População 2010 Área da unidade 
territorial (Km²) 
Densidade 
Demográfica 
Aracaju 571.149 181,856 3.140,67 
Nossa Senhora do 
Socorro 
160.827 156,770 1.025,88 
Região metropolitana 
de Aracaju 
835.816 865,809 965,36 
Sergipe 2.068.017 21.918,354 94,35 
Natal 803.739 167,160 4.808,20 
Parnamirim 202.456 123,589 1.638,14 
Região Metropolitana 
de 
atal 
1.351.004 2807,542 481,20 
Rio Grande do Norte 3.168.027 52.810,699 59,99 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Ao serem comparadas as densidades demográficas dos territórios metropolitanas 
verifica-se que a região metropolitana de Aracaju possui uma densidade demográfica 
100,61% superior a densidade da região metropolitana de Natal. Outro dado de destaque é 
fato da região metropolitana de Aracaju ter apresentado uma variação de crescimento de sua 
população maior que o apresentado pela região metropolitana de Natal. 
Considerando os municípios núcleos das regiões metropolitanas, observa-se que o 
município de Aracaju obteve maior variação de crescimento de sua população no período de 
2000 a 2010. O município de Natal apresentou sua maior variação de crescimento da 
população entre o ano de 1991 a 2000. 
 Em relação à densidade domiciliar observa-se que a região metropolitana de Aracaju 
possui maior densidade domiciliar, registrando 281,86 domicílios por quilômetro quadrado, 
enquanto a região metropolitana de natal possui 138,63 domicílios por quilômetro quadrado. 
Já em relação às sedes metropolitanas, o município de Aracaju possui uma densidade 
domiciliar de 932,02 domicílios por quilômetro quadrado, enquanto o município de Natal 
possui uma densidade maior, registrando 1408,96 domicílios por quilômetro quadrado.  
 Dos estabelecimentos de saúde existentes nas regiões metropolitanas observa-se que a 
maior parte encontra-se localizada no município sede do território metropolitano. O município 
de Aracaju possui 75,32% dos estabelecimentos de saúde e o município de Natal contabiliza 
62,95%. Nota-se que os estabelecimentos privados estão concentrados nos municípios sedes 
das regiões metropolitanas. O município de Aracaju possui 90,66% das unidades de saúde 
privado e o município de Natal registra 83,23% do total em seu território metropolitano. 
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 Ao serem observados os dados referentes à frota de veículos nas regiões 
metropolitanas de Natal e Aracaju, contata-se que em ambos os casos os municípios sedes 
apresentam as maiores concentrações de veículos. Constata-se também que os municípios de 
Natal e Aracaju apresentaram decréscimo nos índices de representatividade da frota de 
veículos na região metropolitana quando comparado o ano de 2005 e 2010. 
O município de Aracaju e Natal apresentaram taxas de crescimento da frota de 
veículos inferiores aos demais municípios das regiões metropolitanas. A região metropolitana 
de Natal obteve uma taxa de crescimento da frota de veículos superior à apresentada pela 
região metropolitana de Aracaju. No entanto, o município de Natal registrou uma taxa de 
crescimento em sua frota de veículos menor que o município de Aracaju.  
 Em relação aos indicadores de receitas municipais próprias, observa-se que em ambas 
as regiões metropolitanas a fonte principal de arrecadação é o Imposto Sobre Serviços (ISS), 
seguido do Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU). Em relação ao IPTU, a região 
metropolitana de Aracaju possui um maior percentual de arrecadação em comparação a região 
metropolitana de Natal. 
 Pelos dados referentes ao produto interno bruto per capita observa-se que a região 
metropolitana de Aracaju possui um PIB per capita superior ao da região metropolitana de 
Natal. Deve-se ressaltar que os PIBs per capitas dos municípios sedes nas regiões 
metropolitanas são os maiores no território e são semelhantes, tendo em vista que o município 
de Aracaju apresenta um PIB per capita de R$12.994,38 e o município de Natal possui um 
PIB per capita no valor de R$ 12.862,25. Em relação ao número de empresa, contata-se que 
elas estão concentradas em sua maioria no município de Aracaju e Natal. Também são os 
locais que concentram a maior parcela de empregos gerados pelas empresas registradas. 
 Estes indicadores demonstram uma situação constatada por Ribeiro (2004), da 
existência de um mesmo padrão de concentração de renda nas regiões metropolitanas e 
consequentemente nas sedes dos territórios metropolitanos. No ano de 1999 a região 
metropolitana de Natal e de Aracaju possuíam percentuais de representatividade no PIB dos 
seus Estados de 51,97% e 50,15%, respectivamente. 
No ano de 2009 a região metropolitana de Aracaju apresentou uma queda em sua 
representatividade registrando 46% do PIB do Estado de Sergipe. Já a região metropolitana de 
Natal em 2009 teve um aumento em seu percentual de representatividade no PIB, sendo 
registrados 53,15%. 
Os dados relativos ao desenvolvimento municipal nas regiões metropolitanas, 
apresentado pela tabela 10, mostra que a região metropolitana de Aracaju possui um IFDM 
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registrado em 2009, superior ao IFDM da região metropolitana de Natal. Destaca-se que os 
municípios de Aracaju e Natal apresentaram índices de valores aproximados. Em relação ao 
índice de desenvolvimento em educação o município de Natal apresentou um maior índice. 
Em relação aos índices de saúde e emprego e renda, o município de Aracaju registou maiores 
valores. 
 
Tabela 10 – Dados relativos ao desenvolvimento municipal nas regiões metropolitanas de 
Natal e Aracaju. 
Municípios 
IFDM 2000 IFDM 2009 
Educação 
2009 Saúde 2009 
Emprego e 
renda 2009 
Aracaju 0,6630 0,7926 0,6726 0,8097 0,8957 
Nossa Senhora 
do Socorro 0,5549 0,6091 0,6337 0,7549 0,4388 
RM Aracaju 0,5808 0,7192 0,6611 0,7643 0,7324 
Natal 0,6580 0,8012 0,7241 0,7975 0,8819 
Parnamirim 0,5595 0,7196 0,7119 0,8701 0,5768 
RM 
atal 0,4869 0,6153 0,6507 0,7723 0,4230 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do Sistema FIRJAN (2012) 
 
 Através dos dados sobre a localidade do trabalho das pessoas que residem nas regiões 
metropolitanas observa-se que os municípios de Aracaju e Natal possuem mais de 90% das 
pessoas ocupadas trabalhando no município que residem.  Merecendo destaque os municípios 
de Nossa Senhora do Socorro e Parnamirim pelo percentual acima de 43% de pessoas 
ocupadas que residem em seus territórios em trabalham em outras localidades. Verifica-se que 
os municípios sedes apresentam melhores condições de empregabilidade, o que pode ser 
comprovado através dos índices de desenvolvimento de emprego e renda apresentados na 
tabela anterior. 
 Os dados relativos ao Índice Firjan de Gestão Fiscal (IFGF), apresentados pela tabela 
11, mostram que a região metropolitana de Aracaju possui um IFGF correspondente a uma 
gestão fiscal em dificuldade, enquanto a região metropolitana de Natal possui um índice 
considerado de gestão crítica. 
O mesmo quadro é apresentado em relação aos índices de receita própria e gasto com 
pessoal. No índice de investimentos ocorre uma inversão do cenário apresentado 
anteriormente, pois a região metropolitana de Natal apresenta uma gestão em dificuldade e a 
região metropolitana de Aracaju possui uma gestão crítica em relação aos investimentos. 
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Tabela 11 – Dados sobre gestão fiscal nas regiões metropolitanas de Natal e Aracaju em 2010. 
Municípios 
IFGF 
Receita 
Própria 
Gastos com 
Pessoal Investimentos Liquidez 
Custo da 
Dívida 
Aracaju 0,6287 0,6971 0,4964 0,3788 0,8453 0,8470 
Nossa Senhora 
do Socorro 0,3955 0,2549 0,4380 0,2251 0,4625 0,8489 
RM Aracaju 0,4762 0,4505 0,5075 0,2319 0,5418 0,8661 
Natal 0,4519 0,7553 0,4282 0,2535 0,1896 0,8591 
Parnamirim 0,3976 0,5672 0,4209 0,4220 0,0000 0,8030 
RM 
atal 0,3620 0,3366 0,3666 0,4898 0,0989 0,7133 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do Sistema FIRJAN (2012) 
 
 Em relação ao índice de liquidez a região metropolitana de Aracaju apresenta uma 
situação de gestão em dificuldade. Já a região metropolitana de Natal registrou um índice de 
liquidez no valor de 0,0989 pontos, que corresponde a uma gestão crítica e reflete uma menor 
condição adequada para pagamento de dívidas. 
No tocante ao índice de custo da dívida a região metropolitana de Natal possui um 
índice de 0,7133, sendo considerado de boa gestão e a região metropolitana de Aracaju 
registrou um índice de 0,8661, que é considerado de gestão de excelência. Em ambos os 
casos, observa-se que os territórios metropolitanos possuem uma situação favorável em 
relação ao comprometimento de recursos municipais com juros e amortizações contraídos por 
empréstimos em exercícios anteriores. 
 
6.2 INSTITUCIONALIZAÇÃO DAS REGIÕES METROPOLITANAS DE NATAL E 
ARACAJU 
 
 Na comparação entre a trajetória da constituição das regiões metropolitanas de Natal e 
Aracaju, observa-se que em ambos os casos foram identificados documentos relacionados aos 
territórios antes da criação de cada região metropolitana. Constata-se que antes das 
modificações originárias da Constituição Federal de 1988, já existia a constituição dos 
aglomerados urbanos de Natal e Aracaju através de determinação legal e da elaboração de 
planos para os territórios. No caso de Aracaju foi identificada a existência da Lei Estadual nº 
2371 de 1982, que delimitava os municípios pertencentes ao território da Grande Aracaju, 
sendo considerada área de interesse especial, vislumbrando questões de gerenciamento e 
planejamento de ações governamentais. 
 Em relação a Natal, a confirmação de seu território aglomerado pode ser constatada 
através do Plano de Desenvolvimento Regional e Urbano da Grande Natal, elaborado em 
1977. Posteriormente teve a elaboração do Plano de Estruturação do Aglomerado Urbano de 
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Natal em 1988, pelo escritório Jaime Lerner, ambos solicitados pelo Governo do Estado do 
Rio Grande do Norte. Um fato interessante é que o Governo do Estado de Sergipe também 
contratou o escritório Jaime Lerner que elaborou o Plano de Desenvolvimento Urbano e 
Regional para Grande Aracaju, em 1990. 
Na elaboração do primeiro plano para a Grande Natal a delimitação territorial 
compreendeu apenas os quatro municípios limítrofes a capital estadual. Enquanto no plano da 
Grande Aracaju a composição compreende os cinco municípios limítrofes, mais três 
municípios e a capital estadual, tendo por base a determinação territorial estabelecida pela Lei 
Estadual nº 2607 de 1986. 
 Com a determinação da carta magna federal passando a atribuição da criação das 
regiões metropolitanas aos entes estaduais, observa-se que nas constituições estaduais do Rio 
Grande do Norte e Sergipe a menção da competência corresponde a cópia do texto da 
Constituição Federal presente em seu parágrafo terceiro do artigo 25. Além disso, a 
Constituição sergipana em seu texto estabelece: a criação das regiões metropolitanas deve ser 
ratificada pelas câmaras municipais, existe possibilidade da instituição de fundos e a forma 
para a realização do planejamento e a execução das funções públicas de interesse comum. 
Já a Constituição potiguar estabelece incentivos voltados para o desenvolvimento 
econômico na região metropolitana de Natal. Nota-se que a Constituição sergipana menciona 
apenas o critério político para criação de regiões metropolitanas, enquanto a Constituição 
potiguar não determina nenhum critério além da existência de incentivos para o território 
metropolitano. Deve-se ressaltar que estes incentivos são para atividades agrícola e pecuária 
de alta tecnologia. Os cenários apresentados corroboram a afirmação de Gouvêa (2005) sobre 
a questão das constituições estaduais, em sua maioria, não apresentarem efetivamente 
definições da instância metropolitana em sua organização territorial. 
 Seguindo a determinação de criação das regiões através de lei complementar, tanto a 
região metropolitana de Natal como Aracaju tiveram suas propostas encaminhadas na década 
de 1990. A região metropolitana de Aracaju foi criada no ano de 1995 e a de Natal em 1997. 
Em ambos os casos os projetos de lei complementar foram de iniciativa de um deputado 
estadual vinculado ao Partido dos Trabalhadores. Sendo que no caso sergipano, em 1991, o 
mesmo autor do projeto de criação da região metropolitana de Aracaju, havia encaminhado 
um projeto de lei nº 77 de 1991 para a Assembleia Legislativa sergipana buscando estabelecer 
diretrizes gerais para a instituição de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas. 
 Um processo semelhante ocorreu no Rio Grande do Norte por iniciativa do poder 
executivo que originou a Lei Complementar nº 119 de 1994 definindo princípios e instituindo 
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a regionalização do território potiguar. Em ambos os casos observa-se que antes da criação 
das regiões metropolitanas existiram iniciativas para a determinação da regionalização do 
território de cada Estado. Sendo que a proposta do deputado Ismael Silva acabou sendo vetada 
na Comissão de Constituição de Justiça da Assembleia Legislativa, sob a justificativa de ferir 
o princípio constitucional da autonomia municipal. 
 Em relação a lei de regionalização do território do Rio Grande do Norte, o fato em 
destaque é que a proposta de criação da região metropolitana de Natal foi vetada pelo poder 
executivo. A alegação do governo era que a lei complementar aprovada pela Assembleia 
Legislativa não estava de acordo com a Lei Complementar nº 119 de 1994 e que a proposta 
deveria ser de iniciativa do poder executivo. Esta justificativa não foi aceita pela Assembleia 
Legislativa que promulgou a Lei Complementar nº 152 de 1997, criando a região 
metropolitana de Natal. No caso de Aracaju a Lei Complementar nº 25 de 1995, que cria a 
região metropolitana de Aracaju, foi sancionada pelo poder executivo. 
 Ambas as leis de criação das regiões metropolitanas de Natal e Aracaju enfatizam a 
questão apontada pela constituição federal de serem vislumbradas ações governamentais de 
interesse comum para o território delimitado. Cada lei procurou estabelecer os municípios que 
compõem a área metropolitana, sendo que a lei sergipana determinou a formação do território 
com a capital e mais três municípios limítrofes. 
Fato interessante tendo em vista que a legislação estadual que trata da Grande Aracaju 
fazia menção a nove municípios vinculados ao território. No caso potiguar, os planos 
elaborados para a Grande Natal envolviam a capital e seus quatro municípios limítrofes. A lei 
complementar da região metropolitana de Natal iniciou seu território com seis municípios e 
alterações posteriores incluíram mais quatro municípios. 
 As regiões metropolitanas de Natal e Aracaju foram criadas sem a existência de fatos 
suficientes que justifiquem a territorialidade metropolitana. Nota-se que no caso da região 
metropolitana de Aracaju os municípios integrantes possuem pelo menos uma relação de 
proximidade limítrofe. Em relação a região metropolitana de Natal foram incluídos cinco 
municípios que não possuem fatos correspondentes a territorialidade metropolitana ou pelo 
menos são limítrofes ao município sede. 
 Ao serem analisadas as propostas de criação das leis complementares observa-se que 
na proposta sergipano o número de municípios pertencentes a região metropolitana era maior. 
Durante a tramitação do processo legislativo os mesmos foram retirados pelo fato de não 
corresponderem a fatos que justificassem a sua inclusão no território metropolitano. No caso 
da proposta de lei complementar para região metropolitana de Natal ocorreu à inclusão do 
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Município de Ceará-Mirim, sendo que o mesmo não é limítrofe ao município de Natal e não 
possuía fatos metropolitanos que justificassem a sua inclusão. 
 As leis complementares de instituição das regiões metropolitanas também não 
definiam o que seriam os agrupamentos entre municípios visando o interesse comum. No caso 
do Rio Grande do Norte, a lei complementar Lei Complementar nº 119 de 1994 traz conceitos 
para determinar e diferenciar regiões metropolitanas, aglomerados urbanos e micro regiões. 
Apesar da existência da iniciativa do projeto de lei nº 77 de 1991 no cenário sergipano, o 
mesmo não enfatizava uma definição para região metropolitana. 
 Observando cada justificativa apresentada nas propostas de lei complementar para 
criação das regiões metropolitanas de Natal e Aracaju, constata-se que a Deputada Fátima 
Bezerra enfatiza a questão da centralidade existente no município de Natal. A criação da 
região metropolitana de Natal, de acordo com a propositura da deputada, seria uma forma de 
descentralizar a gestão do estado e diminuir a polarização no município de Natal. No caso da 
justificativa apresentada pelo Deputado Ismael Silva, também foi destacado pontos relativos a 
centralização econômica no município de Aracaju. 
 Ambas as justificativas trazem argumentos comuns para criação das regiões 
metropolitanas, como o crescimento urbano desordenado. Destacando também a necessidade 
da participação da sociedade na condução das ações governamentais de interesse comum 
metropolitano. Em um dos relatos apresentados no processo sergipano é enfatizado o fato de 
não existir uma regulamentação para as relações entre os municípios que são limítrofes ao 
município de Aracaju. O que permite destacar pontos em comum entre as duas propostas em 
torno de estabelecerem normas gerais para as ações coletivas, visando um crescimento urbano 
adequado do território. 
 Em relação aos textos das leis complementares aprovadas verifica-se que na lei de 
criação da região metropolitana de Natal é mencionado o Conselho Metropolitano. Enquanto 
na lei sergipana é mencionado em seu texto que um órgão colegiado fara deliberação sobre as 
ações de interesse comum da região metropolitana de Aracaju. Ações de interesse comum 
que, em ambos os casos, serão coordenadas pelo poder executivo estadual. 
 Como constatado o Conselho Metropolitana de Natal passa a existir no momento de 
criação da região metropolitana. No caso da região metropolitana de Aracaju o conselho foi 
criado pela Lei nº 5355 em 2004, nove anos após a Lei Complementar n° 25 de 1995. Não 
foram encontrados registros sobre o seu funcionamento ou existência de estatuto e regimento 
para o funcionamento do Conselho Metropolitano de Aracaju. Na região metropolitana de 
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Natal o Conselho Metropolitano teve seus estatuto e regimento aprovados pelos decretos nº 
15.873 e nº 15.874 em 2002. 
 No caso sergipano o fato da criação de sua região metropolitana depender da 
ratificação das câmaras de vereadores dos municípios integrantes do território pode ter 
contribuído para não instalação do conselho metropolitano. A questão do respeito a autonomia 
municipal foi outro ponto constantemente relatado no processo de criação da região 
metropolitana de Aracaju. 
 Na região metropolitana de Natal o conselho funcionou durante dois momentos. O 
primeiro entre 2001 e 2002, período em que o conselho após sua instalação realizou cinco 
reuniões. O segundo momento corresponde ao período entre 2005 e 2008, onde foram 
realizados nove encontros. Segundo informações obtidas em audiência pública realizada na 
Assembleia Legislativa do Rio Grande do Norte sobre a região metropolitana de Natal em 8 
de dezembro de 2011, o conselho metropolitano realizou duas reuniões em 2010. Apesar do 
Conselho Metropolitano de Natal ter realizado nos últimos 10 anos, um pouco mais de 15 
encontros, nota-se a ausência de uma efetiva gestão metropolitana.  
 Mesmo sem a instalação do Conselho Metropolitana de Aracaju, no ano de 2005 foi 
criada a Secretaria de Estado de Integração de Serviços Públicos Metropolitanos 
(SECMETRO). Um arranjo institucional de inexpressiva atuação no âmbito das questões 
metropolitanas. A SECMETRO foi extinta em 2007 sendo criada a Secretaria de Transportes 
e Integração Metropolitana (SETRAN). Está secretaria teve ações voltadas apenas para as 
questões relacionadas a transporte. Durante a existência de ambas as secretarias, o Conselho 
Metropolitano estava vinculado as suas estruturas organizacionais. No entanto, o conselho não 
teve atuação. 
 No caso da região metropolitana de Natal, além do Conselho Metropolitano, o poder 
executivo possui em sua estrutura organizativa uma Coordenadoria da Região Metropolitana. 
Está coordenadoria criada a partir de 2007 teve como atribuição a articulação política para 
realização do Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável da Região Metropolitana de 
Natal. Entretanto, o plano encontra-se arquivado. 
 Outros arranjos presentes no contexto potiguar voltados para a gestão metropolitana 
do seu território são o Parlamento Comum da Região Metropolitana de Natal e a Frente 
Parlamentar da Assembleia Legislativa. Ambas as instituições foram criadas pelo poder 
legislativo. O Parlamento Comum foi uma iniciativa dos vereadores do município de Natal 
em 2001 e a Frente Parlamentar voltada para as questões metropolitanas surgiu no âmbito da 
Assembleia Legislativa Estadual em 2011. 
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Na região metropolitana de Aracaju, em 2009 foi criada a Câmara Regional da Grande 
Aracaju. Um arranjo institucional que rompe os limites territoriais da região metropolitana de 
Aracaju. A Câmara Regional assemelha-se ao Parlamento Comum, sendo formado por 
vereadores e de iniciativa da Câmara Municipal da sede metropolitana, Aracaju. Possuindo 
como foco a integração parlamenta para debater as questões metropolitanas. 
 Estes arranjos possuem como característica o fomento a realização de debates e 
propostas para o território metropolitano. Sendo importante ressaltar que a formatação atual 
do Conselho Metropolitana de Natal possui um assento para um representante do Parlamento 
Comum e outro para um membro dentre os deputados estaduais. A composição do Conselho 
Metropolitano de Aracaju assemelha-se na existência de um deputado estadual como membro 
e diferencia-se na existência de um representante do Ministério Público. 
 No Conselho Metropolitano de Natal os representantes municipais são os prefeitos ou 
representantes legais por eles designados. Enquanto no Conselho Metropolitano de Aracaju os 
membros municipais são indicações dos prefeitos. Deve-se ressaltar que a configuração inicial 
do Conselho Metropolitana de Natal em 1997 era semelhante ao do Conselho Metropolitano 
de Aracaju. Entretanto, as indicações dos representantes municipais eram realizadas através 
de lista tríplice elaborada pelos prefeitos e vereadores. Dentre as indicações, a escolha e 
nomeação eram realizadas pelo governador. Nota-se que a configuração atual do Conselho 
Metropolitano de Natal, devido a Lei Complementar nº 190/2001, simplificou o processo de 
indicação dos representantes municipais.  
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7 CO
SIDERAÇÕES FI
AIS 
 
 A pesquisa realizada mostra que a gestão metropolitana ocorrerá quando existir de fato 
maior interesse por parte dos entes federados envolvidos, principalmente do governo estadual. 
A análise das regiões metropolitanas de Natal e Aracaju permite evidenciar que os 
mecanismos institucionais existentes não são suficientes para fomentar o interesse pela gestão 
metropolitana. Mesmo diante da existência legal, os casos analisados não apresentam 
efetivamente uma condução territorial compartilhada. 
 Em ambos os casos as proposituras de lei complementar para criação das regiões 
metropolitanas de Natal e Aracaju foram de autoria de deputados estaduais do Partido dos 
Trabalhadores. Mesmo na condição de oposição aos governos estaduais no período 1995 a 
1998, as propostas para criação das regiões metropolitanas foram aprovadas com 
modificações em seus textos. As tramitações dos processos para criação das regiões 
metropolitanas estudadas evidenciam a preocupação em torno da autonomia municipal e na 
atribuição da coordenação dos territórios ao ente estadual. 
 O fato das leis complementares estabelecerem o ente estadual como responsável pela 
coordenação das regiões metropolitanas não garantiu a existência de uma efetiva gestão 
metropolitana alicerçada na cooperação. Em ambos os casos é evidenciada a existência de 
planos para os territórios, anteriores as leis complementares, elaborados pelos governos 
estaduais. Entretanto, com a instituição dos Conselhos Metropolitanos, o fato observado é o 
desinteresse do poder executivo pela atuação do órgão colegiado. 
 Apesar do Conselho Metropolitano de Natal ter sido instituído na mesma lei 
complementar de criação da região metropolitana em 1997, a sua instalação ocorreu apenas 
em 2001. Sendo realizadas apenas cinco reuniões. Depois o conselho permaneceu inativo até 
uma segunda instalação ocorrida em 2005, sendo realizadas mais nove reuniões. Atualmente o 
conselho está inativo. No caso sergipano, a instituição legal do Conselho Metropolitana 
ocorreu quase oito anos após a criação da região metropolitana e nunca foi instalado. Mesmo 
com a criação de secretarias estaduais voltadas especificamente para a temática metropolitana. 
 Os governos estaduais realizam ações governamentais voltadas para as regiões 
metropolitanas sem a participação dos arranjos institucionais metropolitanos existentes. No 
caso sergipano, o poder executivo, desde a década de 1980 até o presente momento, realiza 
planejamentos voltados para o território metropolitano. O atual governo inclusive realizou o 
planejamento regional de forma participava. Entretanto, não foi cogitada a instalação do 
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conselho metropolitano como forma de contribuir com as ações governamentais voltadas para 
o território metropolitano. 
 Isso ocorre pelo motivo dos entes estaduais, mesmo na condição de coordenadores das 
regiões metropolitanas, não serem legalmente obrigados a desenvolver as ações de âmbito 
metropolitano numa perspectiva de cooperação com os demais municípios. Sendo 
corroborado pelo fato que os estados possuem maior aporte financeiro para a realização das 
externalidades presentes no território metropolitano, sem a participação dos municípios.  
 Os casos analisados demonstram que a inexistência da cooperação para gestão 
metropolitana também está relacionada ao interesse dos municípios pertencentes ao território 
metropolitano. Apesar da região metropolitana de Aracaju ser formada por apenas quatro 
municípios, os mecanismos institucionais existentes não são suficientes para fomentar a ação 
coletiva. Esta situação é justificada pelo fato da concentração econômica e política no 
município de Aracaju. Sendo os municípios limítrofes ao território de Aracaju, considerados 
cidades dormitórios, onde o fato metropolitano de maior relevância é o fluxo pendular das 
pessoas entre as localidades. 
 Por sua vez, na região metropolitana de Natal, desde a sua instituição foram 
incorporados ao seu território municípios sem a existência de critérios ou obediência a lei 
complementar sobre a regionalização do território potiguar. Este fato chegou a ser a 
motivação para o veto do executivo a proposta de criação da região metropolitana de Natal. 
Entretanto, ao longo de sua trajetória novos municípios foram incluídos com critérios 
meramente políticos, sendo deixados de lado os critérios técnicos. Assim como ocorrido no 
caso sergipano, o município de Natal concentra a maior parte das atividades econômicas da 
região metropolitana.  
 Nos casos observados não existe um fundo metropolitano subsidiado pelos entes 
municipais e estaduais. Como constatado, o fato do fundo ser constituído proporcionalmente 
entre os municípios e sem a participação do ente estadual, justifica o desinteresse dos 
municípios sedes das regiões metropolitanas. Haja vista, que a manutenção do fundo seria em 
sua maior parcela atribuída ao município sede. 
 As regiões metropolitanas de Natal e Aracaju são semelhantes em sua constituição 
pelo fato dos projetos serem originários do legislativo. Sendo proposituras de deputados 
pertencentes ao mesmo partido político e na condição de oposição ao governo. As 
justificativas para a criação das regiões são caracterizadas por perspectivas futuras do 
crescimento urbano das localidades. Ambas as proposituras defendem a participação popular 
na condução da região metropolitana. 
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Entre as diferenças destaca-se o fato da lei sergipana ter sido sancionada, enquanto a 
lei de criação da região metropolitana de Natal foi vetada pelo poder executivo, e promulgada 
pela Assembleia Legislativa. No caso sergipano a criação da região metropolitana depende da 
ratificação das câmaras municipais, devendo-se instituir um órgão colegiado. No caso de 
Natal, o conselho metropolitano é instituído na mesma lei. 
Outro ponto a ser destacado é a sobreposição de órgãos com a mesma função. Apesar 
da configuração dos conselhos metropolitanos, os entes estaduais constituíram outros órgãos 
para tratar das questões metropolitanas. O que fortalece a premissa em relação ao desinteresse 
estadual em atuar de forma cooperada com os municípios que compõem a região 
metropolitana através dos conselhos. 
 Diante do exposto, pode-se evidenciar que a gestão compartilhada nas regiões 
metropolitanas de Natal e Aracaju não ocorre devido à inexistência de um objetivo comum 
que sobressaia aos interesses políticos de cada município. Sendo necessário rever as normas 
institucionais existentes para cada região metropolitana com o intuito de fomentar a gestão 
metropolitana. Devendo-se considerar critérios técnicos para estabelecer os municípios que de 
fato apresentam características metropolitanas e definir os membros dos conselhos. 
 A gestão metropolitana ocorrerá caso exista um maior interesse do ente estadual e um 
interesse conjunto dos municípios que compõem cada território metropolitano, sendo 
liderados pelo município sede. O interesse estadual é justificado pelo fato do mesmo ser o 
responsável pela condução do conselho metropolitano e possuir maiores condições 
orçamentárias para fomentar a cooperação metropolitana.  
Sem a presença do ente estadual a possibilidade para a atuação do conselho 
metropolitano recai no interesse conjunto dos municípios em efetivarem a cooperação pela 
gestão metropolitana. Entretanto, devido à concentração política e econômica, caberia ao 
município sede o papel de liderar o grupo em favor da cooperação metropolitana. 
O desafio a ser alcançado é a constituição de um arranjo institucional que possibilite a 
legitimidade necessária para a existência da gestão metropolitana. Para tanto se faz necessário 
uma maior exploração das demais regiões metropolitanas que surgiram após a Constituição de 
1988. Verificando se a motivação política, conforme constatado nas regiões metropolitanas de 
Natal e Aracaju, é o principal fator para a instituição dos seus territórios metropolitanos. 
Uma solução possível para o fomento à cooperação municipal é a atuação do governo 
federal. Como constatado, os municípios possuem como principal fonte de receitas os 
repasses federais. Diante desse cenário, o governo pode estimular a cooperação nas regiões 
metropolitanas através de vinculações de repasses orçamentários. O incentivo financeiro seria 
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uma medida para romper o interesse localista e estabelecer um maior interesse dos municípios 
pela ação coletiva, tendo em vista a percepção dos valores a serem repassado pela União. 
O presente trabalho mostrou que mesmo diante de diferenças institucionais presentes 
nas trajetórias metropolitanas de Natal e Aracaju e da dependência de recursos financeiros, a 
inexistência da gestão metropolitana é um fator de predominância político. Os debates em 
torno das problemáticas metropolitanas ocorrem, entretanto pouco efeito surte na 
problemática central que é a falta de cooperação. A análise dos casos apresentam alguns dos 
pontos que justificam a falta da gestão metropolitana. Entretanto se faz necessário a 
ampliação dessa exploração em outros casos. 
Dessa forma é possível romper as limitações apresentadas pelo presente trabalho que 
por questão de logística apenas realizou o estudo comparativo em dois casos. Sendo que os 
resultados apresentados são de grande valia para futuras pesquisas e na compreensão da 
importância institucional para a gestão pública. As instituições representam os valores e 
normas a serem desempenhados pelos gestores públicos. Por tanto, a gestão metropolitana 
depende de arranjos institucionais que de fato correspondam a um interesse dos chefes do 
executivo voltados para a cooperação. 
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APÊ
DICE A 
 
Quadro – Trajetória da Região Metropolitana de Natal 
Eventos Relacionados à Região Metropolitana de 
atal 
1977 – Elaboração do Plano de Desenvolvimento Regional e Urbano da Grande Natal, pelo escritório Luiz 
Forte Neto. 
1988 – Elaboração do Plano de Estruturação do Aglomerado Urbano de Natal, pelo escritório Jaime Lerner 
1990 – Constituição do Estado do Rio Grande do Norte estabelece de acordo com a Constituição Federal de 
1988 a competência para criação de regiões metropolitanas em seu inciso terceiro do artigo 18 e incentivos para 
a região no parágrafo quinto do artigo 112. 
1994 – Lei Complementar nº 119/1994, propositura do poder executivo, defini princípios e institui a 
regionalização do Estado, incluindo a criação e delimitação de regiões metropolitanas. 
1995 – Projeto de Lei Complementar nº 16/1995, propositura da deputada estadual Fátima Bezerra, pertencente 
ao Partido dos Trabalhadores, buscando a criação da região metropolitana de Natal, sendo formada pelos 
municípios de Natal, Parnamirim, Macaíba, Extremoz e São Gonçalo. 
1996 – Veto pelo poder executivo ao Projeto de Lei Complementar nº 16/1995, sob a justificativa do projeto 
não ter sido encaminhado pelo governo do Estado. 
1997 – Lei Complementar nº 152/1997, promulgada pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do 
Norte, institui a região metropolitana de Natal, sendo formada pelos municípios de Natal, Parnamirim, Macaíba, 
Extremoz, São Gonçalo e Ceará-Mirim e cria o Conselho de Desenvolvimento Metropolitano de Natal, órgão 
vinculado a Secretaria de Planejamento e Finanças do Estado. 
2000 – Lei Complementar nº 172/2000, encaminhada pelo poder executivo, altera o número de membros no 
Conselho Metropolitano, corrigindo um erro da lei anterior (altera Lei Complementar nº 152/1997). 
2001 – Lei Complementar nº 190/2001, encaminhada pelo poder executivo, determina que o Conselho de 
Desenvolvimento Metropolitano de Natal seja vinculado a Secretaria de Governo e de Projetos Especiais. 
(altera Lei Complementar nº 152/1997). Altera composição do Conselho Metropolitano, com a participação dos 
prefeitos ou seus representantes. 
2001 – Primeira instalação do Conselho Metropolitana de Desenvolvimento de Natal. 
2001 – Realização de três reuniões do Conselho Metropolitano, sendo abordadas questões relativas ao estatuto e 
regimento interno do Conselho Metropolitano. 
2001 – Criação do Parlamento Comum da Região Metropolitano de Natal por iniciativa dos vereadores da 
Câmara Municipal de Natal. 
2002 – Decreto nº 15.873, de 14 de janeiro de 2002, aprova o Estatuto do Conselho de Desenvolvimento 
Metropolitano de Natal e dá outras providências. 
2002 – Decreto nº 15.874, de 14 de janeiro de 2002, aprova o Regimento Interno do Conselho de 
Desenvolvimento Metropolitano de Natal e dá outras providências. 
2002 – Lei Complementar nº 221, de 10 de janeiro de 2002, encaminhada pelo poder legislativo e sancionada 
pelo poder executivo, acrescenta os municípios de São José de Mibipú e Nízia Floresta ao território da região 
metropolitana de Natal. 
2002 – Realização de duas reuniões do Conselho Metropolitano, sendo um dos temas um diagnóstico de 
resíduos sólidos. 
2002 – Lei nº 8.223, de 12 de agosto de 2002, acrescentou ao Conselho Metropolitano um representante da 
Assembleia Legislativa e um representante entre os vereadores dos municípios integrantes da região 
metropolitana. 
2003 – Lei Complementar nº 262/2003, reforma administrativa, com a extinção da Secretaria de Governo e de 
Projetos Especiais, o Conselho Metropolitano passa a ser um órgão vinculado a Secretaria de Estado do 
Planejamento e das Finanças (SEPLAN). 
 
107 
 
2005 – Lei Complementar nº 299/2005, acrescenta aos membros do Conselho Metropolitano, um representante 
do Parlamento Comum da Região Metropolitana e um representante da Assembleia Legislativa do Estado. 
2005 – Lei Complementar nº 315/2005, encaminhada pelo poder legislativo e sancionada pelo poder executivo, 
acrescenta o município de Monte Alegre ao território da região metropolitana de Natal. 
2005 – Reunião para instalação do Conselho de Desenvolvimento Metropolitano de Natal para o quadriênio 
2005 a 2008. 
2005 – Realização de cinco reuniões do Conselho Metropolitano em 2005, sendo um dos assuntos a elaboração 
do Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável da Região Metropolitana de Natal. 
2006 – Realização de duas reuniões do Conselho Metropolitano, uma referente a questão de saneamento e outra 
sobre a implantação do Serviço de Atendimento Médico de Urgência (SAMU). 
2006 – Veto pelo poder executivo ao Projeto de Lei Complementar nº 33/2005, sobre a inclusão do município 
de Ielmo Marinho na região metropolitana de Natal. 
2007 – Realização de uma reunião do Conselho Metropolitano para apresentação do Plano Estratégico de 
Desenvolvimento Sustentável da Região Metropolitana de Natal. 
2007 – Lei Complementar nº 340/2007, criação do cargo de Coordenador da Região Metropolitana, vinculado a 
SEPLAN. 
2009 – Lei Complementar nº 391/2009, encaminhada pelo poder legislativo e sancionada pelo poder executivo, 
acrescenta o município de Vera Cruz ao território da região metropolitana de Natal. 
2010 – Realização de duas reuniões do Conselho Metropolitano. 
2011 – Realização de audiência pública na Assembleia Legislativa do Rio Grande do Norte sobre a região 
metropolitana de Natal e a instituição da Frente Parlamentar da Assembleia Legislativa para tratar de assuntos 
relacionados a temas metropolitanos. 
2012 – Decreto nº 22653/2012, dispõe sobre a estrutura organizacional da SEPLAN, mantendo o Conselho 
Metropolitano e a Coordenadoria da Região Metropolitana. 
2012 – Veto pelo poder executivo ao Projeto de Lei Complementar nº 8/2011, sobre a inclusão do município de 
Maxaranguape na região metropolitana de Natal. 
2012 – Veto pelo poder executivo ao Projeto de Lei Complementar nº 11/2011, sobre a inclusão do município 
de Ielmo Marinho na região metropolitana de Natal. 
Fonte: Elaborado pelo autor (2012) 
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APÊ
DICE B 
 
Quadro  – Trajetória da Região Metropolitana de Aracaju 
Eventos Relacionados à Região Metropolitana de Aracaju 
1982 – Instituição da região da Grande Aracaju pela Lei Estadual nº 2371/1982 como área de interesse especial 
de acordo com a Lei Federal nº 6766/1979, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano. A região da 
Grande Aracaju é formada pelos municípios de Aracaju, Nossa Senhora do Socorro, São Cristóvão, Barra dos 
Coqueiros, Santo Amaro das Brotas, Laranjeiras e Maruim. 
1985 – Inclusão da Administração Estadual do Meio Ambiente (ADEMA) pela Lei Estadual nº 2607/1986 para 
aprovação dos loteamentos e desmembramentos de áreas no território da Grande Aracaju (altera Lei Estadual nº 
2371/1982). 
1986 – Inclusão dos municípios de Itaporanga D’Ajuda e Riachuelo no território da Grande Aracaju (altera Lei 
Estadual nº 2371/1982). 
1989 – Constituição do Estado de Sergipe estabelece de acordo com a Constituição Federal de 1988 a 
competência para criação de regiões metropolitanas em seu artigo 11. 
1990 – Elaboração do Plano de Desenvolvimento Urbano e Regional para Grande Aracaju pelo escritório Jaime 
Lerner. 
1991 – Propositura do projeto Lei nº 77 de 1991 pelo Deputado Ismael Silva buscando estabelecer as diretrizes 
gerais para instituição de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas no território estadual (vetado pelo 
relator). 
1995 – Propositura do projeto Lei Complementar nº 8/1995, busca a criação da região metropolitana de 
Aracaju, sendo formada pelos municípios de Aracaju, Nossa Senhora do Socorro, São Cristóvão e Barra dos 
Coqueiros 
1995 – Lei Complementar nº 25/1995 cria a região metropolitana de Aracaju, sendo constituída pelos 
municípios de Aracaju, Nossa Senhora do Socorro, São Cristóvão e Barra dos Coqueiros. 
2003 – Lei Complementar nº 86/2003, proposta pelo poder executivo, prevê alteração de termo às novas regras 
e normas de técnica legislativa de elaboração e de redação de textos de lei. (altera Lei Complementar nº 
25/1995). 
2004 – Lei nº 5355/2004, proposta pelo poder executivo, cria o Conselho de Desenvolvimento da Região 
Metropolitana de Aracaju (CONDEMETRO), vinculado a Secretaria de Estado do Planejamento e da Ciência e 
Tecnologia (SEPLANTEC). 
2004 – Lei nº 5375/2004, proposta pelo poder executivo, cria as regiões de planejamento, estabelecendo dentre 
as regiões o território da Grande Aracaju, formada pelos municípios de Aracaju, Nossa Senhora do Socorro, São 
Cristóvão e Barra dos Coqueiros. 
2005 – Lei nº 5656/2005, proposta pelo poder executivo, cria a Secretaria de Estado de Integração de Serviços 
Públicos Metropolitanos (SECMETRO). 
2005 – Lei nº 5658/2005, proposta pelo poder executivo, a CONDEMETRO passa a ser um órgão vinculado a 
SECMETRO (altera a Lei nº 5355/2004). 
2007 – Lei nº 6130/2007, encaminhada pelo poder executivo, trata da reforma administrativa que cria a 
Secretaria de Transportes e Integração Metropolitana (SETRAN), extingue a SECMETRO e o CONDEMETRO 
passa a ser um órgão vinculado a nova secretaria. 
2007 – Decreto nº 24338/2007, dispõe sobre a instituição dos territórios de planejamento do Estado de Sergipe, 
sendo um dos territórios denominado Grande Aracaju, formado pelos municípios de Aracaju, Nossa Senhora do 
Socorro, São Cristóvão, Barra dos Coqueiros, Santo Amaro das Brotas, Laranjeiras, Maruim, Itaporanga 
D’Ajuda e Riachuelo. 
2008 – Lei nº 6344/2008, encaminhada pelo poder executivo, dispõe sobre a organização básica da SETRAN, 
além do CONDEMETRO a secretaria passa a dispor em sua estrutura da Diretoria de Integração Metropolitana 
(DIMETRO). 
2009 – Lei nº 6615/2009, reforma administrativa encaminhada pelo poder executivo, extingue a SETRAN 
passando suas atribuições a Secretaria de Estado e Infraestrutura (SEINFRA). A lei não expressa o destino do 
109 
 
CONDEMETRO, por analogia, subtende que o órgão deliberativo da região metropolitana de Aracaju esteja 
vinculado a SEINFRA. 
2009 – Lei Complementar nº 175/2009, encaminhada pelo poder executivo, altera dispositivos nas leis 
anteriores sobre a região metropolitana de Aracaju, incluindo inciso referente a serviços comuns de água e 
esgoto. 
2009 – Criação da Câmara Regional da Grande Aracaju, cujos membros são os vereadores dos municípios de 
Aracaju, Nossa Senhora do Socorro, São Cristóvão, Barra dos Coqueiros, Santo Amaro das Brotas, Laranjeiras, 
Maruim, Itaporanga D’Ajuda e Riachuelo. 
2011 – Lei nº. 7.116 de 25 de março de 2011 cria a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano que tem 
como competência a coordenação e auxílio no desenvolvimento das ações de interesse das Regiões 
Metropolitanas. 
Fonte: Elaborado pelo autor (2012) 
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APÊ
DICE C – Dados referentes à região metropolitana de Natal 
 
Tabela 1 – Quantitativo da população dos municípios da Região Metropolitana de Natal a 
partir dos Censos demográficos realizados entre 1991 e 2010. 
Municípios População 
1991 
População 
1996 
População 
2000 
População 
2007 
População 
2010 
Variação 
1991-2010 
Ceará-Mirim 52.157 57.799 62.424 65.450 68.141 30,65% 
Extremoz 14.941 17.684 19.572 21.792 24.569 64,44% 
Macaíba 43.450 46.519 54.883 63.337 69.467 59,88% 
Monte 
Alegre 
15.871 16.266 18.874 20.590 20.685 
30,33% 
Natal 606.887 652.902 712.317 774.230 803.739 32,44% 
Nísia 
Floresta 
13.934 15.715 19.040 22.906 23.784 
70,69% 
Parnamirim 63.312 85.938 124.690 172.751 202.456 219,78% 
São Gonçalo 
do Amarante 
45.461 56.582 69.435 77.363 87.668 
92,84% 
São José do 
Mipibu 
28.151 31.784 34.912 36.990 39.776 
41,30% 
Vera Cruz 7.970 9.316 8.522 10.313 10.719 34,49% 
Total 892.134 990.505 1.124.669 1.265.722 1.351.004 51,44% 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 2 – Representatividade da população municipal na totalidade da população 
metropolitana de Natal. 
Municípios População 
1991 
População 
1996 
População 
2000 
População 
2007 
População 
2010 
Ceará-Mirim 5,85% 5,84% 5,55% 5,17% 5,04% 
Extremoz 1,67% 1,79% 1,74% 1,72% 1,82% 
Macaíba 4,87% 4,70% 4,88% 5,00% 5,14% 
Monte Alegre 1,78% 1,64% 1,68% 1,63% 1,53% 
Natal 68,03% 65,92% 63,34% 61,17% 59,49% 
Nísia Floresta 1,56% 1,59% 1,69% 1,81% 1,76% 
Parnamirim 7,10% 8,68% 11,09% 13,65% 14,99% 
São Gonçalo 
do Amarante 
5,10% 5,71% 6,17% 6,11% 6,49% 
São José do 
Mipibu 
3,16% 3,21% 3,10% 2,92% 2,94% 
Vera Cruz 0,89% 0,94% 0,76% 0,81% 0,79% 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
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Tabela 3 – Variação de população dos municípios da região metropolitana de Natal entre 
censos. 
Municípios Variação 
1991-1996 
Variação 
1996-2000 
Variação 
2000-2007 
Variação 
2007-2010 
Variação 
1991-2000 
Variação 
2000-2010 
Variação 
1991-2010 
Ceará-Mirim 10,82% 8,00% 4,85% 4,11% 19,68% 9,16% 30,65% 
Extremoz 18,36% 10,68% 11,34% 12,74% 30,10% 25,53% 64,44% 
Macaíba 7,06% 17,98% 15,40% 9,68% 26,31% 26,57% 59,88% 
Monte Alegre 2,49% 16,03% 9,09% 0,46% 18,92% 9,60% 30,33% 
Natal 7,58% 9,10% 8,69% 3,81% 17,37% 12,83% 32,44% 
Nísia Floresta 12,78% 21,16% 20,30% 3,83% 36,64% 24,92% 70,69% 
Parnamirim 35,74% 45,09% 38,54% 17,20% 96,95% 62,37% 219,78% 
São Gonçalo 
do Amarante 24,46% 22,71% 11,42% 13,32% 52,74% 26,26% 
92,84% 
São José do 
Mipibu 12,91% 9,84% 5,95% 7,53% 24,02% 13,93% 
41,30% 
Vera Cruz 16,89% -9,32% 21,02% 3,94% 6,93% 25,78% 34,49% 
Total 11,03% 13,55% 12,54% 6,74% 26,07% 20,12% 51,44% 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 4 – Dados sobre situação domiciliar nos municípios da região metropolitana de Natal 
em 2010. 
Municípios Endereços 
Urbanos 
Endereços 
Rurais 
Domicílios 
particulares 
permanentes 
Domicílios 
com rede de 
água 
Domicílios 
com rede 
elétrica 
Ceará-Mirim 12.511 14.325 17.289 13.100 17.141 
Extremoz 10.623 4.693 6.499 5.039 6.432 
Macaíba 16.275 11.011 19.463 15.482 19.284 
Monte 
Alegre 3.559 4.719 5.711 4.819 5.670 
Natal 306.259 0 235.522 231.620 235.062 
Nísia 
Floresta 8.377 6.746 6.379 4.019 6.304 
Parnamirim 85.370 0 60.329 58.347 60.213 
São Gonçalo 
do Amarante 28.041 4.850 24.451 22.487 24.331 
São José do 
Mipibu 6.763 7.996 10.799 6.996 10.650 
Vera Cruz 1.638 2.000 2.765 2.097 2.750 
Total 479.416 56.340 389.207 364.006 387.837 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
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Tabela 6 – Dados percentuais e densidade sobre situação domiciliar nos municípios da região 
metropolitana de Natal em 2010. 
Municípios Endereços 
Urbanos  
Endereços 
Rurais 
Domicílios 
particulares 
permanentes 
Densidade 
domiciliar 
/Km² 
Domicílios 
com rede 
de água 
Domicílios 
com rede 
elétrica 
Ceará-
Mirim 2,61% 25,43% 4,44% 23,87 75,77% 99,14% 
Extremoz 2,22% 8,33% 1,67% 46,56 77,54% 98,97% 
Macaíba 3,39% 19,54% 5,00% 38,11 79,55% 99,08% 
Monte 
Alegre 0,74% 8,38% 1,47% 27,02 84,38% 99,28% 
Natal 63,88% 0,00% 60,51% 1408,96 98,34% 99,80% 
Nísia 
Floresta 1,75% 11,97% 1,64% 20,72 63,00% 98,82% 
Parnamirim 17,81% 0,00% 15,50% 488,14 96,71% 99,81% 
São 
Gonçalo do 
Amarante 5,85% 8,61% 6,28% 98,15 91,97% 99,51% 
São José do 
Mipibu 1,41% 14,19% 2,77% 37,20 64,78% 98,62% 
Vera Cruz 0,34% 3,55% 0,71% 33,13 75,84% 99,46% 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 7 – Dados sobre ocupação territorial em 2010 nos municípios da região metropolitana 
de Natal. 
Municípios Domicílios 
particulares 
ocupados 
Média de 
moradores 
Domicílios 
particulares não 
ocupados 
Edificações em 
construção 
Ceará-Mirim 17.397 3,91 5.695 1.279 
Extremoz 6.515 3,77 6.322 891 
Macaíba 19.489 3,56 4.661 1.126 
Monte Alegre 5.714 3,62 1.509 269 
Natal 235.762 3,40 34.788 5.253 
Nísia Floresta 6.392 3,63 7.254 433 
Parnamirim 60.376 3,34 14.416 3.981 
São Gonçalo do 
Amarante 24.474 3,58 4.010 2.003 
São José do 
Mipibu 10.823 3,67 2.337 479 
Vera Cruz 2.789 3,84 386 105 
Total 389.731 3,63 81.378 15.819 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
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Tabela 8 – Percentual de domicílios particulares ocupados e não ocupados em 2010 nos 
municípios da região metropolitana de Natal. 
Municípios Domicílios 
particulares ocupados 
Domicílios 
particulares não 
ocupados 
Total de Domicílios 
Ceará-Mirim 75,34% 24,66% 23.092 
Extremoz 50,75% 49,25% 12.837 
Macaíba 80,70% 19,30% 24.150 
Monte Alegre 79,11% 20,89% 7.223 
Natal 87,14% 12,86% 270.550 
Nísia Floresta 46,84% 53,16% 13.646 
Parnamirim 80,73% 19,27% 74.792 
São Gonçalo do 
Amarante 85,92% 14,08% 28.484 
São José do Mipibu 
82,24% 17,76% 13.160 
Vera Cruz 87,84% 12,16% 3.175 
Total 82,73% 17,27% 471.109 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 9 – Dados sobre migração da população nos municípios da região metropolitana de 
Aracaju em 2010. 
Municípios População 
residente, naturais 
do município. 
População 
residente, não 
naturais do 
município. 
População 
residente, naturais 
de outros 
municípios do RN. 
População 
residente, naturais 
do estado do RN. 
População 
residente, não 
naturais do 
estado. 
51.616 16.525 14.035 65.651 2.490 
Ceará-Mirim 
75,75% 24,25% 84,93% 96,35% 3,65% 
13.066 11.503 9.793 22.859 1.710 
Extremoz 
53,18% 46,82% 85,13% 93,04% 6,96% 
44.021 25.446 21.231 65.252 4.215 
Macaíba 
63,37% 36,63% 83,44% 93,93% 6,07% 
15.286 5.399 4.342 19.628 1.057 
Monte Alegre 
73,90% 26,10% 80,42% 94,89% 5,11% 
503.886 299.853 206.330 710.216 93.523 
Natal 
62,69% 37,31% 68,81% 88,36% 11,64% 
16.185 7.599 5.828 22.013 1.771 
Nísia Floresta 
68,05% 31,95% 76,69% 92,55% 7,45% 
56.339 146.117 110.790 167.129 35.327 
Parnamirim 
27,83% 72,17% 75,82% 82,55% 17,45% 
43.758 43.910 38.045 81.803 5.865 São Gonçalo do 
Amarante 49,91% 50,09% 86,64% 93,31% 6,69% 
25.544 14.232 11.593 37.137 2.639 São José do 
Mipibu 64,22% 35,78% 81,46% 93,37% 6,63% 
7.017 3.702 3.203 10.220 499 
Vera Cruz 
65,46% 34,54% 86,52% 95,34% 4,66% 
776.718 574.286 425.190 1.201.908 149.096 
Total 
57,49% 42,51% 74,04% 88,96% 11,04% 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
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Tabela 10 – Dados sobre ensino público na região metropolitana de Natal em 2009. 
Municípios Matrículas 
ensino 
fundamental 
Docentes 
ensino 
fundamental 
Nº de matrículas 
por docente no 
ensino 
fundamental 
Matrículas 
ensino 
médio 
Docente 
ensino 
médio 
Nº de matrículas 
por docente no 
ensino médio 
Ceará-Mirim 13.471 521 25,86 2.785 72 38,68 
Extremoz 4.456 194 22,97 1.226 58 21,14 
Macaíba 11.144 493 22,60 2.591 139 18,64 
Monte Alegre 3.701 185 20,01 766 35 21,89 
Natal 81.407 3.410 23,87 32.191 1.272 25,31 
Nísia Floresta 4.777 208 22,97 616 27 22,81 
Parnamirim 22.990 824 27,90 6.561 240 27,34 
São Gonçalo do 
Amarante 
11.940 517 
23,09 
2.190 80 
27,38 
São José do 
Mipibu 
7.932 334 
23,75 
1.314 71 
18,51 
Vera Cruz 2.398 104 23,06 552 20 27,60 
Total 164.216 6.790 24,18 50.792 2.014 25,22 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 11 – Estabelecimentos de saúde nos municípios da região metropolitana de Natal em 
2009. 
Municípios Estabelecimento 
Federal 
Estabelecimento 
Estadual 
Estabelecimento 
Municipal 
Estabelecimento 
Privado 
Total 
Ceará-Mirim 0 0 30 10 40 
Extremoz 0 0 9 1 10 
Macaíba 0 1 25 6 32 
Monte Alegre 0 0 9 1 10 
Natal 7 12 69 335 423 
Nísia Floresta 0 0 22 1 23 
Parnamirim 1 1 35 33 70 
São Gonçalo 
do Amarante 0 0 27 8 
35 
São José do 
Mipibu 0 1 17 6 
24 
Vera Cruz 0 0 5 0 5 
Total 8 15 248 401 672 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
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Tabela 12 – Dados sobre frota de veículos nos municípios da região metropolitana de Natal 
em 2005 e 2010. 
Municípios Carros 2005 Motos 2005 Veículos 
2005 
Carros 2010 Motos 2010 Veículos 
2010 
2.428 862 3926 4.453 2.967 9.042 Ceará-Mirim 
1,65% 2,30% 1,87% 1,97% 3,32% 2,37% 
1.166 211 1529 2.190 1.013 3.647 Extremoz 
0,79% 0,56% 0,73% 0,97% 1,13% 0,96% 
2.090 1.575 4283 4.208 4.464 10.711 Macaíba 
1,42% 4,20% 2,04% 1,87% 4,99% 2,81% 
435 353 914 881 1.075 2.300 Monte 
Alegre 0,30% 0,94% 0,44% 0,39% 1,20% 0,60% 
121.491 26.353 166647 171.467 58.166 279.301 Natal 
82,40% 70,20% 79,56% 75,99% 65,04% 73,16% 
528 332 1060 1.109 1.088 2.687 Nísia 
Floresta 0,36% 0,88% 0,51% 0,49% 1,22% 0,70% 
15.040 5.618 23656 33.077 14.055 56.433 Parnamirim 
10,20% 14,96% 11,29% 14,66% 15,72% 14,78% 
2.695 1.111 4248 5.272 3.546 10.392 São Gonçalo 
do Amarante 1,83% 2,96% 2,03% 2,34% 3,97% 2,72% 
1.341 743 2467 2.509 2.242 5.689 São José do 
Mipibu 0,91% 1,98% 1,18% 1,11% 2,51% 1,49% 
231 383 743 464 811 1.585 Vera Cruz 
0,16% 1,02% 0,35% 0,21% 0,91% 0,42% 
Total 147.445 37.541 209.473 225.630 89.427 381.787 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 13 – Taxas de crescimento referentes à frota de veículos nos municípios da região 
metropolitana de Natal, 2005-2010. 
Municípios Variação Carros 2005-
2010 
Variação Motos 2005-
2010 
Variação Veículos 2005-
2010 
Ceará-Mirim 83,40% 244,20% 130,31% 
Extremoz 87,82% 380,09% 138,52% 
Macaíba 101,34% 183,43% 150,08% 
Monte Alegre 102,53% 204,53% 151,64% 
Natal 41,14% 120,72% 67,60% 
Nísia Floresta 110,04% 227,71% 153,49% 
Parnamirim 119,93% 150,18% 138,56% 
São Gonçalo do 
Amarante 95,62% 219,17% 144,63% 
São José do Mipibu 87,10% 201,75% 130,60% 
Vera Cruz 100,87% 111,75% 113,32% 
Total 53,03% 138,21% 82,26% 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
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Tabela 14 – Indicadores de receitas públicas municipais – 2009 (em reais) 
Municípios IPTU ISS ITBI Taxas 
310.757,54 2.343.102,54 977.959,86 546.419,48 Ceará-Mirim 
7,44% 56,08% 23,41% 13,08% 
804.954,26 641.552,88 650.692,14 289.826,69 Extremoz 
33,72% 26,88% 27,26% 12,14% 
657.382,61 2.685.142,08 723.921,08 460.039,30 Macaíba 
14,52% 59,32% 15,99% 10,16% 
10.662,24 224.940,00 39.949,50 0 Monte Alegre 
3,87% 81,63% 14,50% 0,00% 
35.581.800,99 137.964.558,07 21.510.513,11 29.107.464,63 Natal 
15,87% 61,55% 9,60% 12,98% 
1.408.055,43 342.431,38 1.123.770,06 332.915,78 Nísia Floresta 
43,90% 10,68% 35,04% 10,38% 
5.904.232,78 9.210.339,39 10.014.302,41 3.047.743,38 Parnamirim 
20,95% 32,69% 35,54% 10,82% 
857.507,70 2.580.423,27 1.470.666,73 595.346,38 São Gonçalo do 
Amarante 15,58% 46,88% 26,72% 10,82% 
182.368,54 618.153,21 141.324,91 40.063,17 São José do 
Mipibu 18,57% 62,95% 14,39% 4,08% 
0,00 128.324,29 1.000,00 1.040,00 Vera Cruz 
0,00% 98,44% 0,77% 0,80% 
45.717.722,09 156.738.967,11 36.654.099,80 34.420.858,81 Total RM 
16,71% 57,30% 13,40% 12,58% 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 15 – Transferências de receitas para os municípios e receitas próprias – 2009 (em 
reais) 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
Municípios União Estado IPTU, ISS, ITBI e Taxas 
30.897.732,28 4.927.751,78 4.178.239,42 Ceará-Mirim 
77,24% 12,32% 10,44% 
12.263.606,49 2.450.932,22 2.387.025,97 Extremoz 
71,71% 14,33% 13,96% 
36.471.223,37 20.406.436,90 4.526.485,07 Macaíba 
59,40% 33,23% 7,37% 
12.596.970,91 1.260.552,82 275.551,74 Monte Alegre 
89,13% 8,92% 1,95% 
329.406.430,95 264.686.787,55 224.164.336,80 Natal 
40,26% 32,35% 27,40% 
13.295.458,59 1.854.963,06 3.207.172,65 Nísia Floresta 
72,42% 10,10% 17,47% 
77.633.537,80 42.853.176,75 28.176.617,96 Parnamirim 
52,22% 28,83% 18,95% 
43.448.375,37 20.442.090,07 5.503.944,08 São Gonçalo do 
Amarante 62,61% 29,46% 7,93% 
23.068.412,48 4.111.175,67 981.909,83 São José do 
Mipibu 81,91% 14,60% 3,49% 
7.865.331,77 830.417,75 130.364,29 Vera Cruz 
89,11% 9,41% 1,48% 
586.947.080,01 363.824.284,57 273.531.647,81 Total RM 
47,94% 29,72% 22,34% 
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Tabela 16 – Transferências Constitucionais para os Municípios da Região Metropolitana de 
Natal (2011) 
Municípios FPM ITR LC 87/96 Cide FEX FUNDEB Total 
Ceará-
Mirim 
18.913.402,81 16.807,80 10.585,56 181.759,60 24.714,03 25.062.019,18 44.209.288,98 
Extremoz 11.032.818,46 2.228,14 5.485,56 80.033,89 12.807,12 7.762.170,92 18.895.544,09 
Macaíba 18.913.402,81 13.874,59 36.290,28 183.286,96 84.726,72 19.727.187,21 38.958.768,57 
Monte 
Alegre 
9.456.701,58 7.364,85 2.877,00 70.072,01 6.716,82 8.554.410,86 18.098.143,12 
Natal 178.011.301,44 1.866,38 438.276,24 1.783.076,92 1.023.242,94 116.103.542,00 297.361.820,44 
Nísia 
Floresta 
11.032.818,46 44.054,73 3.947,52 81.051,67 9.216,24 9.085.968,73 20.257.057,35 
Parnamirim 53.219.330,09 4.236,08 83.478,24 528.959,45 194.896,20 50.050.664,12 104.081.564,18 
São Gonçalo 
do Amarante 
22.065.636,51 32.496,61 41.419,92 221.673,79 96.702,90 25.544.190,26 48.002.119,99 
São José do 
Mipibu 
14.185.052,16 37.358,17 8.608,32 118.127,74 20.097,66 16.348.692,85 30.717.936,90 
Vera Cruz 6.304.467,78 3.281,49 1.957,56 41.712,63 4.570,20 4.715.627,34 11.071.617,00 
Total 343.134.932,10 163.568,84 632.926,20 3.289.754,66 1.477.690,83 282.954.473,47 631.653.860,62 
Fonte: elaborado pelo autor com base nos dados do Tesouro Nacional, Ministério da Fazenda 
(2012). Obs: O total de transferências constitucionais recebidas pelo município de Natal está 
acrescido de R$ 514,52, referente ao IOF. 
 
Tabela 17 – Renda nominal e dados financeiros em 2010. 
Municípios Até ¼ de salário 
mínimo 
Mais de 30 salários 
mínimos 
Agências bancárias Operações de 
Crédito 
Ceará-Mirim 3.062 10 2 76.804.014 
Extremoz 681 8 0 0 
Macaíba 3.524 9 2 52.298.153 
Monte Alegre 1.245 4 1 16.493.023 
Natal 15.723 2.031 74 4.401.336.646 
Nísia Floresta 1.178 6 0 0 
Parnamirim 3.561 209 6 179.328.813 
São Gonçalo do 
Amarante 2.400 13 4 18.024.320 
São José do Mipibu 1.930 7 1 28.765.213 
Vera Cruz 531 1 0 0 
Total 33.835 2.298 90 4.773.050.182 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 18 – Dados sobre indicadores econômicos nos municípios da região metropolitana de 
Natal em 2009 
Municípios PIB per capita em R$ Número de empresas Pessoal ocupado 
Ceará-Mirim 5.168,61 609 6.500 
Extremoz 5.899,85 197 1.568 
Macaíba 10.673,91 749 10.443 
Monte Alegre 4.379,89 133 1.353 
Natal 12.862,25 22.166 311.104 
Nísia Floresta 5.016,08 273 1.897 
Parnamirim 10.657,70 3.121 30.988 
São Gonçalo do 
Amarante 10.118,14 596 10.569 
São José do Mipibu 5.836,90 409 4.203 
Vera Cruz 4.535,25 112 701 
Total 7.514,86 28.365 379.326 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
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Tabela 19 – Dados referentes ao Produto Interno Bruto dos municípios da região 
metropolitana de Natal em 1999 e 2009. 
Municípios 
PIB (1000 
R$) em 
1999 
Per capita 
(R$) em 
1999 
Participação 
relativa em 
1999 
PIB (1000 
R$) em 
2009 
Per capita 
(R$) em 
2009 
Participação 
relativa em 
2009 
Variação 
do PIB 
1999-
2009 
Variação do 
Per capta 
1999-2009 
Ceará-
Mirim 89783 1449 2,26% 350788 5168,61 2,37% 290,71% 256,70% 
Extremoz 61320 3167 1,54% 134227 5899,85 0,91% 118,90% 86,29% 
Macaíba 154230 2837 3,88% 708534 10673,91 4,78% 359,40% 276,24% 
Monte 
Alegre 19613 1047 0,49% 93940 4379,89 0,63% 378,97% 318,33% 
Natal 2807416 3970 70,63% 10369581 12862,25 69,91% 269,36% 223,99% 
Nísia 
Floresta 34650 1842 0,87% 120933 5016,08 0,82% 249,01% 172,32% 
Parnamirim 397227 3259 9,99% 1963383 10657,7 13,24% 394,27% 227,02% 
São 
Gonçalo do 
Amarante 350538 5106 8,82% 816909 10118,14 5,51% 133,04% 98,16% 
São José do 
Mipibu 49623 1434 1,25% 224160 5836,9 1,51% 351,73% 307,04% 
Vera Cruz 10417 1226 0,26% 49257 4535,25 0,33% 21,15% 27,03% 
Total 3974817 2533,7 51,97% 14831712 7514,86 53,15% 26,80% 33,72% 
RN 7647781 2771  27904989 8893,9  27,41% 31,16% 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 20 – Indicadores de pobreza e desigualdade nos municípios da região metropolitana de 
Natal 
Municípios 
Incidência da Pobreza-
2003 Índice de Gini-2003 IDH-2000 
Ceará-Mirim 52,49% 0,42 0,646 
Extremoz 49,73% 0,40 0,694 
Macaíba 58,54% 0,41 0,665 
Monte Alegre 53,17% 0,42 0,645 
Natal 40,86% 0,53 0,788 
Nísia Floresta 48,08% 0,42 0,666 
Parnamirim 45,23% 0,48 0,760 
São Gonçalo do 
Amarante 34,22% 0,40 0,695 
São José do Mipibu 50,35% 0,41 0,671 
Vera Cruz 52,85% 0,40 0,607 
Total 48,55% 0,43 0,684 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
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APÊ
DICE D – Dados referentes à região metropolitana de Aracaju 
 
Tabela 25 – Quantitativo da população dos municípios da Região Metropolitana de Aracaju a 
partir dos Censos demográficos realizados entre 1991 e 2010. 
Municípios População 
1991 
População 
1996 
População 
2000 
População 
2007 
População 
2010 
Variação 
1991-2010 
Aracaju 402.341 425.726 461.534 520.303 571.149 41,96% 
Barra dos 
Coqueiros 
12.727 15.920 17.807 19.218 24.976 96,24% 
Nossa Senhora 
do Socorro 
67.574 105.346 131.679 148.546 160.827 38,00% 
São 
Cristóvão 
47.558 57.358 64.647 71.931 78.864 65,83% 
Total 530.200 604.350 675.667 759.998 835.816 57,64% 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 26 – Representatividade da população municipal na totalidade da população 
metropolitana de Aracaju. 
Municípios População 
1991 
População 
1996 
População 
2000 
População 
2007 
População 
2010 
Aracaju 75,88% 70,44% 68,31% 68,46% 68,33% 
Barra dos 
Coqueiros 
2,40% 2,63% 2,64% 2,53% 2,99% 
Nossa Senhora 
do Socorro 
12,75% 17,43% 19,49% 19,55% 19,24% 
São Cristóvão 8,97% 9,49% 9,57% 9,46% 9,44% 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 27 – Variação de população dos municípios da região metropolitana de Aracaju entre 
censos. 
Municípios Variação 
1991-1996 
Variação 
1996-2000 
Variação 
2000-2007 
Variação 
2007-2010 
Variação 
1991-2000 
Variação 
2000-2010 
Variação 
1991-2010 
Aracaju 5,81% 8,41% 12,73% 9,77% 14,71% 23,75% 41,96% 
Barra dos 
Coqueiros 25,09% 11,85% 7,92% 29,96% 39,91% 40,26% 
96,24% 
Nossa Senhora 
do Socorro 55,90% 25,00% 12,81% 8,28% 94,87% 22,14% 
38,00% 
São Cristóvão 20,61% 12,71% 11,27% 9,64% 35,93% 21,99% 65,83% 
Total 13,99% 11,80% 12,48% 9,98% 27,44% 23,70% 57,64% 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
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Tabela 28 – Dados sobre situação domiciliar nos municípios da região metropolitana de 
Aracaju em 2010. 
Municípios Endereços 
Urbanos 
Endereços 
Rurais 
Domicílios 
particulares 
permanentes 
Domicílios 
com rede de 
água 
Domicílios 
com rede 
elétrica 
Aracaju 224.060 0 169.493 165.958 169.223 
Barra dos 
Coqueiros 7.907 2.762 6.846 5.996 6.692 
Nossa 
Senhora do 
Socorro 53.597 1.718 45.322 43.878 45.197 
São 
Cristóvão 23.912 5.453 22.379 19.628 22.186 
Total 309.476 9.933 244.040 235.460 243.298 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 29 – Dados percentuais e densidade sobre situação domiciliar nos municípios da 
região metropolitana de Aracaju em 2010. 
Municípios Endereços 
Urbanos 
Endereços 
Rurais 
Domicílios 
particulares 
permanentes 
Densidade 
domiciliar 
/Km² 
Domicílios 
com rede 
de água 
Domicílios 
com rede 
elétrica 
Aracaju 72,40% 0,00% 69,45% 932,02 97,91% 99,84% 
Barra dos 
Coqueiros 2,55% 27,81% 2,81% 75,80 87,58% 97,75% 
Nossa Senhora 
do Socorro 17,32% 17,30% 18,57% 289,10 96,81% 99,72% 
São 
Cristóvão 7,73% 54,90% 9,17% 51,23 87,71% 99,14% 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 30 – Dados sobre ocupação territorial em 2010 nos municípios da região metropolitana 
de Aracaju. 
Municípios Domicílios 
particulares 
ocupados 
Média de 
moradores 
Domicílios 
particulares não 
ocupados 
Edificações em 
construção 
Aracaju 169.835 3,36 27.210 6.745 
Barra dos 
Coqueiros 6.858 3,64 2.755 505 
Nossa Senhora 
do Socorro 45.398 3,54 4.751 2.011 
São Cristóvão 22.429 3,51 3.984 1.157 
Total 244.520 3,51 38.700 10.418 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
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Tabela 30 – Dados sobre ocupação territorial em 2010 nos municípios da região metropolitana 
de Aracaju. 
Municípios Domicílios 
particulares 
ocupados 
Média de 
moradores 
Domicílios 
particulares não 
ocupados 
Edificações em 
construção 
Aracaju 169.835 3,36 27.210 6.745 
Barra dos 
Coqueiros 6.858 3,64 2.755 505 
Nossa Senhora 
do Socorro 45.398 3,54 4.751 2.011 
São Cristóvão 22.429 3,51 3.984 1.157 
Total 244.520 3,51 38.700 10.418 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 31 – Percentual de domicílios particulares ocupados e não ocupados em 2010 nos 
municípios da região metropolitana de Natal. 
Municípios Domicílios 
particulares 
ocupados 
Domicílios 
particulares não 
ocupados 
Total de domicílios 
particulares 
Aracaju 86,19% 13,81% 197.045 
Barra dos Coqueiros 
71,34% 28,66% 9.613 
Nossa Senhora do 
Socorro 90,53% 9,47% 
50.149 
São Cristóvão 84,92% 15,08% 26.413 
Total 86,34% 13,66% 283.220 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 32 – Dados sobre migração da população nos municípios da região metropolitana de 
Aracaju em 2010. 
Municípios 
População 
residente, 
naturais do 
município. 
População 
residente, não 
naturais do 
município. 
População 
residente, naturais 
de outros 
municípios de SE. 
População 
residente, naturais 
do estado de SE. 
População 
residente, não 
naturais do 
estado. 
366.576 204.573 109.668 476.244 94.905 
Aracaju 
64,18% 35,82% 53,61% 83,38% 16,62% 
15.364 9.612 6.225 21.589 3.387 Barra dos 
Coqueiros 61,52% 38,48% 64,76% 86,44% 13,56% 
60.501 100.326 79.468 139.969 20.858 Nossa Senhora do 
Socorro 37,62% 62,38% 79,21% 87,03% 12,97% 
37.040 41.824 33.361 70.401 8.463 
São Cristóvão 
46,97% 53,03% 79,77% 89,27% 10,73% 
479.481 356.335 228.722 708.203 127.613 
Total RM 
57,37% 42,63% 64,19% 84,73% 15,27% 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
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Tabela 33 – Dados sobre ensino público na região metropolitana de Aracaju em 2009. 
Municípios Matrículas 
ensino 
fundamental 
Docentes 
ensino 
fundamental 
Nº de 
matrículas por 
docente no 
ensino 
fundamental 
Matrículas 
ensino médio 
Docente 
ensino 
médio 
Nº de matrículas 
por docente no 
ensino médio 
Aracaju 54.810 2.682 20,44 26.675 1.052 25,36 
Barra dos 
Coqueiros 
3.218 137 
23,49 
502 27 
18,59 
Nossa 
Senhora do 
Socorro 
21.002 817 
25,71 
3.988 214 
18,64 
São 
Cristóvão 
11.069 501 
22,09 
2.878 200 
14,39 
Total 90.099 4.137 21,78 34.145 1.493 22,87 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 34 – Estabelecimentos de saúde nos municípios da região metropolitana de Aracaju 
em 2009. 
Municípios Estabelecimento 
Federal 
Estabelecimento 
Estadual 
Estabelecimento 
Municipal 
Estabelecimento 
Privado 
Total 
Aracaju 1 12 54 165 232 
Barra dos 
Coqueiros 0 0 7 0 
7 
Nossa 
Senhora do 
Socorro 0 0 36 14 
50 
São 
Cristóvão 0 0 16 3 
19 
Total 1 12 113 182 308 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 35 – Dados sobre frota de veículos nos municípios da região metropolitana de Aracaju 
em 2005 e 2010. 
Municípios Carros 2005 Motos 2005 Veículos 
2005 
Carros 2010 Motos 2010 Veículos 
2010 
89.608 18.460 122.117 128.847 38.440 206.616 Aracaju 
89,41% 85,04% 88,76% 87,04% 77,45% 85,14% 
735 243 1082 1.597 814 2.854 Barra dos 
Coqueiros 0,73% 1,12% 0,79% 1,08% 1,64% 1,18% 
6.468 1.880 9.278 11.603 6.859 21.854 Nossa 
Senhora do 
Socorro 6,45% 8,66% 6,74% 7,84% 13,82% 9,01% 
3.412 1.125 5.106 5.982 3.519 11.363 São 
Cristóvão 3,40% 5,18% 3,71% 4,04% 7,09% 4,68% 
Total 100.223 21.708 137.583 148.029 49.632 242.687 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
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Tabela 36 – Taxas de crescimento referentes à frota de veículos nos municípios da região 
metropolitana de Aracaju, 2005-2010. 
Municípios Variação Carros 2005-
2010 
Variação Motos 2005-
2010 
Variação Veículos 2005-
2010 
Aracaju 43,79% 108,23% 69,20% 
Barra dos Coqueiros 117,28% 234,98% 163,77% 
Nossa Senhora do 
Socorro 79,39% 264,84% 135,55% 
São Cristóvão 75,32% 212,80% 122,54% 
Total 47,70% 128,63% 76,39% 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 37 – Indicadores de receitas públicas municipais – 2009 (em reais) 
Municípios IPTU ISS ITBI Taxas 
41.197.120,90 91.130.321,95 20.941.637,66 11.791.834,96 Aracaju 
24,96% 55,21% 12,69% 7,14% 
349.451,66 3.111.957,38 56.972,75 487.172,14 Barra dos 
Coqueiros 8,72% 77,69% 1,42% 12,16% 
733.335,00 7.965.982,00 609.824,00 298.625,00 Nossa Senhora do 
Socorro 7,63% 82,91% 6,35% 3,11% 
800.142,00 4.202.374,00 303.770,00 648.213,00 São Cristóvão 
13,44% 70,57% 5,10% 10,89% 
43.080.049,56 106.410.635,33 21.912.204,41 13.225.845,10 Total 
23,33% 57,63% 11,87% 7,16% 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 38 – Transferências de receitas para os municípios e receitas próprias – 2009 (em 
reais) 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 39 – Transferências Constitucionais para os Municípios da Região Metropolitana de 
Aracaju (2011) 
Municípios FPM ITR LC 87/96 Cide FEX FUNDEB Total 
Aracaju 142.409.041,20 7.085,68 341.449,92 1.188.476,72 605.569,65 62.632.533,55 207.184.156,72 
Barra dos 
Coqueiros 10.765.212,27 4.727,83 5.763,84 83.598,89 10.222,20 6.601.188,61 17.470.713,64 
Nossa 
Senhora do 
Socorro 48.115.342,75 12.672,43 48.321,00 496.874,58 85.698,36 27.048.374,29 75.807.283,41 
São 
Cristóvão 19.992.536,79 62.772,06 12.877,68 210.079,95 22.838,79 15.814.738,24 36.115.843,51 
Total 221.282.133,01 87.258,00 408.412,44 1.979.030,14 724.329,00 112.096.834,69 336.577.997,28 
Fonte: elaborado pelo autor com base nos dados do Tesouro Nacional, Ministério da Fazenda 
(2012) 
Municípios União Estado IPTU, ISS, ITBI e Taxas 
311.339.471,94 147.597.600,92 165.060.915,47 Aracaju 
49,89% 23,65% 26,45% 
14.344.234,81 3.517.385,43 4.005.553,93 Barra dos 
Coqueiros 65,60% 16,09% 18,32% 
71.059.548,00 20.818.131,00 9.607.766,00 Nossa Senhora 
do Socorro 70,02% 20,51% 9,47% 
28.320.908,00 5.397.398,00 5.954.499,00 São Cristóvão 
71,39% 13,60% 15,01% 
425.064.162,75 177.330.515,35 184.628.734,40 Total 
54,01% 22,53% 23,46% 
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Tabela 40 – Renda nominal e dados financeiros em 2010. 
Municípios Até ¼ de salário 
mínimo 
Mais de 30 salários 
mínimos 
Agências bancárias Operações de 
Crédito 
Aracaju 8.216 1.347 63 3.771.593.290 
Barra dos 
Coqueiros 675 7 1 2.777.651 
Nossa Senhora 
do Socorro 5.127 12 6 51.119.541 
São Cristóvão 3.056 5 4 55.750.679 
Total 17074 1371 74 3.881.241.161 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 41 – Dados sobre indicadores econômicos na região metropolitana de Aracaju em 
2009. 
Municípios PIB per capita Número de empresas Pessoal ocupado 
Aracaju 12.994,38 13.635 214.105 
Barra dos Coqueiros 8.445,99 211 2.639 
Nossa Senhora do 
Socorro 9.148,57 1.298 15.295 
São Cristóvão 5.765,52 865 12.248 
Total 9.088,62 16009 244287 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 42 – Dados referentes ao Produto Interno Bruto dos municípios da região 
metropolitana de Aracaju em 1999 e 2009. 
Municípios 
PIB (1000 
R$) em 
1999 
Per capita 
(R$) em 
1999 
Participação 
relativa em 
1999 
PIB (1000 
R$) em 
2009 
Per capita 
(R$) em 
2009 
Participação 
relativa em 
2009 
Variação 
do PIB 
1999-
2009 
Variação do 
Per capta 
1999-2009 
Aracaju 2291696 4995 84,09% 7069448 12994,38 77,75% 208,48% 260,15% 
Barra dos 
Coqueiros 70791 4028 2,60% 168903 8445,99 1,86% 138,59% 209,68% 
Nossa 
Senhora do 
Socorro 259387 2014 9,52% 1421084 9148,57 15,63% 447,86% 454,25% 
São 
Cristóvão 103465 1620 3,80% 433014 5765,52 4,76% 318,51% 355,90% 
Total 2725339 3164,25 50,15% 9092449 9088,615 46,00% 233,63% 287,23% 
Sergipe 5434375 3068  19767111 9787,25  263,74% 319,01% 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 43 – Indicadores de pobreza e desigualdade nos municípios da região metropolitana de 
Aracaju 
Municípios 
Incidência da Pobreza-
2003 Índice de Gini-2003 IDH-2000 
Aracaju 27,45% 0,47 0,794 
Barra dos Coqueiros 53,42% 0,42 0,676 
Nossa Senhora do 
Socorro 59,28% 0,41 0,696 
São Cristóvão 57,14% 0,42 0,700 
Total 49,32% 0,43 0,717 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012)
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APÊ
DICE E – Dados referentes a síntese comparada entre as Regiões Metropolitanas de 
Natal e Aracaju 
 
Tabela 48 – Quantitativo da população dos municípios da Região Metropolitana de Natal a 
partir dos Censos demográficos realizados entre 1991 e 2010. 
Territórios População 
1991 
População 
1996 
População 
2000 
População 
2007 
População 
2010 
Variação 
1991-2010 
Aracaju 402.341 425.726 461.534 520.303 571.149 41,96% 
Nossa Senhora 
do Socorro 
67.574 105.346 131.679 148.546 160.827 38,00% 
Região 
metropolitana 
de Aracaju 
530.200 604.350 675.667 759.998 835.816 57,64% 
Natal 606.887 652.902 712.317 774.230 803.739 32,44% 
Parnamirim 63.312 85.938 124.690 172.751 202.456 219,78% 
Região 
metropolitana 
de Natal 
892.134 990.505 1.124.669 1.265.722 1.351.004 
51,44% 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 49 – Representatividade da população municipal na totalidade das populações 
metropolitanas de Natal e de Aracaju. 
Municípios População 
1991 
População 
1996 
População 
2000 
População 
2007 
População 
2010 
Região 
metropolitana de 
Aracaju 
530.200 604.350 675.667 759.998 835.816 
Aracaju 75,88% 70,44% 68,31% 68,46% 68,33% 
Nossa Senhora do 
Socorro 
12,75% 17,43% 19,49% 19,55% 19,24% 
Região 
metropolitana de 
Natal 
892.134 990.505 1.124.669 1.265.722 1.351.004 
Natal 68,03% 65,92% 63,34% 61,17% 59,49% 
Parnamirim 7,10% 8,68% 11,09% 13,65% 14,99% 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 50 – Variação de população dos municípios das regiões metropolitanas de Natal e de 
Aracaju entre censos. 
Municípios Variação 
1991-1996 
Variação 
1996-2000 
Variação 
2000-2007 
Variação 
2007-2010 
Variação 
1991-2000 
Variação 
2000-2010 
Variação 
1991-2010 
Aracaju 5,81% 8,41% 12,73% 9,77% 14,71% 23,75% 41,96% 
Nossa Senhora 
do Socorro 55,90% 25,00% 12,81% 8,28% 94,87% 22,14% 
 
38,00% 
Região 
metropolitana 
de Aracaju 13,99% 11,80% 12,48% 9,98% 27,44% 23,70% 
 
 
57,64% 
Natal 7,58% 9,10% 8,69% 3,81% 17,37% 12,83% 32,44% 
Parnamirim 35,74% 45,09% 38,54% 17,20% 96,95% 62,37% 219,78% 
Região 
metropolitana 
de Natal 11,03% 13,55% 12,54% 6,74% 26,07% 20,12% 
 
 
51,44% 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
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Tabela 51 – Dados sobre situação domiciliar nas regiões metropolitanas de Natal e de Aracaju 
em 2010. 
Municípios Endereços 
Urbanos 
Endereços 
Rurais 
Domicílios 
particulares 
permanentes 
Domicílios 
com rede de 
água 
Domicílios 
com rede 
elétrica 
Aracaju 224.060 0 169.493 165.958 169.223 
Nossa 
Senhora do 
Socorro 53.597 1.718 45.322 43.878 45.197 
RM Aracaju 309.476 9.933 244.040 235.460 243.298 
Natal 306.259 0 235.522 231.620 235.062 
Parnamirim 85.370 0 60.329 58.347 60.213 
RM 
atal 479.416 56.340 389.207 364.006 387.837 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 52 – Dados percentuais e densidade sobre situação domiciliar nas regiões 
metropolitanas de Natal e de Aracaju em 2010. 
Municípios Endereços 
Urbanos  
Endereços 
Rurais 
Domicílios 
particulares 
permanentes 
Densidade 
domiciliar 
/Km² 
Domicílios 
com rede 
de água 
Domicílios 
com rede 
elétrica 
Aracaju 72,40% 0,00% 69,45% 932,02 97,91% 99,84% 
Nossa Senhora 
do Socorro 17,32% 17,30% 18,57% 289,10 96,81% 99,72% 
RM Aracaju    281,86 96,48% 99,70% 
Natal 63,88% 0,00% 60,51% 1408,96 98,34% 99,80% 
Parnamirim 17,81% 0,00% 15,50% 488,14 96,71% 99,81% 
RM 
atal    138,63 93,53% 99,65% 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 53 – Dados sobre ocupação territorial em 2010 nas regiões metropolitanas de Natal e 
de Aracaju. 
Municípios Domicílios 
particulares 
ocupados 
Média de 
moradores 
Domicílios 
particulares não 
ocupados 
Edificações em 
construção 
Aracaju 169.835 3,36 27.210 6.745 
Barra dos 
Coqueiros 6.858 3,64 2.755 505 
Nossa Senhora 
do Socorro 45.398 3,54 4.751 2.011 
RM Aracaju 244.520 3,51 38.700 10.418 
Ceará-Mirim 17.397 3,91 5.695 1.279 
Natal 235.762 3,40 34.788 5.253 
Parnamirim 60.376 3,34 14.416 3.981 
RM 
atal 389.731 3,63 81.378 15.819 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
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Tabela 54 – Percentual de domicílios particulares ocupados e não ocupados em 2010 nas 
regiões metropolitanas de Natal e de Aracaju. 
Municípios Domicílios 
particulares 
ocupados 
Domicílios 
particulares não 
ocupados 
Total de Domicílios 
Aracaju 86,19% 13,81% 197.045 
Barra dos Coqueiros 71,34% 28,66% 9.613 
Nossa Senhora do 
Socorro 90,53% 9,47% 
50.149 
São Cristóvão 84,92% 15,08% 26.413 
RM Aracaju 86,34% 13,66% 283.220 
Natal 87,14% 12,86% 270.550 
Nísia Floresta 46,84% 53,16% 13.646 
Parnamirim 80,73% 19,27% 74.792 
Vera Cruz 87,84% 12,16% 3.175 
RM 
atal 82,73% 17,27% 471.109 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 55 – Dados sobre migração da população nas regiões metropolitanas de Natal e 
Aracaju em 2010. 
Municípios População 
residente, naturais 
do município. 
População 
residente, não 
naturais do 
município. 
População 
residente, naturais 
de outros 
municípios do RN. 
População 
residente, naturais 
do estado do RN. 
População 
residente, não 
naturais do 
estado. 
366.576 204.573 109.668 476.244 94.905 
Aracaju 
64,18% 35,82% 53,61% 83,38% 16,62% 
60.501 100.326 79.468 139.969 20.858 Nossa Senhora do 
Socorro 37,62% 62,38% 79,21% 87,03% 12,97% 
479.481 356.335 228.722 708.203 127.613 
RM Aracaju 
57,37% 42,63% 64,19% 84,73% 15,27% 
503.886 299.853 206.330 710.216 93.523 
Natal 
62,69% 37,31% 68,81% 88,36% 11,64% 
56.339 146.117 110.790 167.129 35.327 
Parnamirim 
27,83% 72,17% 75,82% 82,55% 17,45% 
776.718 574.286 425.190 1.201.908 149.096 
RM Natal 
57,49% 42,51% 74,04% 88,96% 11,04% 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 56 – Dados sobre ensino público nas regiões metropolitanas de Natal e Aracaju em 
2009. 
Municípios Matrículas 
ensino 
fundamental 
Docentes 
ensino 
fundamental 
Nº de matrículas 
por docente no 
ensino 
fundamental 
Matrículas 
ensino 
médio 
Docente 
ensino 
médio 
Nº de matrículas 
por docente no 
ensino médio 
Aracaju 54.810 2.682 20,44 26.675 1.052 25,36 
Nossa Senhora 
do Socorro 
21.002 817 
25,71 
3.988 214 
18,64 
RM Aracaju 90.099 4.137 21,78 34.145 1.493 22,87 
Natal 81.407 3.410 23,87 32.191 1.272 25,31 
Parnamirim 22.990 824 27,90 6.561 240 27,34 
RM 
atal 164.216 6.790 24,18 50.792 2.014 25,22 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
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Tabela 57 – Estabelecimentos de saúde nas regiões metropolitanas de Natal e Aracaju em 
2009. 
Municípios Estabelecimento 
Federal 
Estabelecimento 
Estadual 
Estabelecimento 
Municipal 
Estabelecimento 
Privado 
Total 
Aracaju 1 12 54 165 232 
Percentual 100% 100% 47,79% 90.66% 75,32% 
Nossa Senhora 
do Socorro 0 0 36 14 50 
Percentual 0% 0% 31,86% 7,69% 16,23% 
RM Aracaju 1 12 113 182 308 
Natal 7 12 69 335 423 
Percentual 87,50% 80% 27,82% 83,54% 62,95% 
Parnamirim 1 1 35 33 70 
Percentual 12,50% 6,66% 14,11% 8,23% 10,42% 
RM 
atal 8 15 248 401 672 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 58 – Dados sobre frota de veículos nas regiões metropolitanas de Natal e Aracaju em 
2005 e 2010. 
Municípios Carros 2005 Motos 2005 Veículos 
2005 
Carros 2010 Motos 2010 Veículos 
2010 
89.608 18.460 122.117 128.847 38.440 206.616 Aracaju 
89,41% 85,04% 88,76% 87,04% 77,45% 85,14% 
6.468 1.880 9.278 11.603 6.859 21.854 Nossa 
Senhora do 
Socorro 6,45% 8,66% 6,74% 7,84% 13,82% 9,01% 
RM Aracaju 100.223 21.708 137.583 148.029 49.632 242.687 
121.491 26.353 166647 171.467 58.166 279.301 Natal 
82,40% 70,20% 79,56% 75,99% 65,04% 73,16% 
15.040 5.618 23656 33.077 14.055 56.433 Parnamirim 
10,20% 14,96% 11,29% 14,66% 15,72% 14,78% 
RM 
atal 147.445 37.541 209.473 225.630 89.427 381.787 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 59 – Taxas de crescimento referentes à frota de veículos nas regiões metropolitanas de 
Natal e Aracaju, 2005-2010. 
Municípios Variação Carros 2005-
2010 
Variação Motos 2005-
2010 
Variação Veículos 2005-
2010 
Aracaju 43,79% 108,23% 69,20% 
Nossa Senhora do 
Socorro 79,39% 264,84% 135,55% 
RM Aracaju 47,70% 128,63% 76,39% 
Natal 41,14% 120,72% 67,60% 
Parnamirim 119,93% 150,18% 138,56% 
RM 
atal 53,03% 138,21% 82,26% 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
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Tabela 60 – Indicadores de receitas públicas municipais nas regiões metropolitanas de Natal e 
Aracaju – 2009 (em reais) 
Municípios IPTU ISS ITBI Taxas 
41.197.120,90 91.130.321,95 20.941.637,66 11.791.834,96 Aracaju 
24,96% 55,21% 12,69% 7,14% 
733.335,00 7.965.982,00 609.824,00 298.625,00 Nossa Senhora do 
Socorro 7,63% 82,91% 6,35% 3,11% 
43.080.049,56 106.410.635,33 21.912.204,41 13.225.845,10 RM Aracaju 
23,33% 57,63% 11,87% 7,16% 
35.581.800,99 137.964.558,07 21.510.513,11 29.107.464,63 Natal 
15,87% 61,55% 9,60% 12,98% 
5.904.232,78 9.210.339,39 10.014.302,41 3.047.743,38 Parnamirim 
20,95% 32,69% 35,54% 10,82% 
45.717.722,09 156.738.967,11 36.654.099,80 34.420.858,81 RM 
atal 
16,71% 57,30% 13,40% 12,58% 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 61 – Transferências de receitas para os municípios e receitas próprias nas regiões 
metropolitanas de Natal e Aracaju – 2009 (em reais) 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 62 – Transferências Constitucionais para os municípios nas regiões metropolitanas de 
Natal e Aracaju (2011) 
Municípios FPM ITR LC 87/96 Cide FEX FUNDEB Total 
Aracaju 142.409.041,20 7.085,68 341.449,92 1.188.476,72 605.569,65 62.632.533,55 207.184.156,72 
Nossa 
Senhora do 
Socorro 48.115.342,75 12.672,43 48.321,00 496.874,58 85.698,36 27.048.374,29 75.807.283,41 
RM 
Aracaju 221.282.133,01 87.258,00 408.412,44 1.979.030,14 724.329,00 112.096.834,69 336.577.997,28 
Natal 178.011.301,44 1.866,38 438.276,24 1.783.076,92 1.023.242,94 116.103.542,00 297.361.820,44 
Parnamirim 53.219.330,09 4.236,08 83.478,24 528.959,45 194.896,20 50.050.664,12 104.081.564,18 
RM 
atal 343.134.932,10 163.568,84 632.926,20 3.289.754,66 1.477.690,83 282.954.473,47 631.653.860,62 
Fonte: elaborado pelo autor com base nos dados do Tesouro Nacional, Ministério da Fazenda (2012). 
Obs: O total de transferências constitucionais recebidas pelo município de Natal está acrescido de R$ 
514,52, referente ao IOF. 
 
 
 
 
Municípios União Estado IPTU, ISS, ITBI e Taxas 
311.339.471,94 147.597.600,92 165.060.915,47 Aracaju 
49,89% 23,65% 26,45% 
71.059.548,00 20.818.131,00 9.607.766,00 Nossa Senhora 
do Socorro 70,02% 20,51% 9,47% 
425.064.162,75 177.330.515,35 184.628.734,40 RM Aracaju 
54,01% 22,53% 23,46% 
329.406.430,95 264.686.787,55 224.164.336,80 Natal 
40,26% 32,35% 27,40% 
77.633.537,80 42.853.176,75 28.176.617,96 Parnamirim 
52,22% 28,83% 18,95% 
586.947.080,01 363.824.284,57 273.531.647,81 RM Natal 
47,94% 29,72% 22,34% 
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Tabela 63 – Renda nominal e dados financeiros nas regiões metropolitanas de Natal e Aracaju 
em 2010. 
Municípios Até ¼ de salário 
mínimo 
Mais de 30 
salários 
mínimos 
Agências 
bancárias 
Operações de 
Crédito 
Aracaju 8.216 1.347 63 3.771.593.290 
Nossa Senhora 
do Socorro 5.127 12 6 51.119.541 
RM Aracaju 17074 1371 74 3.881.241.161 
Natal 15.723 2.031 74 4.401.336.646 
Parnamirim 3.561 209 6 179.328.813 
RM 
atal 33.835 2.298 90 4.773.050.182 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 64 – Dados sobre indicadores econômicos nos municípios da região metropolitana de 
Natal em 2009 
Municípios PIB per capita em R$ Número de empresas Pessoal ocupado 
Aracaju 12.994,38 13.635 214.105 
Nossa Senhora do 
Socorro 9.148,57 1.298 15.295 
RM Aracaju 9.088,62 16009 244287 
Natal 12.862,25 22.166 311.104 
Parnamirim 10.657,70 3.121 30.988 
RM Natal 7.514,86 28.365 379.326 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 65 – Dados referentes ao Produto Interno Bruto dos municípios nas regiões 
metropolitanas de Natal e Aracaju em 1999 e 2009. 
Municípios 
PIB (1000 
R$) em 
1999 
Per capita 
(R$) em 
1999 
Participação 
relativa em 
1999 
PIB (1000 
R$) em 
2009 
Per capita 
(R$) em 
2009 
Participação 
relativa em 
2009 
Variação 
do PIB 
1999-
2009 
Variação do 
Per capta 
1999-2009 
Aracaju 2291696 4995 84,09% 7069448 12994,38 77,75% 208,48% 260,15% 
Nossa 
Senhora do 
Socorro 259387 2014 9,52% 1421084 9148,57 15,63% 447,86% 454,25% 
RM 
Aracaju 2725339 3164,25 50,15% 9092449 9088,615 46,00% 233,63% 287,23% 
Sergipe 5434375 3068  19767111 9787,25  263,74% 319,01% 
Natal 2807416 3970 70,63% 10369581 12862,25 69,91% 269,36% 223,99% 
Parnamirim 397227 3259 9,99% 1963383 10657,7 13,24% 394,27% 227,02% 
RM 
atal 3974817 2533,7 51,97% 14831712 7514,86 53,15% 26,80% 33,72% 
RN 7647781 2771  27904989 8893,9  27,41% 31,16% 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
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Tabela 66 – Indicadores de pobreza e desigualdade nas regiões metropolitanas de Natal e 
Aracaju 
Municípios 
Incidência da 
Pobreza-2003 Índice de Gini-2003 IDH-2000 
Aracaju 27,45% 0,47 0,794 
Nossa Senhora do 
Socorro 59,28% 0,41 0,696 
RM Aracaju 49,32% 0,43 0,717 
Natal 40,86% 0,53 0,788 
Parnamirim 45,23% 0,48 0,760 
RM 
atal 48,55% 0,43 0,684 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
 
Tabela 68 – Dados sobre localidade do trabalho das pessoas residentes nos municípios nas 
regiões metropolitanas de Natal e Aracaju em 2010. 
Municípios 
Pessoas ocupadas no município de 
residência. 
Pessoas ocupadas em outro 
município. 
Pessoas 
ocupadas, total. 
Aracaju 230.932 91,46% 21.561 8,54% 252.493 
Nossa Senhora 
do Socorro 23.413 37,97% 38.255 62,03% 61.668 
RM Aracaju 273.911 77,34% 80.275 22,66% 354.186 
Natal 340.151 93,94% 21.957 6,06% 362.108 
Parnamirim 51.790 56,92% 39.198 43,08% 90.988 
RM Natal 472.626 82,29% 101.749 17,71% 574.375 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do IBGE (2012) 
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A
EXO A – Mapa da região metropolitana de Natal 
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A
EXO B – Mapa da região metropolitana de Aracaju 
 
 
